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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação em

viror, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
le 1940, mediante pa gamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 To,
a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28W.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2' semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pbutualidade na reme.ssa, an Inseriçõea de assi-nantes 10 serão aceitas quando realizadas até o último dia do :atêm anierior
àquele coe que começa a assinatura, isto é, , até 31 de dezembro oude Junho.

As repartições arrecadadoras não devem aceitar pedido* de assinaturas
winão dentro dessas Condições, a não eer paru funcionários.

Preços de nef,Pisaluras afinais do "Blúrio da Jauttlça o ou de cada
datt secções do o Difirlo Oficial",

	

llepnrtiçõeis publicais ou assintinIcei No interior 	
particulares . 	 	 Vo •xterior 	 	 11(950011

70r000

renciOnariOn públicos 	 ...... „ 3 No interior 	 	 66$000

	

t No exterior 	 	 SS10110

O preço do número de boje cata fixado na til, una página desta edição.
O z mel . ° utritzado custa mala 41001 por uno decorrido, mal* assoo.

OBSERVAÇÕES

A 'trilai:no não fornecerá K- ratultainente ao* ~nanica .00,-_,rins
atruzados, citra n lado* ou no tenores à data da ilasinalurn.

por IsnO, q ue 011 illiereliSadon rellii‘eili na allkta assinaiurali
com a nua-cedência conveniente, afim de uno ficarent com as suas Coleções
tf esft;ileadaa.

O. conhecimenion doe assinaturas loniaila• por intermédio da. CO--
leito/las federais, mesas de rendas e allandegas, poderão ser eneamilialmdOr
diretamenle à liliprentsa Nacional sem interferência das dele guei/ta fiscal..

A. assina 1 uras atilo pagas deliCrO dos primeiros IS dias do novo ',e-
clode serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

Nos dias 10 e Ur, de cada mês ecrã publi cada : cio OISClettlos apensem ao
“Dllirlo do Justiça", a jurisprudência do Su premo Tri blinal Militar e do
ErIbunal de Apelação do Distrito Federal.

N. da It. — Para boa ordem doa serstços da Redação, e 1n 41 interesse
da público, ficai eetabeiecido que os peilido. para reprodução de Illaii,rio
paga, verificada pelos interessados a exislência de erros ou omissões, deveio
ser feitos das In às 19 bora, e. no máximo. até 48 bora. ap0s a 'salda dos 	 1
. n r g ii o a oficiais.
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ANO LXXI SUMARIO N. 136 ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.290, de 7 de junho de 1940.
Decreto-lei n. 2.291, de 8 de junho de 1940
Decreto-lei n. 2.301, de 12 de junho de 1940.
Decreto n. 5.688, a r 22 de maio de 1940.
Decreto ri. 5.806, de 12 de junho de 1940.
Decreto ri. 5.807, de 12 de junho de 1940.
Presidência da República — Apostila.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 11 e 12 de

junho de 1910.
Ministério ria Fazenda — Decretos de 7 e 12 de junho do 1940.
Ministério da Guerra — Decreto de 16 de maio de 1940 (R).
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 12 de junho de

1940.
Conselho de 'Segurança Nacional — Decretos de 12 de junho de 1940.
Departamento Administrative do Serviço Público — Exposições de

motivos — Expediente da Divisão do Funcionário Público.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SECRETARIAS DE ESTADO :

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Imprensa
Nacional.

Ministério da Educação e Saúde — Expediente do Serviço do Pessoal
e do Conselho Nacional do Serviço Social.

Ministério da Fazenda _ Expediente do Serviço do Pessoal, da Con-
tadoria Geral da República. da Diretoria das Rendas Internas,
da Diretoria das Rendas AdIIIIIIeffaS, do Conselho Superior de
Tarifas, da Diretoria cio Domínio da União, da Recebedoria do
Distrito Federal, da Diretoria do Imposto de Renda, da Alfân-
dega do Rio de Janeiro e da Casa da Moeda.

MiniAério da Marinha — Expediente do Tribual Marítimo Adminis-
trativo.

Ministério da Guerra — Despachos do Exmo. Sr. Presidente da
República — Expediente do Sr. ministro e da Diretoria de In-
tendência ,r1' Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Gabinete do
Sr. ministro. da Diretoria de Contabilidade, do Serviço cio Pessoal,
do Departamento dos Correios e Telégrafos. da Diretoria Regional
dos Correios o Telégrafos do Distrito Federal.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente do Departamento
de Administração, da Divisão de Comunicações, da Divisão de
Contabilidade, da Divisão do Pessoal, da Divisão do Material, da
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, da Defesa Sanitária
Vegetal, do Departamento Nacional da Pordução Animal. do La-
boratório Central da Produção Mineral, cio Serviço Florestal, da
Superintendência do Ensino Agrícola,. do Serviço de Economia
Rural e da Comissão de Abastecimento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Serviço
de ,:ornunicações. do SerViço do Pessoal, do Serviço de Conta-
bilidade. ir) Departamento Nacional do Trabalho, do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, do De p artamento Nacional de
Imi gração, do Departamento Nacional de •e-uros Privados e
Capitalização, do Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
balho. do Conselho Nacional do Trabalho e das Jun‘tas de Con-
ciliação e Julgamento.

Tribunal de Contas — Termos de contrato — Parte comercial —
Rendas públicas — Editais e avisos — Sociedades anônimas —
Sociedades civis — Anúncios. -

Ementário da Legislação Federal

A Diretoria da Imprensa Nacional, no empenho de facilitar a
consulta das leis promulgadas, acabt, de iniciar a publicação do
EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

O EMENTÁRIO será publicado, trimestralmente, em volume.
Cada volume conterá as ementas dos Decretos-leis e Decretos

publicados no "Diário Oficial" no trimestre. classificadas:
1) pela ordem alfabética dos assuntos;
2) pela ordem de numeração dos Decretos-leis e Decretos.

Preço do volume do 1" trimestre — 8$0

Para os Estados, mais $6 para TNnTto

Coleção das Leis

Acha-se tambem à venda, na Tesourari p da Imprensa Nacional, à
rua Treze de Maio, o volume da COLEÇÃO DAS LEIS referente ao
primeiro trimestre do ano._

Preço — 15$0

Para os Estados, mais 1$0 para porte

DECRETO-LEI N. 2.290 — DE 7 DE JUNHO DE 1940

Cria cargos nc Justiça do Distrito Federal e dá outras providi.nciae

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 180 da Constituição,

Decreta:

Art. 1.0 Ficam criados, no Quadro VI do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, os seguintes cargos, que serão providos na
forma desta lei:

1 — Três escreventes juramentados, com os vencimentos do
padrão G;

II — Um dactilógrafo, com os vencimentos da classe F;
lEI — Quatro oficiais de justiça, com os vencimentos do pa-

drão B;

IV — Dois Juizes de Casamento, sem ónus para os cofres pri-
Micos.

Art. 2.° Os cargos de Juiz Substituto da Justiça do Distrito
Federal, enquanto não se encerrar o concurso que atualmente se
processa, pocierãe ser exercidos interinamente por ex-Segundos Su-
plentes de Pretor da mesma Justiça.

Art. 3.0 Os Juizes de Casamento, numerados de 1 a 14, exerce-
rão as suas atribuições. um em cada urna das Circunscrições do Re-
gisto Civil, correspondente à sua numeração.

Art. 4.c Os- escreventes que perceberem vencimentos dos co-
fres públicos funcionarão nas Varas e serviços por designação feita
pelo Corregedor. segundo as necessidades do serviço, assim como os
oficiais cie justiça, dentro das classes a que se referem os arts. 217 a
218 do Decreto-lei n. 2.035. de 27 de fevereiro de 1910.

§ 1 Os cargos de escreventes do padrão G serão providos pelos
do padrão F. metade por antiguidade e metade por merecimento, se-
gundo lista tríplice organizada pelo Corregedor.

§ 2.0 A Secretaria da Corregedoria terá, para seu serviço, dois
escreventes e um dactilógrafo, e o Tribunal de Juri (l a Vara Cri-
minal) mais um escrevente.

§ 3.0 As primeiras nomeações para os cargos de oficiais de j us-
tiça e dactilógrafo criados por esta lei, assim como, para os de es-
creventes cio padrão F, decorrentes das promoções previstas no § 1°,
serão da livre escolha do Governo.

Art. 5.° Fica autorizada -a abertura do crédito necessário para
ocorrer, no presente exercício, às despesa S resultantes desta lei.

Art. 6.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 7 de junho de 19-10, 110 0 da Indepenchncia
e 52° da República.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

A, de Souza Costa,

DECRETO-LEI N. ??..291 — DE 8 DE JUNGO DE 1940

Dispõe sobre a organização da Justiça do Território do Acre

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

TÍTULO I

Da Administração da Justiça

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

SECÇÃO

Da Divisão Judiciária

Art. 1.0 Para os efeitos da administração da Justiça, o Território
do Acre fica dividido em duas circunscrições judiciárias, estas em
comarcas, subdivididas em zonas.

§ 1.0 A primeira circunscrição judiciária é constituída pelas co-
marcas de Rio Branco e Sena Madureira, que correspondem respecti-
vamente aos municípios dos mesmos nomes, e Xapuri, que correspon-
de ao município do mesmo nome e ao de Brasília.

§ 20 . A segunda circunscrição judiciária é constituida pelas co-
marcas .de Cruzeiro do Sul, que corresponde ao município do mesmo
nome, e Seabra, que corresponde ao município do mesmo nome e ao
de Feijó.
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Art. 2.0 As comarcas toem as suas sedes: —a de Rio Branco, na
'cidade de Rio Branco; a de Sena Maaureira, na cidade de Sena atladu-
reira; a de Xapuri, na cidade de Xapuri; a de Cruzeiro do Sul, na ci-
dade de Cruzeiro do-Sul; e a de Seabra, na cidade de Seabra.

- SECÇÃO II -

Das A utoridades Judiciárias

Art. 3°. A administração da Justiça, no Território do Acre, é
exercida pelas autoridades -seguintes: 	 .

I — cinco. Tribunais do Jura um para cada comarca;.
II — cinco Tribunais de Imprensa, um para cada comarca;
III .— cinco juizes de direito, um para cada comarca;
IV — cinco juizes substitutos, sendo três para a primeira

eunscrição judiciaria (art. 1°, § 1 0) e dois para a segunda (art. I°,
§ 2°) ;
• 'V	 setenta e dois juizes de paz (Decreto-Lei n. 968, de 21 de

dezembro de 1938, art. 20), um para cada zona.

SECÇÃO 111

	

-	 Do Ministério Público

Art. AP O , Ministério Público tem por orgãos:
Iça I — cinco promotores pablicos, um para cada cômarea;

II — cinco promotores públicos subatilutos, sendo três para a
primeira circimacricão judiciária (art. 1°, 1 0), e dois pára a se-
gunda (art. 10, a 2'1.

SECÇÃO IV

Dos oradas -cunhares da administração da Justiça
Art. 5.° São orgãos auxiliares da administração . da Justiça:

— O Consêlhca Penitenciário;
. ir --a.- Os advogados. inacaitoa na Ordem dos Advogados do Brasil,

e os solicitadores, nos termos do art. 1;050, do Código de Processo
Civil.

a Laa A União, nas causas em que. fôr interessada, coam autora, ré
assistente ou opoente, é representada pelo Procurador Regional da
República..

a 2.° Os municípios do Território são representados em juízo por
intermédio dos seus. procuradores.

SEMI() V

Dos funcionários auxiliares

Art. 6.° .São funcionários auxiliares da administração da Justiça:
I— cinco escrivães do crime, com os ofícios anexos, do Juri, do

eivai, 'arfam, menores', siicessão e acidentes no trabalho, sendo um
para cada comarca;

II — cinco tabeliães de notas, com os ofícios anexos, do regis-
tro 'civil da,s pessoas naturais, na sede de- comarca, e das pessoas Ju-
rídicas, do registro de titufos e • documentos, de iMoveis, de protesto
de letras e títulos, contador e partidor, sendo-um para cada . comarca;

III — setenta e dois -escrivães dos juizo a de, paz • Decrato-Lei
n: 968, de 21 de dezembro de 1938, art. 2,), 'com o.oficio, anexo, do
registro civil das pessoas naturais;

IV — oficiais do registro civil das pessoas naturais, em zonas
das comarcas;

V. -a..escreventes compromissados;
VI — cinco oficiaisde justiça, um para cada juizo de direito: •
VII	 setenta e dois oficiais, de justiatt •dos juizos de paz; um para

cada juizo de paz;
VIII — cinco serventes, um para cada juizo. de direita.
a 10. O oficial de Justiça de cada juizo de direito exerce Lambem

as funções de porteiro dos auditórios.
a 2°. O servente de cada juizo de-direito exerce tambern as funções

de oficial de justiça perante -o Tribunal-do juri ou de Imprensa..	 .
CAPITULO II

DA CONSTITUIÇÃO DOS TRIBUNAIS

SECÇÃO 1

Dos Tribunais do 'uri

Art.. 7.• Os Tribunais do Juri obedecem a oraanizacao constante
do Decreto-lei n. 167 de 5 de janeiro da 1938.

Na .séde de cada comarca,. funcionará um Taibunal do lura talado
como presidente o respectivo juiz -de direito.

a I.° Os Tribunais do Juri reunir-se-ão nos mases de janeiro,
maio e setembro de cada, ano, colebrando em dias sucessivos, salvo
,juato impedimento, as sessões neecassárias para julgar os processos

reparados.
a 2.° As multas 2 que se referem oa arts. 38, 40 e 47 do Decreto-lei

ai. 107, de 5 de janeiro de 1938, serão cobrados executivamente como
renda da Faaenda Pública (União) .Paraosse fim, o.presidénte do Tribu-
do Juri. no prazo de 10 dias, contados do dia de encerramento das ses-
sões, remeterá à repartição flana para a inscrição das dívidas (De-
creto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938, art. 20), a 'ralação dos
jtarados multados- e as certidões, em relatório, das atas respeativaaa . •

SECÇÃO
Dos Tribunais de mmtprensa

Art. 80 . Os Tribunais da Imprensa constituem-se, nos termos d* - •
Decreto n. 24.776, de 14 de julho de 1934, funcionando cada um deles
na séde da comarca, sempre que houver de julgar os crimes ali deing.,
doagometidos com abuse de liberdade de imprensa.

TÍTULO II

Da discriminação de atribuições
CAPITULO I

Das AUTORIDADES IUDICIARIAS

SECÇÃO 1
Disposições g erais.

Art. 90 . A competência do juizo é determinada, em matéria civil
e criminal, pelo prescrito tias leis e códigos respectivos.

Art. 10. A jurisdição das autoridades refeildas no Titulo I não
compreende as causas que a Constituição e as leis reservam a outros
juizes e tribunais.

Art. 11. Os Tribunais do Jura os de Imprensa e os juizes de dla
reito teem jurisdição nas respectivas comarcas.

Art. P. Os juizes de paz Icem jurisdição dentro dos limites de
suas zonaa.

Art. 13. Nenhuma autoridade judiciária pode delegar à qual-
quer outra a.própria jurisdição, salvo nos casos estabelecidos em lei.

SECÇÃO II
Dos Tribunais do Juri

Art. 14. Aos Tribunais do Jura compete julgar os crimes defi-
nidoa pelos aias. 294 e 290, 298, 298 parágrafo único, 299, 310, 359,
e 360, parte primeira, da Consailidaçãi das Leis Penais, quando con-
sumados ou tentados.

Parografo único. No caso de continência ou eonexidade de crimes,
prevalecerá a jurisdição do Tribunal do Juri, sôbre a dos juizes sin-
gulares. salvo se ocorrer crime funcional, de resistência, desacato, ti-
rada em fugida de presos ou acometimento de prisões (Decreto-let
a. 167, de 5 de janeiro de 1938, arts. 30 e 4°) .

SECÇÃO
Dos Tribunais de Imprensa

Art. 15. Aos Tribunais de Imprensa compete julgar os crimesalefia
nidos pelos arts..8° a18 do Decreto n. 24.776, de . 14 de julho de 1934.

	

, SECÇÃO IV	 •

Dos juizes de direito
Art. 143. Aos juizes de direito compete:
1° — Assinar termos • de abertura e encerramento e rpbricar as

folhas dos livros necessários aos seraentuários da respectiva comarca,
inalusive dos oticiaas do registro civil das pessoas naturais, ressalvada
a atribuição dos juizes de paz;

20 — Decidir as dúvidas dos referidos serventuúrios;
30 _a Processar os protestos formulados contra qualquer dos ser-

ventuários que lhes são subordinadas, assim como ordenar o cancela-
inénto de escritura, procuração ou outro ato por eles praticado;

4° — Informar os pedidos de revisão criminal;
-	 50 — Catimprir,as precatórias e os Pedidos de extradição das au-
toridades do pais;

oó a_ Marcar a serventuarios. que lhes aão subordinados prazo su-
ficiente:

"	 ,a) para a aquisição ou legalização dos livros que faltarem ou
estiveram irreg.-tilares;

• b) para o pagameato de emolumentos, impostos, taxas e Mos
por que sejam responsgaeLs, comunicando à repartição fiscal campe..
tente;

c) para a organização e boa guarda do arquivo;
d) para a emenda de erros, abusos ou omissões verificadas

desempenho de tuas atribuiições:
70, Providenciar sôbre -o fornecimento, em época própria, de to-

do o material destinado ao serviço do registro civil das pessoas na-
turais, impondo a multa, prevista nesta lei, no caso de ampontualaciade;

8°. Assinar ternioá de abertura e encerramento e rubricar as fo-
lhas dos livros necessários a comerciantes, companhias e sociedades
cooperativas ou anónimas e ordenar o registro de firmas comerciais,
onde não houver Junta Comercial;

90 , Rubricar os balanços comerciais; .	 1
10. Nomear, ad-hoc, escreventes compromissados e ofjelais .do

justiça;
11. Impôr, a requerimento de orgão do Ministério Pública ou do

interessado, a oficiais do registo civil das peasoas naturais, a pena de
que trata o art. 27 do Cód igo Civil;

12 — Velar pela direção, guarda, cons'ervação e polícia do edifí-
cio 'onde se achar instalado o Foram de acôrdo com as insiraçaes-
que expedir;
. 13	 Processar e julgar suspeição:

a) a- juites de paz;
ba. a promotoras públicos. nu promotores públicos substitutos ;
ç) a serventuários a que lhes são subordinados, inclusive oficiais

do registo civil das perimias naturais;

mim,	 I-""
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I) a oficiais cle justiça do juizo; 	 42 — Recolher, como depósito, ao Banco do Brasil, ou, se não
1 í — julgar suspeição a eserivão e oficial de justiça do juizo_ houver agência na comarca, à Mesa de Rendas Federais cu Coletoria

de	 z;Federal, os bens arrecadados que consistirem em dinheiro, pedras
15 — Exercer as atrrbuições relativas ao registo civil;ou metais preciosos, ações ou títulos de crédito;

	

16 — Exercer as atribuições contenciosas, ou não contenciosas, 	 43 — Proceder de modo idèntico em relação aos rendimentos
dus casamentos e sua celebração;	 dos bens, à importância das dívidas ativas cobradas e ao produto

17 — Presidir à celebração do casamento na sede da comarca; dos bens arrematados em leilão;

	

18 — Mandar lavrar auto de prisão em flagrante; decretar pri- 	 44 — Fazer a entrega dos bens de ausente a quem fôr de di-
são preventiva ou ordenar a prisâo do culpado; proceder a corpo de reito;
delito. uomeando peritos; conceder mandado de busca e apreensão; 45 — Providenciar sobre os bens vagos na forma do Código de
conceder fiança; processar e julgar justificações, pencas e outras Processo Civil, procedendo em relação aos valores, conforme está
medidas neaessarias, relativamente aos processos de sua compatência; determinado no n. 42 dêste artigo.

	

19 — Determinar a internação provisória ou definitiva do réu 	 46 — Processar e julgar:	 .
(pie replacar de enfermidade mental. ou dela suspeito, para obser- 	 a) as causas cíveis e Comerciais, administrativas ou contenciosas,
Vação ou tratamanto, providenciando sobre a guarda dos bens: 	 de qualquer valor, de acôrdo com as disposições do Código de Pra-

2'0 — Peterminar a retificação compulsória prevista no capítulo cesso Civil e de outras leis, ressalvada a competência do juiz de di-
Y do Decreto n. 21.77(. de 14 de julho da 1934; 	 reão da comarca de Rio Branco;

	

21 — Mandar incinerar os autos de processo crime em relação 	 li, as justificações, vistórias, protestos, interpelações e outros
ao tmal, nos termos do artigo 276, parágrafo único, da Cons ol i dacão processos preparatorios para servirem de documento;
(la. I,eis Paliais, o subsequente casamento impede a imposição de pena; 	 c) as ações para a cobrança da dívida ativa -da Fazenda Pu-

- Formar cul p a nos crimes da competência cio Juri, até a oro- blica (União e Municipio);
miaria. inclusive. e presidir ao julgamento do processo; 	 d) as causas contenciosas e administrativas relativas a aci-

23 — Preparar os processos por crimes da competência do Tri-
banal de Imprensa e presidir ao julgamento; 	

dentes no trabalho;	 .
c) as. naturalizações;

	

21 — Julgar o hobeas-corpus contra atos das autoridades po-	 f) as causas em que o município fôr interessado corno autor.
Balais e administrativas, ressalvada a competência do Tribunal de
Apalaçâo;	

réu, assistente ou opoente, e as que delas forem dependentes, aces-
sórias ou. preventivas;

• 25 — Processar e julgar:	 g) as desapropriações por utilidade ou necessidade pública, e as

a) OS criines comuns e contravenções n5o expressamente alri- demolitonas;
latidos à outra jurisdição; 	

h) as infrações sanitárias;

	

b) os crimes de responsabilidade. ou com êstes conexos, come- 	
i) as infrações de leis e regulamentos municipais;

1 alua  por func	 r	 F

	

ionários públicos e oficiais ou pi 	 da orça Poli-	
47 — Homologar as sentença dos juizes areitros;s 

ciai, ressalvada a competencia do fôro privativo; 	
48 — Exercer a administração da Justiça do Trabalho, onde

- 26 — Julgar:	
.não houver Junta de Conciliação e Julgamento, nos termos do De-

ai as contravençõr., 5 processadas pelos juizes de paz ou autoridades.; ereto-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939;
-	

49 — Decidir os embargos de nulidade ou infringentes do jul-
policiais;	 gado

	

b) os. recursos das decisões dos juizes de paz e das -autoridades 	
, nos tèrmos do art. 839, do Código de Processo Civil.

policiais. raserelvada a competência do Tribunal de Apelação;

	

	
Art. 17 — Ao juiz de direito da comarca cie Rio Branco, além

das atribuições confer:Jas no artigo anterior, compete:
27 — Conceder prurrogação de prazos para abertura .e terminação 

II(' In \ 1'111 á PI OS;	 Processar e julgar:

	

28 — Dar à soldada, com a necessária segurança,' órfãos polires; 	 a) as causas em que a Fazenda Pública (União). fôr interes-
29 — Fazer recolher à Caixa Econômica Federal mais próxima sada como autora, ré, assistente ou opoente, e as que delas forem

Pn comarca. dinheiro e outros valores pertencentes a órfãos, menores dependentes, acessórias ou preventivas;
011 interditos;	 b.) os mandados de segurança, ressalvada a competência dos

30 — Providenciar, depois de exame. sôbre a internação em c5.- Tribunais Superiores.
taoaecimento aprooriado. ou de arôrdo com as condições locais. aTim	 SECCÃl	 O V

4de ficar sujeito a tratamento, do manei' que, não podendo ser con-
fiado à própria familia ou à pessoa encarregada cie sua guarda, fôr	

Dos juízes substiluto.t

epiletico. surdo-mudo, cego, alcoolico ou tiver qualquer deficiência	 Art.- 18 — .Aos juízes substitutos compete subtituir OS juizes
mental que o torne inapto para receber a. ação dos processos educa- de direito das comarcas pertencentes a sua eireunscriçeo judiciária,
tiros ou tia E :libar;	 nos impedimentos ou por motivo de ausência.

31 — Processar e j u lgar o abandono de menor não reclamado em Parágrafo único. Achando-se o juiz substituto na seiee da co-
tempo. Tr ed jante o. preres e.o 'est abelecido no artigo 61, e seus paca- marca em eue é obrigado a residir, compete ao mesmo, Por delega.,
gra i:os. do Derreto ii , 17.943-a, de 12 de outubro de 1027, cabendo ção expressa do illiZ de direito, em autos ou por meio de oficio.

	

da sentença apelação, TIO efeito devolutivo, para o Tribunal de Ape-	 1° s-- auxiliar na instrução dos processos criminais e nas
lação;	 ..,	 arrecadaaões, cio geral, não podendo. porém, proferir sentença data-

;:o2 — Prover sôbre o"destino do menor abandonado ou não res . - nitiva ou interlocutória com força definitiva;	 .

	

tituido, conforme a sua idade, instrução. profisseo e grau de perver- ,	2" — presidir à celebração do casamento (art. 16, n. 17):
sidade. podendo dar • o mesmo 'à soldada: 	 .	 .

aa _ colher in formações • convenientes sobre	 o falo punível	 SEMI° VI
stribuido a menor • de quatorze anos, sabre o estado 'laico, mental e

	

rm,ral diste e sebre a situação social, moral e econômica dos pais, 	 Dos juízes de paz
tutor ou pessoa sob cuja guarda viva, mandando registá-las em au-
tos prOprioe, aos quais se ,juntará tudo	 e. que disser respeito ao Menor;	

Art. 19. Aos juizas 	 de paz compete:

31 — Decido sobre o destino do delinquente menor de quatorze 	 1° — assinar termos de abertura e encerramento e rubricar as
anos. conforme o exigirei]] as suas condições. ou deixando-o sob o folhas dos livros necessários ao escrivão cle seu juizo, exceto os des-
poder do pai, mãe tutor ou . pessoas debaixo de cujo poder já vivia, finados a assentos do registro civil das pessoas naturais;
ou cenfiando-o à pessoa idonea, pelo tempo necessário h, sua edu-
cação. ou dando-o à soldada;	 ..	

2" — conciliar as partes que, para êsse fim, recorreram a seu

	

.	 juizo, valendo como sentença o acordo que elas e o juiz assinarem;
35 — Processar é julgar. de acôrdo cem as regras frxadrie no ea-	 • 30 — presidir à celebração do casamento, menos na sede de

pílula II da Parte Espacial do Decreto n. 17.913-A, de 12 de outu- comarca;

	

bro de 1927. o do possexel aplicação, os crimee ou contravanções co-	 4" — efetuar as diligências e cumprir os mandados do juiz de
mel dos por menores, que contarem . mais de quatorze anos e menos direito da respectiva comarca;
de (1(70i Lo:	 50.— nomear, ad-hoe, oficiais de justiça:

Pe — 1...icalizar o trabalho de Menores:	 •	 6° — mandar lavrar auto de prisão em flagrante e prender os
37 — Fiscalizar os eetabelecimenlos em que se acham menores; criminosos, podendo,' no seguimento dêles, entrar em outras zonas;

.	 33 — Procesear a .julgar as infrações de leis e regulamentos de 	 7° — proceder a corpo de delito, nomeando peritos;
assi4ência e proteção a menores de qualquer idade;	 80 — conceder fiança, na forma da lei;

39 — Cumprir e fazer cumprir o que está estabelecido no de- 9" — arrecadar e arrolar, 'dentro de sua jurisdiçã'o, os bens de
creta II . 17.913-A, de 12 de outubro de 1927, no CII:fI fôr aplicável ausentes, vagos ou do evento, dando conhecimento ao juiz de direito
e em vigor, recorrendo, nos' casos omissos, a disposições de outras das providências tomadas;
leis, adaptáveis às causas cíveis e criminais; 	 10 — velar pela conservação e guarda do arquivo dos cartórios

40 — .Julgar as impugnações às contas dos teeoureiros e de do eeerivão de seu juizo e dos oficiais do registro civil das pessoas
quiiseuer responsáveis por hospitais, asilos e funclaçõaa, que roce- naturais da res,pectiva zona, de acordo com as instruções que ex--
berem auxilio dos cofres públicos, ou legados, removendo os admi- pedir;
nislradores nos casos de negligência ou prevaricação; e nomeando	 11 — providenciar sobre a remessa, até 31 de janeiro, ao car-
quem os substitua, ee de outro modo não estiver prevista lios este- bário do oficial do registro civil das pessoas naturais, da scle da
tutos ou regulamentos;	 comarca, dos livros de assentos do registra civil, do ano anterior, e

1 t — Arrecadai ., inventariar e administrar, na forma do Có- do respectivo arquivo;
digo de Processo Civil, a herança jacente e os bens de ausentes, Po-	 12 — processar suespeição• ao escrivão e oficial de . justiça de
dendo delegar a juíze de paz a atribuição de arrecadador e arrolar seu juizo;
OS mesmos, bem corno de mandar avaliá-los e vendê-los. 	 13 — processar ex-officio as contravenções Previstas:
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a) na Consolidação das Leis Penais, artigos 368 (com as modi-
ficações feitas pelo Decreto-lei n. 854, de 12 de novembro de i938, ar-
tigos 58 e 58, § 1°) a 371, 374 a 279, excluido o parágrafo único, 361,
i° parte, 391 a 396, 399 e parágrafos, 4.0e e parágrafos;

b) no Decreto n. 23.793, da n oe janeiro de 1934, artigo 86,
números 1° (infração dos artigos 21, 22, letra c, 43 e 55), 2° (infração
do artigo 22, letras a, b, d e e),'3° (:nfração dos artigos 22, § 1°, 22
letra f, 28 e 31), 4° (infração do artig 22

'
 letra g e h), 5° (infração

dos artigos 9°, § 1°, e 54, parágrafo único), 6° (infração dos artigos 27,
32 e 45) e 70 (infração dos artigos 33 é 34); .

It	 c) no Decreto n. 24.645, de 10 de julho de 1.934; artigo 2°;
" d) no Decreto-lei n. 794, de 19 d3 outubro de 1938, artigos 6°,
§ 2°. f4, parágrafo único, 15, § 1°, 16, § 20

'
 19, § 2°, 26, 42, parágrafo

guie% 63, parágrafo único, 68, 2°, 87, § 2°, e 88, § 2°.

TÍTULO III

Do Ministério Público

CAPITULO I	 •
DOS PaomoToass PÚBLICOS

Art. 20. O Ministério Público da Justiça do Território do Acre
é constituido por agentes do Poder Executivo. A sua função consiste
em promover e fiscalizar, na fórma prescrita nesta lei, o cumprimento
e a guarda da Constituição, das leis, regulamentos e decisões.

Art. 21. Aos promotores publicos incumbe: -
t	 I - Representar o Ministério Público perante os juizes de direi-
to, o Tribunal do Juri e o Tribunal de Imprensa;

II - Requerer prisão preventiva;
III - Oferecer denúncia nos crimes de ação pública, assistindo,

'obrigatoriamente, instrução criminal, salvo impedimento, e promo-
ver todos os termos da acusação;

IV - Oferecer denúncia
'
 mediante requerimento da parte ofen-

dida, ou do seu representante legal, verificada a miserabilidade, nos ca-
sos de ação penal privada, e promover os termos ulteriores do pro-
cesso;

V - Aditar a queixa da parte nos crimes de ação pública e oficiar
nos processos de ação privada;

VI - Promover a ação penal nos crimes de imprensa, na forma
da legislação especial;

VII - Oficiar nos pedidos de prestação de fiança, suspensão da
execução da pena, livramento condicional e em qualquer incidente dos
processos penais;

VIII - Acusar os réus em plenários, nos crimes de ação pú-
blica:

IX - Oferecer libelo;	 -
X - Promover o andamento dos processos criminais e a execução

das respectivas sentenças, requisitando às autoridades competentes,
os documentos e as diligências necessárias à repressão dos crimes e
captura dos criminosos;

XI - Usar dos recursos legais e acompanhar os interpostos pelas
partes, sempre que o exigir o interesse público;

XII - Requerer habeas-corpus;
XIII - Promover a inscrição da hipoteca legal do ofendido;
XIV - Defender a jurisdição-das autoridades judiciárias;
XV - Representar o Ministério Público no Conselho Peniten-

ciário;
XVI - Denunciar à autoridade competente a prevaricação, omis-

são, negligência, erros, abusos ou praxes contrárias à lei- ou ao inte-
resse público, por parte de serventuários de Justiça e, especialmente,
dos cartórios dos juizes perante os quais funcionarem; 	 -

XVII - Velar pela observância das formulas processuais, de
modo a evitar despesas superfluas ou omissão de formalidades legais;

XVIII - Requerer e promover a unificação de penas nos casos
dos parágrafos 1° a 4° do artigo 66, da Consolidação das Leis Penais
e aplicação do disposto no parágrafo único, do artigo 3° da mesma
Consolidação;

XIX Visitar mensalmente as prisões, lavrando o respectivo
termo, e promovendo quanto convier ao livramento dos presos, ao seu
tratamento e à higiene das prisões, o que de tudo farão constar em
relatório ao Procurador Geral, ehm a discriminação das reclama-
ções e'da solução dada às mesmas;'

XX - Promover a ação para declarar a nulidade de casamento,
nos termos, da lei civil;

"XXI - Oficiar nas causas eiveis sobre o estado e capacidade el-
" vil das pessôas, desquite, nulidade e anulação de casamento, bem como
em quaisquer outras em que a sua intervenção seja necessária, pronune
Mando-se sobre o respectivo mérito;

XXII - Exercer fiscalização permanente sóbre os cartórios, nas
sedes das comarcas, de acôrdo com o Decreto n. 22.519, de 8 de mar-
co de 1,933, observando o- disposto no artigo 30 do mesmo decreto;

XXIII Inspecionar, pelo menos, de três em très meses, ou
quando lhes fór determinado pelo Procurador Geral, os livros do re-
gistro civil das pessôas naturais, a cargo dos oficiais nas sedes das
comarcas, lavrando o respectivo termo e enviando de cada inspeção

- relatório ao Procurador Geral;
XXIV -- Verificar:	 •
o) si esses livros não mantidoe em forma regular;
b) si os assentos retificações são lavrados e assinados com a

'observâncie das prescrições legais.

XXV - Proceder do mesmo modo em relação aos livros, quan-
do remetidos pelos oficiais do registro civil das pessoas naturais das
zonas das respectivas comarcas.

XXVI - Representar contra qualquer falta ou omissão encon-
trada nas inspeções, providenciando para a aplicação das penas dis-
ciplinares e para a repressão penal que no caso couber.

XXVII - Promover o cancelamento, nos casos de duplicidade ou
falsidade de registres, depois de devidamente apurados.

XXVIII - Representar ao Procurador Geral, quando se verifica-
rem os casos previstos nos arts. 227 e 228 do Código Civil.

XXIX - Funcionar, obrigatoriemente, nas justificações, que
tenham por objeto euprir a falta, retificar ou restaurar o registro
civil das pessoas naturais, em que houver engano, erço ou CániissàO
,(Decreto n. 4.857, de 29 de novembro de 1939, , art. 117).

XXX - Oficiar nas habilitações para dasameiito, bem como nos
processos de impedimento e dispensa de proclamas, promovendo .os
esclarecimentos necessários, a bem da justiça.

XXXI - Promover, gratuitamente, a habilitação para _casa-
Mento de pessoas necessitadas, quando o requisitarem os juizes de
direito.

XXXII - Assistir, obrigatoriamente, a justificações para qual-
quer efeito, promovidas perante os juizes de direito. -

XXXIII - Ter em especial atenção os casos que envolverem in-
teresses de incapazes.

XXXIV - Promover a cobrança da divida ativa da União, nos
termos do art. 25, in tine, do Decreto-lei n. 986, de 27 de dezembro
de 1938.

XXXV - Informar ao Procurador Regional da República, quan-
to ao andamento das ações para cobrança da divida ativa da União.
consultando-o sobre o -que julgar cOnveniente (Decreto-lei n. 986,
citado. art. 27).

XXXVI - Cumprir as ordens e instruções do Procurador Geral
concernentes ao serviço do cargo e consultá-lo em caso de dúvida ou
omissão.

XXXVII - Remeter, anualmente, até o d:a 3 de janeiro, relatá-
rio circunstanciado:.

a) ao Procurador Geral, dos serviços a seu cargo, durante o 'ano
anterior;

b) ao Procurador Regional da República, de suas atividades, no
ano anterior, como representantes da União (Decreto-lei n. 986, ci-
tado, art. 28).

XX-XVIII - Exercer qualquer atribuição inherente à função e
que implicitamente estiver contida nas que são enumeradas nesta lei.

§ 1: Corno curadores de orfaos:
I - Funcionar em todos os termos dos inventários e partilhas

e dos processos de jurisdição administrativa ou contenciosa, em que
sejam interessados incapazes.

II - Funcionar nas causas de desquite, nulidade e anulação de
casamento, si do casal houver descendentes -incapazes, interessados.

III - Requerer e promover interdições na forma da lei civil.
IV - Defender, como seu advogado, os interesses dos incapazes,

no 'Usos de revelia ou de defe.sa insuficiente por parte de seus re-
presentantes legais..

V - Interpór recursos das sentenças ou decisões proferidas nos
processos em que funcionarem e promover a execução delas.

VI - Promover em beneficio dos incapazes as medidas e Previ-
dências, cuja iniciativa competir ao Ministério Público, principal.
Mente a nomeação e remoção de tutores e curadores, buscas e apre-
ensões, a suspendo e perda do pátrio-poder e a inscrição da hipo-
teca legal.

VII - Promover a prestação de contas das tutores e curadores,
e inventariantes, hevencNo incapazes intereead,os, providenciando só-
bre o exato cumprimento de seus deveres.

§ 2°. Como curadores de menores:
I - Exercer as atribuições que -lhes são conferidas pelo Decretei

ti. 17.943-A, de 12 de outubro de 1927, e legislação especial subse-
quente;
• II - Desempenhar as funções de curador de órfãos, em geral;
nos processos de jurisdição dos juizos de menores;

III	 Inspecionar e ter sob sua vigiláncia os asilos de menores
e órfãos, de administração pública, promovendo as medidas que se
fizerem necessárias à proteção dos interesses dos asilados;	 •

IV - Promover e acompanhar osprocessos de cobrança de sol-
dadas devidas a menores.

§ 3.0 Como curadores de ausentes:
- Cumprir e fazer cumprir o disposto nos arts. 463 e seguine

tes e 1.591 e seguintes do Código Civil;
II - Funcionar em todas as causas que se moverem contra au-

sentes ou em que feirem éstes interessados, inclusive nas ações de
usocapião;

III - Requerer a arrecadação de bens da ausentes, assistindo.
pessoalmente às diligências, sempre que fôr possivel;

IV - Requerer a abertura da sucessão provisteria ou definitiva
do ausente e promover o respectivo processo até final sentenea;

V - Funcionar em todos os termos do arrolamento e do inven-
tário dos bens de ausente, sempre que fôr possível, nas habilitações
de herdeiros e justificações de dividas que neles se fizerem;

VI - Promover a cobrança das dividas ativas do ausente e in-
terromper-lhes a prescrição;

VII - Representar a herança do ausente em Juizo, defendendo-ti
nas causas que contra ela se Promoverem, ou mediante autorização
do juiz, propondo as que se tornarem necessárias;

•
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VIII — Ter os bens arrecadados sob vigilancia podendo, sob sua	 IV — Requerer ao juiz as medidas necessárias ao bom trata-
responsabilidade, encarregar pessoa da guarda dos mesmos com re- mento médico, hospitalar e -farmacêutico, devido pelo empregador à.
muneraçâo arbitrada pelo juiz:	 •	 vítima de acidente no trabalho.

IX — Promover. mediante autorização do juiz, à venda em hasta
pública dos bens de facil deterioração, ou de guarda ou conservação	 CAPITULO II

'dispendiosa ou arriscada:
X — Promover em hasta pública o arrendamento dos bens imo- 	 DOS PROMOTORES PÚBLICOS SUBSTITUTOS

VelS para pagamento de dívidas do ausente, legalmente reconhe-
cidas:	 Art. 22 — Aos promotores públicas substitutos incumbe substi-

XI — Velar pela conservação dos 'moveis e promover a sua tuir os promotores•públicos das comarcas pertencentes à sua circuns-
venda judicial. no interesse do ausente; 	 crição judiciária, nos impedimentos ou por motivo de ausência.

XII — Dar ciênri q às autoridades consulares da existência de	 Parágrafo único. Achando-se o promotor público substituto na
herança ou de bens de ausentes estrangeiros; 	 sede da comarca em que é obrigado a residir, compete ao mesmo, por

XIII — Recolher ao Banco do Brasil ou à Caixa Econômica Fe- delegação expressa do promotor público, em autos ou por meio de
deral mais próxima dinheiros, títulos de crédito ou outros valores ofício:
moveis que lhes vierem às mãos, só podendo levantá-los mediante	 1.° Assistir à instrução criminal e promover todos os termos da
autorização do juiz;	 acusação (art. 21,. inciso III, última parte);
.	 XIV — Prestar contas da administração dos bens de ausentes.	 2.° Exercer as atribuições definidas nos arts. 21 principio, incisos
sob sua guarda;

XV — Representar, em anexo ao seu relatório anual,

	

	 V (última parte), VIL XXIX a XXXII, 21, § 3 0, inciso III .(últimare'aeão
dos valores arrecadados e da respectiva aplicação, discriminadamen-

parte), IV (última parte) e V; e 21. § 6°, e seus incisos,

te, sob pena de ser considerado em falta grave. 	 TITULO IV
§ 4°. Como curadores de resíduos:
I — Funcionar nos processos de sub-rogação ou extinção de uso-

Dos funcionários auxiliares da Justiça

fruto ou fideicomisso e, em geral, nos feitos de jurisdição privativa
dos juizos da provedoria e resíduos;	

CAPITULO I

- 11 — Funcionar nos processos de ação de nulidade ou anulação
de testamento e nos demais feitos contenciosos que interessem à	 DOS ESCRIV.ASS

execução do testamento:-
111 — Promover a exibição dos testamentos em Juizo e a intima-	 Art. 23. Aos escrivães incumbe:

ção dos testamenteiros para dar-lhes cumprimento; 	 1.' Escrever em devida forma os proeessos•,

IV — Opinar sobre a interpretação de verba testamentária. pro-	 2.° Assistir às audiências e diligências judiciárias a que estiver

mover as medidas necessárias à execução dos testamentos, à admi- presente o juiz, mesmO'fóra das horas de expediente;
nistração e à conservação dos bens do testador; 	 3.° Fazer citações, intimações, notificações e diligências ordena-

V — Promover a prestação de contas dos testamenteires;	 das pelo juiz;
VI — Promover a remoção dos testamenteiros negligentes ou	 4.° É, ssinar mandados por ordem do juiz:

Culpados;	 .	 5.° Lavrar os termos de audiência na forma - do art. 272 do C6-
VII — Promover a arrecadação do resíduo, quer para sua entrega digo de Processo Civil;

à Fazenda Publica, quer para cumprimento do testamento; 	 6.° Registrar na íntegra as sentenças, em livro especial, bem como
VIII — Requerer e promover o cumprimento dos legados pios;	 as partilhas homologadas;
IX — Ii ,-?querer a notificação dos tesoureiros e quaisquer res.- 	 7.° Passar. independente. de despacho, as certidões que forem se-

ponsáveis por hospitais. asilos e fundações, que recebam legados, queridas, em relatório ou pelo teor, exceto em se tratando de pro-
para prestarem contas de sua administração. 	 cessos reta tiVos ao estado civil, caso em que só aos interessados . cabe

. X — Requerer a remoção dos administradores das fundações. nos pedi-las, salvo quanto à conclusão dos julgados;
casos de negligência ou prevaricação e nomeação de quem os subs- 	 8° — Passar procuração apud neta;

titila, salvo o disposto nos respectivo s estatutos ou atos constitutivos; 	 9° — Fazer o concerto de públicas-formas, extraídas pelos ta-
. Xl — Promover o sequestro dos bens das fundações, ilegalmente beliães:

elienados, e dos adquiridos pelos administradores e funcionários delas,	 10 — Prestar às partes interessadas, advogados' e solicitadores,

ainda que por interposta pessôa. ou em hasta pública;	 informações verbais acerca cio estado e andamento dos feitos, salvo
XII — Examinar e dar-parecer sôbre as contas das fundações em assunto tratado em segrêdo de justiça;

submetidas à aprovação do Procurador Geral; 	 11 — Dar às partes ou seus procuradores, quando o solicita-

XIII — Velar • pelas fundações, promovendo a Prov i d ência a que rem, recibos de papeis e documentos que lhes forem entregues em
se refere o art. 30. parágrafo único do Código Civil e oficiando nos razão do ofício:
processos que_ lhes digam respeito;	 12 — Cumprir rigorosamente o Regimento -de Custas:

XIV — Promover a observância do disposto no Título III do Li-	 13 — Promover e fiscalizar o pagamento da taxa judiciária,

Yr° IV do Códi go Civil nos inventários e demais feitos._	 lançando em livro próprio a sua importância, bem como o das cus-
tas, percentagens.e emolumentos devidos em sêlos:

§ 5.° Como curadores de massas falidas: 	 14 — Fazer à sua custa os atos e diligências mandados renovar
I — Funcionar nos processos de falência e de concordata e em por motivo de negligência ou erro proprio, sem embargo das penas

toeas as ações e reclamações sôbre bens e interesses relativos à massa em que possam ter incorrido;
falida, inclusive nas reivindicações, ainda que não contestadas ou	 15 — Fazer o expediente do juizo;

impugnadas, e exercer as atribuições conferidas pela legislação es-	 16 — Ter sob a sua suarda e responsabilidade todos os auto,

pecial; livros e papeis que lhes tocarem, ou que em razão do ofício lhes
II — Assistir, obrigatoriamente, à arrecadação dos livros, papéis, forem entregues pelas partes;

nocumentos e bens do falido, bem como as praças e leilões e assinar	 17 .— Organizar o livro tombo de seus cartórios, com indica-

as escrituras de alienação de bens da massa; ção dos nomes das partes pela ordem alfabética, da natureza dos
feitos, número de cada um e ordem cronológica das datas da eu-,

III — Estar presente às assembléias de credores, salvo quando
Impedidos por serviços inadiáveis; 	 trada;

IV — Funcionar nas prestações de contas dos síndicos, liquidatá- 18 — Organizar e manter em perfeita ordem o arquivo dos ear-

rios e comissários e dizer sôbre o relatório final para o encerra- tários. de modo a permitir a pronta busca dos processos findos;

mento da falência, haja, ou não, sôbre eles impugnação ou oposição	 19 — Observar o disposto no regulamento de registros públicos

de interessado'
(Decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939), fazendo as 'comutai-

V — intervir em qualquer dos termos do processo da falência ou cações que neles são determinadas;

concordata, requerendo e promovendo as medidas necessárias ao seu	 20 — Propôr. por intermédio dos juizes de direito, nomeação

andamento e conclusão, dentro dos prazos legais; 	
de escreventes cornpromissários, conforme a exigência do serviço

VI .:— Requerer a prestação de contas dos síndicos e liquidatários mine°.

bu de -outros administradores que as devam prestar à massa; 	 CAPITULO Ir

VII — Fiscalizar o recolhimento dos dinheiros da massa à Caixa	 nos TABELIÃES . DE NOTAS
Econômica ou ao Banco do Brasil, exigindo dos responsáveis, men-
salmente, os balanceies;	 Art. z4. Aos tabeliães de notas incumbe:"

VIII — Promover a destituição dos síndicos ou liquidatários;
IX — Promover a ação penal nos casos previstos nu lei de Ia- ° — Lavrar escrituras no livro de notas:1	 .

2° — Lavrar, em livro de notas, o testamento público, e apro-
lências.	 var, por instrumento, o testamento cerrado, lançando em livro pro-

§ 6.° Como curadores de acidentes no trabalho": 	 prio a nota do lugar, dia, mês e ano em que o tiverem aprovado

I — Exercer as atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto e entregado ao testador;
n. 24.637, de 10 de julho de 1934, e legislação especial subsequente, 	 30 — Registrar qualquer documento que lhes for apresentado
Inclusive perante o juizo da Fazenda Pública; 	 com a escritura que tiverem de lavrar;

II — Prestar assistência judiciária gratuita às vítimas ou bene-	 4° — Tirar certidões, públicas-formas, cópias ou traslados de
ficiários de acidentes no trabalho;	 quaisquer documentos;

- III — Impugnar acôrdos ou convenções contrários à legislação 	 5° — Dar instrumento de posse que pela parte fôr tomada.
sôbre acidentes no trabalho;	 em virtude de contrato ou ato judicial, não havendo contestação;
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— Lavrar procurações;
70 — Reconhecer letra ou firma:
8° — Autenticar quaisquer declarações de vontade, permitidas

em direito;
9° — Fiscalizar o pagamento de impostos e selos nos atos que

lavrarem ou que existirem em seus cartórios:
10 — Obedecer à ordem cronológica para todos os atos que

'lavrar em livros, las quais, receberão no início o número de ordem,
de. acordo com a espécie;

II — Observar rigorosamente o Regimento de_ Custas;
12 — Usar de sinal público, que remeterão t, secretaria do Tri-.

bunal de Apelação., bem como aos tabeliães do Território do Acre
e do Distrito Federal;

13 — Propór, por intermédio dos juizes de direito, nomeação
de escreventes compromissários, conforme a exigência do serviço
público.

a	 Como oficiais do registro civil das pessoas naturais:
a) A inscrição:	 _

I — de nascimentos;
II	 de casamentos;
III — de óbitos;
IV — de emancipações por outorga do pai ou da Mãe, ou p;31*

sentença do juiz;
V — de interdições dos loucos, toxicomanos, surdos-mudos e

pródigos;
VI — de sentenças declaratórias-de; ausência:
VII — de opções de nacionalidade (Decreto n. 4.857, de 1 de

novembro de 1939. artigos 39, as, I a VII, e 103);
b) A averbação:
I — das sentenças que decidirem a nulidade , ou anulação do

casamento, o desquite e o restabelecimento da sociedade conjugal;
II — das sentenças que julgarem ilegitimos o.e filhos concebi-

d' na constando do casamento e as que provarem' a filiação le-
gitima;

111— dos casamentos de que resultar legitimação de filhos
havidos ou concebidos anteriormente:

IV — dos atos judiciais ou exerajudicials de reconhecimento de
filhos ilegítimos.:

V — das escrituras de adoção e os atos que a dissolverem;
' VI — das alterações ou abreviaturas de nomes;

VII — das sentenças que puserem termo à in terdição, das subs-
tetuiç'oes dos curadores de interditos ou ausentes, das alterações dos
limites de curatela. da cessação ou ~lança da internação, bem como
da cessação da ausência pelo aparecimento do ausente:

VIII — das sentenças de abertura de sucessão provisória, após
haver passado em julgado, com referência especial ao testamento do
ausente, se houver,e indicação de seus herdeiros habilitados (Decreto
n. 4.857, de 9 de novenailaro de 1939, artigos 39, parágrafo 10, ns: I a
VI, 113 e 113, parágrafo único),

e) Passar; sem dependência de qualquer despacho judicial, certi-
dões, em relatório ou pelo teôr, dos assentos dos livros e decumentos
dos seus cartórios e dos que lhes forem incorporados, remetidos pelos
oficiais do registro civil das pessões naturais nas zonas das respecti-
vas comarcas;

d) Fazer averbações em assentos dos seus livros e dos que lhes
forem incorporados aos cartórioe, na forma do número anterier, e as
respectivas anotações:

e) Requisitar aos prefeitos municipais os livros de mie trata o
artigo 31, principio, do decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939,
quando estiver para se utilizar do último terço dos talões dos livros
em movimento:

f) Remeter às Prefeituras Municipais os canhotos dos livros-ta-
lões (Decreto n. 4.8,57, de 9 de novembro dê 1939, artigo 32);

a 2.0 Como oficiais do regietro civil das pessoas juridieas:
a) A inscrição:

" I) dos contratos, dos atos constitutivos dos estatutos ou'compro-
missos, das sociedadas civis, religiosas, pias, morais, cientificas ou li-
terárias, e das associações de utilidade pública e das fundações;

II) das sociedades civis que revestirem as formas estabelecidas
ruie leis comerciais (decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939, ar-
tigo 122, as. T e II): •

b) a matricula das oficinas lenpressoras e dos jornais e outros pe-
riódicos, a que se refere o artigo 383 da Consolidação das Leis Penais
(decreto a, 4.851, de 9 de novembro de 1939, artigo 122, parágrafo
único);

c) arquivar os documentos a que se refere o artigo 13 do decreto
n. 22.239, de 19 de dezembro de 1932 (revigorado pelo Decreto-lei
ml. 581, de 1 de agosto de 1938) e remetenas duplicatas dos mesnioa ao
Departamento Nacional de Indústria e Comércio (artigo 50 do De-
ereto-lei n. 581, citado).

a 3.! Como oficiais do registro de títulos e documentos:
a) A transcrição:
I) dos instrumentos particulares, para a prova das obrigações

convencionais de qualquer valor, bem como da cessão de créditos .e
outros direitos, por eles criados, para valer contra terceiros, e do pa-
gamento com subrogaçao;
• II) do penhor 'comum sobre coisas móveis, feito por instrumento
partictfiar;

III) da caução de títulos de crédito pessoal e da divida pública
federalestadual ou municipal, ou de bolsa, ao portador;

IV) do contratoa por instrumento particular, de penhor de ani-
mais, não compreendido nas disposições do artigo 10, da lei ne 492, de
30 de agosto de 1937;

V) do contrato, por instrumento particular, de parceria agrícola;
ou pecuária;

VI) 'do mandado judicial de renovação rire contrato de avreitine
mento para sua vigência. quer (nitre as enrice contratantase quer cai
face de terceiros (artigo 19 do decreto n, 24.150, de aa de abril de
1934)-

VII) facultativa; de quaisquer documentos, para sua ennservação •
(Decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939. artigo 13.4, jeira et,
námeros I a VII, com as modificações feitas pelo Decreao mi. 5.318,
de 29 de fevereiro.de 1940).

E , para que os Odiei-lentos passam valer contra terceiros;
io) dos contrato de locação de prédioe feitos por in.strimeento

particular, não compreendidos nas disposições do artigo 1'.197,' do Caae.
digo Civil.

20) dos documentos decorrentes de- depaisitet, ou de cauções,
feitos em. garantia do cumprimento de obrigações contratuais, aluda
que em separado dos respectivos inetrumentos;

• ra' das cartas de fiança, em geral feitas por instrumento partie
cular, seja qual fiar a natureza do compromisso por elas abonado;

40) dos contratos de locação de serviços não atribuidos a.. emane_
repartições;	 ' •

50) dos contratos da compra e venda ene prestações, a prazo, com
reserva de domínio ou não, qualquer que seja a forma de. que. se  revise
tam, e os de locação, ou de promessa de venda referentes aos bgns.
móveis•

.'60) cie. todos os documentos de procedência estrangeira, acotnPa4
nhados das respectivas traduções, quando tern que Produzir efeitos
em repartições da União, dos Estado ou dos municípios, ou em guete
quer instancia, juizo ou tribunal; 	 -	 -

7a) dos contratos de compra e venda de automóveis, bem eenica,
o" de penhor dos mesmos, qualquer que seja e forma de que se reà.,
vistam (decreto n. 4.857, de 9 ue novembro de 1939, artigo Ia& Tule
meros 1 a 7, com modificações feitas Pelo' decreto n. 5.318, - de 29 da
fevereiro de 1910).

e) A averbação:.
Da prorrogação do contrata particular de penhor de ananals

(Decreto n. 4.857, de O de novembro de 1939, artigo 134, letra bje
a 4. 0 Como oficiais do registro de imóveis:
a) A inscrição:
I) do instrumento público de instituição de bem de família;
II) do instrumento público das convenções anti-nupciais;
III) das hipotecas legais ou convencionais;

• 1V) dos empréstimos por obrigações, ao portador;
V) do penhor de máquinas e aparelhos utilizados na indústria,

instalados e arn funcionamento, com seus respectivos pertences;
VI) das penhoras, arrestos e sequestros de imóveis; 	 •
V11) das citações de ações reais, ou pessoais reiperseeutorias,

relativas a imóveis;
• VIII) do memorial de loteamento da terrenos urbanos e rurais,

paraia Venda de lotes a prazo em prestacões;
IX) do contrato de locação de prédio, no qual tenha sido consi-

gnada cláusula de vigência, no caso de alienação' da coisa locada
(Cod. Civil, art. 1.197):

_ X) dos títulos das -servidões não aparentes, para a 'sua constie
tuieão;

XI) do usiefruto e de uso sare imóveis e sobre a habitação, emane
doanãO resultarem do direito de familia;

XII) das rendaa constituidas ou ,vinculadas a imóveis -por dize
posição de „última vontade;

XIII) do contrato de penhor rural (Lei n. 492, de 30 de agoe-i
to de 1937);

XIV) da promessa ele- compra e venda de imovet não loteado,
cujo preço deva pagar-se a prazo, era uma ou mais prestações, bem
como as escrituras de promessa de venda de imóveis em geral (ar-
tigo 22 do Decreto-lei b. 58, de 10 de dezembro de i937, e decretq
n.. 3.079, de 15 _de setembre• de 1938). • • -

b) A transcrição:
II, da sentença de desqu te e de nulidade ou, de anulaao de atie

gement(); quando nas respectivas partilhas existirem, imóveis. Ou
direitos reais, sujeitos à Ira seleção;

II) dos títulos ou a ins riça° dos atos intervi-vos relativamente;
aos direitos reais sóbre imóveis, quer para a. aquisição do domínio,
quer para- a 'validade contra terceiros;

III) dos títulos tranelatiaos da propriedade imo-vel, entre vivos,
para sua aquisição e extinção;

. IV) dos julgados, nas ações- divisórias, peloe quais se puzea
termo à indivisão;

V) das sentenças mie, nos inventários e partilhas, adjudicarem
bens de raiz em pagamento das dívidas da herança;

VI) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais . da
partilha e das sentenças de adjudicação em inventário, quando nãq
houver partilha;

'VII) da arrematação e da adjudicação em hasta pública;
VIII) da sentença declarataria da posse de imovel, por 30 anos,

sem interrupção nem oposição, pera servir de título ao adquirente,
por usucapião;.

LX) da sentença declar 'liaria eia posse incontestada e contínua:,
de uma servidão aparente, ior 10 1)11 20 anos, nos termos do are
tigo 551, do Código Civil, p a4ra servir de título aquisitivo;	 i

X) para a perda da pro riedade imovel, dos títulos transmissfe
yeis, ou doe atos renunciati 'os;
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c) A averbação:
I) das convenções ante-nupciais, esnecialmente em •ehajio aos

Imóveis existentes ou pWeriormente adquiridos, que forem atin-
gidos pela clausula exclusiva do regime legal:

II) na inscrição, da sentença de separação do dote;
III) do julgamento Sobre u restabelecimento da socedade con-

jugal;
IV) da cláusula de inalienabilidade imposta a imóveis pelos

testadoras e doadores; .
V) por cancelamento, da extinção dos direitos reais;
VI) dos contratos de promessa de compra e venda de terreno lo-

teado, em conformidade com as disposições do Decreto n. 58, de 10 de
dezembro de 1937;

VII) na transcrição, da mudança de numeração, da construção,
da reconstrução, da demolição e do desmembramento de imóveis;

VIII) da alteração do nome por casamento ou desquite;
IX) dos apartamentos, em edifícios de mais de cinco andares,

nos termos da Lei n. 5.481, de 25 de junho de 1928, para efeito exclu-
sivo de discriminação e de numeração (Decreto É. 4.857, de 9 de
novembro de 1939, art. 178, letras a, b e e, com as alterações feitas pe!o
Decreto n. 5.318, de 29 de fevereiro de 1910).

d) Arquivar as publicacões relativas às sociedades anônimas, o
registro de sindicatos agrícolas e profissionais (Decreto n. 4.857, de 9
de novembro de 1939, art. 181), bem com) a ata a que se refere o
art. 6° do Decreto n. 22.431, de ti de fevereiro de 1933.

§ 5.° Como oficiais de protesto de letras e títulos:
-lavrar em tempo e forma regular os respectivos instrumentos

de protestos de letras de câmbio, notas promissórias (Lei n, 2.011.
de 31 de dezembro de 1908, arts. 28 e 56), duplicatas (Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1936, art. 20) ^e outros títulos, sujeitos a essas for-
malidadrs, por falta de aceite ou pagamento, fazendo as transcrições,
notificações e declarações necessárias, de acôrdo com as prescrições
legais.

§ 6.° Como contadores:
1.°) contar as custas dos processos e atos judiciários:
2.°) fazer o cálculo para o pil a m-fiei-do de impostos e sé!os;
3.°) contar o capital e juros de títulos;
4f) glosar as Mas- de salários excessivos ou indevidos.
§ 7.° Como partidores:
-fazer as partilhas judiciais nos processos de inventários.

CAPITULO III

DOS OFICIAIS DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS NAS ZoNAS
DAS CoMARCAS

Art. 26. Aos escrivães dos Juízos de Paz, que são também encar-
regados do registro civil das pessoas naturais (art. 6°, n. III). menos
na séde • de comarca, incumbe-as mesmas atribuições a que se refere
o artigo anterior.

CAPITULO IV

DOS ESCREVENTES COMPROMISSÁRIOS

Art. 27. Aos escreventes compromissáiros incumbe:
1.°) escrever, dentro dos cartórios, lodos os autos e termos, subs-

crevendo-os os titulares do ofício;
2.°) escrever, no livro de notas, as escrituras, subscrevendo-as

os tabeliães, excetuadas as que contiverem disposições testamentárias,
as de doação causa mortis e todas as que houverem de ser lavradas
fóra de cartório.

CAPITULO V

DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA

Art. 28. Aos oficiais de justiça incumbe:
1.0 ) fazer citações, intimações, notificações, prisões e mais dili-

gências que lhes forem ordenadas pelos juízes;
2.0 . Lavrar os autos e certidões relativas àquelas diligências;
3P. Convocar pessôas idôneas que os auxiliem nas diligências, ou

que testemunhem atos de seu oficio, quando a lei o exigir;
4.0 . Servir perante os Tribunais do Juri e os de Imprensa;
5.0 . Cumprir as ordens tit, juiz.
Parágrafo único - E, remo porteiros dos auditórios, incumbe

igualmente aos oficiais de justiça:
1.0 . Apregoar a abertura e encerramento das 'audiências;
2.0 . Fazer pregões nas tu, diências;
3 0 . Realizar as praças e leilões;
4.0 . Realizar as licitações (Código de Processo Civil. arts. 39.5

't 503);
5P. Afixar editais.

CAPITULO VI
DOS SERVENTES

Art. 29. Aos servente incombe;
1.0 . Abrir e fechar, às horas regulamentar" o edifício onde

tiver instlado o Foram;
2.0 . Fazer o asseio de todas as dependências do mesmo edifício.

zelando pula sua conservação, de acôrdo com as instruções dadas pelo
juiz de direito da comarca,

TITULO V
Dos direitos e deveres

CAPITULO I
DAS ,NOME1CÕES E PROMOÇÕES

SEC(J,i0 /
Disposições Gereis

Art. 30. Os juizes de direito, juizes substitutos, juizes de paz,
órgãos do Ministério Público, serventuários e funcionários da Justiça
São nomeados, pelo Presidente da República, de acôrdo com as Pres-
crições' desta lei. .

Parágrafo único. Os eScuik-ães e oficiais de justiça dos juízos de
paz e oficiais do registro civil das pessoas naturais nas zonas das co-
marcas são nomeados pelo Governador do Território.

Art. 31. Para a primeira investidura em qualquer dos cargos de
administração da Justiça, deve o candidato provar, no ato da: inscri-
ção em concurso ou antes da posse, no caso de livre •nomeação:

- Nacionalidade brasileira;
II - A idade;

•1H- Quilação ou isenção do serviço militar;
IV - Idoneidade moral;
V - Isenção de culpa ou pena, por meio de fôlha corrida;

VI - Ausência de moléstia infecto-contagiosa, provada com exa-
me procedido por junta médica, ou, na falta, por um médico do ser-
viço federal;

VII - Não ter incompatibilidade decorrente de parentesco, con-
forme as hipóteses previstas nesta lei, mediante a afirmação escrita de
duas testemunhas idôneas.

Art. 32. Se se tratar de investidura em cargos de juiz substi-
tuto ou de órgão cie Ministério Público, deve o candidato ainda
provar :

a) possuir diploma de barbarei ou doutor em direito por qual-
quer faculdade oficial ou reconhecida;

b) não ser parente consagoineo ou afim na linha réta, em qual-
quer grau, e, na linha colateral, até o segundo grau consanguíneo ou
afim de algum juiz ou .;;710 do Ministério Público do Território,
mediante afirmação escrita de duas pessoas idôneas .

SECÇ Ã O 11

Dos ;fltize

.SEC,GIO
Do illinist,jrio PtibLer,

Art. 38. Os cargos de promotor público e de promotor público
substituto são isolados e de provimento por livre' nomeação, devendo
a escolha recair em doutor ou bacharel em direito, com dois anos,
pelo menos, de prática na advocacia, na magistratura ou no Ministé-
rio Público.

SECÇÃO /V

Dos serventudrios
Art. 39. Os cargos de escrivão do crime, tabelião de notas, es-

crevente compromissado, escrivão do juizo de paz, oficial do regis-
tro civil das pessoas naturais e cie oficial de justiça do juizo de di-
reito ou do juizo de paz são de livre nomeação.

SECTÃO V
Dos fuacionfirioN

• Art. 40. Os cargos de servente dos jnizos de direito são de
livre nomeação.

os-

Art. 25. Aos oficiais do registro civil das pessoas naturais, nas
zonas das .comarcas, incumbe:

L") as atribuições, no que forem aplicáveis, outorgadas no art. 21.
§ 1°. desta Lei;

2.°) ter sob a •,ua guarda e responsabilidade todos os autos, li-
vros e panéis que lhes tocarem, ou que em razão do -seu oficio lhes
forem entregues pelas partes;	 Art. 23. A prina-ira nomeação para a magistratura vitidícia

é feno para o cargo de juiz substituto; as nomeações- subsequentes, por3.°) remeter, anualmente, até 31 de janeiro, ' e com a necessária
sego rane a . os livros de registro e os papei respectivos. re l ativos ao promoção.

Parágrafo único.	 A.s prorilocões serão feitas, alternadamente,ano anterior, ao oficial do registro civil das pessoas naturais na sede
da comarca, a cujo cartório -caro incorporados, 	 por antiguidade e por merecimento.

Art. 31. Os juizes substitutos são nomeados dentre brasileiros
natos. doutores ou bacharéis em direito, com dois anos, pelo TOOrloS,
d2 prática na advocacia, na magistratura ou no Ministério Público,
que leiloam. além clêsses, os requisitos seguintes:

- Idoneidade moral comprovada;
- Idade maior cio 25 e menor de 45 anos;

III- Classificaçãoi em concurso, de titules e documantos, pe-
rante o Tribunal de Apelação.

Art. 35. Os juizes de direito são nomeados dentre os -juizes
substitutos.

Art. 36. A lista de merecimento, para promoção. será organi-
zada de acôrdo com as disposiçõeôs (kW artigos 205 e seguintes cio
Decreto-lei n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1910.

Art. 37. Os juizes de paz são nomeados na forma do Decreto-
lei n. 536; de 5 de julho de 19.38.
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CAPITULO II

DO COMPROMISSO, POSSE, EXERCÍCIO, isievreiel:LA E ANTIGUIDADE

SECÇÃO I
Disposicões gerais

Art. 41. As autoridades judiciárias não podem entrar em exer-
Mei° de seus cargos sem apresentar à autoridade competente, para
lhes liar posse, o título de sua nomeação ou. depois de publicada no
Diiírio Oficial, autorização do Ministro da Justiça.

§ I.' A posse deverá ser tomada dentro do peazo de
dias, contados da publicação do ato no Diário Oficial.

§ 2P Não sendo prorrogado este prazo, pelo Ministro da Jus-
tiça, a nomeação será considerada .sern efeito, declarando-se a va-
cância do cargo.

.art. 42. A posse que é precedida do compromisso de bem servir
• c argo, Poderá ser prestada por procurador, mas o ato só se consi-
dera completo, para os efeitos legais, depois do exercício.

Parágrafo único. A certidão do tèreno de compromisso, quando
prestado este por procurador. poderá ser transmitida por telegrama,
com a assinatura do funcionário que lavrou a mesma certidão legai-
nicnte autenticada, no próprio original.

Art. 4$ — Quanto aos orgãos do Ministério Paeico, seeventuários
e funetenàrtee de j us ti ç a , observar-se-á o disposto no Decreto-lei má-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

SECÇÃO II

Dos Juizes
Art. 44 —Os Juizes de direito e os juizes substitutos tornam posse

perante o presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Federai.
Art. 45 — Os juizes de paz tornam posse perante o juiz de di-

reito da respectiva comarca.
.Are. 46 — Os juizes de direito e os juizes substitutos são obri-

gados à matricula.
Art. 47 — A matrícula for-se-á eia virtude de requerimento do

interessado, que o encaminhara dentro da primeira quinzena, a con-
tar-se cio dia em que assumiu o exercício do cargo, instruido com a
certidão da posse e do exercício, bem assim a de idade.

Parágrafo único. Para a matrícula dos juizes de direito e isios jui-
zes substitutos, ha, na secretaria do Tribunal de Apelação do Distrito
Federal, um livro próprio, e !g.de anotando-se;

a) o nome do juiz;
b) a idade, devidamente comprovada;
e) a data do ato de nomeação:
(1) a data da posse e . da entrada em exercício cio cargo;
e) as interrupções do exercício e seus motivos;
f) as penalidades em que tenha incorrido.
Art. 48 — A lista de matrícula será organizada e revista anum-

mente pelo Tribunal de Apelação do Distrito Federal, para o fim de
incluirem-se os novos juizes, excluirem-se os aposentados, os mortos
e os que houverem perdido o cargo, apurando-se a nova antiguidade.

Art. 39 — A lista de antiguidade será publicada no Diário da,
Justiça podendo os . que se julgarem prejudicados reclamar do mes-
mo Tribunal, no prazo de quatro meses, contados da publicação.

Art. 50 — Por antiguidade de classe entende-se o tempo de efe-
tivo exercício em cargo da mesma categoria, deduzidas quaisquer inter-
rupções, exceto,:

a) o tempo de férias;
b) o tempo de licença remunerada, não excedente de sessenta

dias por ano;
e) o tempo de licença especial, até a vigência do Decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939;
d) o tempo de ausência por motivo de nojo, ou gala de easeunento,

desde qué não ultrapasse de oito dias;
e) o tempo. não excedente de noventa dias, para o juiz assumir

o exercício do cargo, no caso de remoçãe, não estando em e,i‘no de fé-
rias ou licença;

f) o tempo de suspensão do exercício em virtude de processo
Art. 51 — A antiguidade de classe conta-se do dia em lue o juiz

houver entrado em efetivo exercício do cargo, prevalecendo, em igual-
dade de condições:

1 — o dia da posse:
TI — o dia da nomeação;
III — a colocação anterior na categoria de onde se deu a pro-

moção;
IV — a idade.

SECÇÃO
Do Ministério ln'tblieo

Art. 52 — Os orgão.s do Ministério Público tomam posse perante
• Procurader Geral do Distrito Federal junto ao Tribuna! de Ape-
lação.

Art. 53 — Na secretaria da Procuradoria Geral do Distrito Fe-
deral far-se-á, em livro próprio, a matrícula dos orgãos do Ministério
Público, observando-se o disposto na secção anterior.

SUÇÃO IV

Dos serventudrios
'Art. 54. A posse é dada:
a) pelo juiz de direito, ao escrivão do crime, tabelião de notas,

escreventes compromissários, oficiais de registro civil das pessoas na-
turais da respectiva comarca, bem como ao oficial de justiça do juizo;

b) pelo juiz de paz, ao escrivão e ao oficial de justiça e l e e:cai
juizo.

Art. 55.A matrícula é feita, em livro próprio, na Secreta rii de
Tribuna; de Apelação do Distrito Federai, obeer e- endee o dielee;et,
na Secção II deste Capítulo.

Parágrafo único. A falta de matricula importa na euspensão
mática das funções.

SECCÃO

Dos fuitejoioieies

Ar!, 56. A posse aos serventes é loja pelos juizes de ,:lireit e
reseecli\ Os comarcas.

CAPÍTULO In
DOS VENLIM ENTOS. FÉF I IAS E LICENÇAS

SECG,I0 1
Dos veneino:ntes

Art. 37. Os vencimentos dos jeizes de direito, Jetzee sehr
óreãos • do Ministério Público, se r\ entuerios e funeeoreiriHe
constantes das leis especiais vigentes.

Art. 58. Os vencimentos são pagos, mensalmente, na 5),?1eacia
Fisced do Tesouro Nacional, no Estado do Amazonas, ou nas lsrc lo
Rendas Federais, DO Território do Acre:

o) aos juizes de direito e juizes substitutos, mediante afirmação
escrita por eles próprios, quanto a() exercício nos cargos:

é) aos promotores públicos e aos promotores públicos substi-
tos. mediante afirmação escrita por eles próprios, quanto ao exer-
cicio nos cargos;

c) aos escrivães do crime, oficiais de justiça e serventes, me-
diante atestado de exercício fornecido pelo juiz de direito da res-
pectiva comarca.

§ 1°. A preferência dada por qualquer doe juizes, ei.e..ãos do Mi-
nistério Publico, serventuários ou funcionários de justiça, para receber
os vencimentos na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacioeat, ai Eeeele,
cio Amazonas, ou na Mesa de Rendas Federais, no Território do Aei-e,
prevalece durante todo o exercício financeiro.

§ 2'. As afirmações ou atestados de exercício, para o efeito de
percepção de vencimentos, ficam isentos ele selo.

Art. 59. A substituição automática não será remunerada Decreto-
te-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, art. 89, parágrafo einem).

§ 1". Os que não receberem vencimentos dos cofres públicos, os
estranhos ao quadro, quando nomeados interinamente, perceberão,
mesmo em caso de férias, os vencimentoe do cargo que estiverem exer,
cendo.

§ 20 . Os promotores públicos substitutos, que não receberem ven-
cimentos dos cofres públicos, nos casos de designações para cornarcas
diferentes às em que residam, perceberão, desde o dia da partida, os
proventos dos cargos de promotor público.

Art. 60. As custas devidas aos juizes ou aos órgãos clo Ministério
Público, pelos atos que praticarem ou a que assistirem, sem pagas ent
selos, apostos aos autos, não podendo ser cobradas mais de urna vez
nos recursos interpostos com idêntico fundamento de um mesmo des-
pacho ou sentença, ainda que funcionem diferentes órgãos do Minis-
tério Público

Parágrafo único. Serão, todavia, pagas em dinheiro as custas
relativas aos atos ou diligências praticados fóra da séde da comarca.

Art. 61. Os emolumentos devidos aos juizes de direito, pelo
preenchimento das formalidades exigidas no art. 13 do Código Co-
mercial, são pagos em selos. apostos aos livros.

Art. 62. As custas judiciais são pagas de acordo com as ta-
belas do Decreto n. 24.153, de 23 de abril de 1934.

Art, 63. Os juizes de direito, juizes substitutos, promotores
públicos e promotores públicos substitutos, quando em serviço de
correição ou nos casos de substituição automática, fóra d2 sede da
comarca, perceberão as diárias arbitradas no art . f, ri. IT, do De-
creto-lei n. 2.233, de 3 de janeiro de 1938.

Parágrafo único. Aos promotores p úblicos substitutos, quando
perceberem os vencimentos integrais dos cargos de promotor pá-.
blico (art. 59, § 2°. desta lei). somente serão abonadas diárias du-
rante o período da viagem de regresso às comarcas em que residam.

Art. 64. O pagamento das diárias. a que se referem os artigos
anteriores, será feita pela forma estabelecido TIO Derreto n. 4.993,
de 9 de dezembro de 1939.

Art. 65. Os juizes de direito, juizes substitutos e os órgãos dá'
Ministério Público perceberão, quando nomeados, unia ainda de
custo, correspondente à metade dos vencimentos dos respectivos
cargoe, além das passagens para si. mulher, filhos menores ou filhas
solteiras.

Art. 66. Serão consideradas subsidiárias as disposições do De-
creto-lei n. 1.713. de 2.8 de outubro do 1939, relativas a vencimentoe,
substituições, comissões, descontos e diárias, no que não colidirem cgma presente lei.

SECÇÃO II
Das férias e licenças

Art. 67. Os juizes de direito, juizes substitutos e os órgãos doMinistério Público teem direito, anualmente, a sessenta dias de fériase os serventuários e funcionários de Justiça, a trinta dias, permitidaa acumulação até dois períodos.
Art. 68: Não podem gozar simultaneamente de férias!
a) o juiz de direito e o juiz substituto que residir na sate da:

mesma comarca:

noventa
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b) o promotor público e o promotor público substituto que re-
eldir na sede da mesma comarca;

c) o escrivão e o tabelião da mesma comarca.
Parágrafo único. Tem preferência o pedido de férias da juiz,

órgão do Ministério Público ou de serventuário de Justiça que tiver
mais tempo de exercício ou, em igualdade de condições. o do mais
)doso.

Art. 69. Em todos os casos, marcar-se-á o prazo de trinto dias,
dentro cio qual as férias devem ser iniciadas, sob pena de renovação
de pedido, e pekda do direito à preferência.

Art. 70. O início e a terminação das férias devem ser comu-
nicadas por ofício ou telegrama.

Art. 71. São consideradas subsidiárias as disposições do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, relativas a licenças no que
não colidirem com a presente lei, aplicando-se todos os dispositivos
referentes a licenças para tratamento de saúde, própria ou de pessoa
da família, para cuidar de interesses particulares ou em virtude de
acidente e de moléstia incurável ou contagiosa, bem como o arl. 186
do referido Decreto-lei.

Pará grafo (mico. As licenças, até noventa dias, serão concedidas
mediante simples atestado médico e as demais após inspeção de
saúde.

Art. 72. As férias são concedidas:
a) pelo presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Federal,

aos juizes de direito e juizes substitutos;
b) pelo Procurador Geral do Distrito Federal, aos órgãos do Mi-

nistério Público:
e) pelos juizes de direito, aos serventuários da respectiva co-

e servente do juizo:
(1) pelos juizes de páz, aos escrivães do respectivo juizo.
Art. 73. As licenças são concedidas
a) pelo Ministro da Justiça. aos órg ãos do Ministério Público;

pelo Tribunal de Apelação do Distrito Federal. aos juizes de
direito e juizes substitutos:

e) pelo Governodor do Território, aos juizes de paz e seus es--
crivães;	 .

(1; pelos juizes de direito, aos serventuários da respectiva co-
marca, inclusive oficiais do re g isto civil das pessoae naturais, e ser-
verde do juizo

DAS SUDSTITUIÇ`ÕES

SECÇÃ O 1

Dos juizes

Art. 74. Os juizes de direito são substituídos por juizes substi-
tutos da mesma circunscrição judiciária, designados pelo presidente
do Tribunal de Apelação do Distrito Federal, na ordem da menor dis-
tância tendo principalmente em vista a maior facilidade de comu-
nicaço(s.

§ I.'. A substituição do juiz de direito. pelo P.:1z substituto que
reside na séde da comarca, não depende de designação.

2°. Nos casos de ausência ou de impedimento do juiz de di-
reito e achando-se também ausente, ou impedido, o juiz substituto,
fica prorro g eda a jurisdição do juiz de direito da comarca mais pró-
xima, tendo principalmente em vista a maior facilidade de como-
nicaçôes.

Art. 75. Os juizes de paz são substituidos por juizes de paz, in-
terinos, nomeados pelo Governador do Território cio Acre.

Parágrafo único. Nos casos de ausência ou de impedimento do
juiz de paz, fica prorrogada a jurisdição co juiz de paz da zona mais
próxima, pertencente à mesma comarca.

Art. 76. Em todos os casos de substituição, dos juizes de di-
reito. eloservar-se-à o dis p osto nos arts. 39 e 120 do Código de Processo
Civil

Dos serventuários e funcionários
Art. 78. O escrivão do crime e o tabelião de notas são substi-

tuidos por escreventes compromissários dos respectivos cartórios e,
'na falta chUtes, èles se substituem reciprocamente, no Caso de impe-
dimento, ausência ou vacância do cargo, sem prejuizo das próprias
funções.

1°. Achando-se ausentes o escrivão do crime e o tabelião de
notas, será nomeado, interinamente, pelo Presidente da República,
escrivão do crime, acumurando as funções de ambos os ofícios.

§ 2*. Compete ao juiz de direito da comarca nomear, od-lwe,
escrivão ou tabelião de notas. 	 -

Art. 79. O oficial de justiça do juizo de direito é substituido por
oficial de justiça, interino, nomeado pelo Presidente da República.

Art. 80. O servente do juizo de direito é subsCee ido por ser..
vente, .interino, nomeado pelo Presidente da Republica.

Art. 81. Os escrivães e oficiais de justiça do.s juizos de paz e
oficiais do registro civil das pessoas naturais, era zonas das comarcas.
são substituiclos por serventuário:, interinos, nomeados pelo Gover-
nador do Território.

Art. 82. Achando-se ausente ou impedido o olicial do registro
civil das pessoas naturais. de qualquer zona, ou em caso de vacância
do cargo, os registros de que trata o Decreto n. 4.857, de 9 de no-
vembro de 1939, podem ser feitos no cartório mais pióximo, dentro
da mesma comarca.

CAPÍTULO ri

- DAS INCOAIPATIDILIDADES

SECÇÃO 1

Dos juizes
Art. 83. Os juizes não podem exercer outra qualquer função

pública, salvo o encargo de elaboração legislativa.
Parágrafo único. Não há incompatibilidade, de qualquer natu-

reza, em relação aos juizes de paz.
Art. 84. Na mesma comarca, não podem servir conjuntamente,

eomo juiz de direito e juiz substituto, os parentes consanguíneos ou
afins na linha réta, ou colateral até o terceiro grau, inclusive.

Art.. 85. A incompatibilidade resolve-se:
a) antes de assumir o exercício, contra o último empossado, ou

contra o mais idoso, si a posse fôr da mesma data;
b) si fôr superveniente entre dois juízes, contra o quc der causa

à incompatibilidade ou, si fôr imputada a ambos, contra o mais mo-
derno.

Art. 85. O juiz contra quem se resolver a incompatibilidade
será posto em disponibilidade, -com os vencimentos integrais.

Parágrafo único.' No caso de incompatibilidade superveniente,
será posto em disponibilidade com os vencimentos proporcionais ao
tempo de exercício.

Art. 87. Não podem requerer, nem funcionar como advogados,
os que fôrem cônjuge, parente consanguíneo ou afim do juiz nos
graus indicados no art. 84.

§ I.° Fica cy juiz impedido si o advogado tiver sido constituido
procurador do réu, salvo si a incompatibilidade fôr procurada mau-
ciosamente.

§2. A incombatibilidad se resolverá contra o advogado, si êste
intervir no curso da causa, em primeira ou no seegunda irstencia.

Art. 88. São nulos os atos praticados pelos juizes depois que S,.>
tornarem incompatíveis.

Art. 89. O juiz deve clar-se por suspeito e, si o não fizer. po-
derá como tal ser recusado por qualquer das partes, nos caos pre-
vistos no art. 185 do Código de Processo Civil.

Art. 90. Será tombem impedido de funcionar:
I, si tiver intervido na cansa coma órgão do Mioistério Público,

advogado, árbitro ou perito; ou seu parente em grau proibido;
II, si tiver funcionado na causa como juiz de outra instâneia.

pronunciando-se sôbre a mesma questão, de feto ou de direito, sub-
metida a seu julgamento, salve nas ações rescisórias e nas revisões
criminais.

Art. 91. Poderá o juiz dar-se de suspeito, si afirmar a exis- •
tência de motivo de ordem íntima que em c.onciencia o iniba de
juigar, e que diga respeito ii parte ou advogado.

Parágrafo único. Aplicar-se-a, nOste caso, o disposto no art. 119
do Código de Processo Civil, mediante comunicação ao presidente
do Tribunal de Apelação.

Art. 92. A suspeição, sob pena de nulidade, será restrita aos
casos enumerados e sempre motivada, salvo no caso previsto no ar-
tigo antecedente.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO 11

Do Ministério Público

Art. 77. Os promotores públicos são substituidos por promo-
tores públicos substitutos da mesma circunscrioiio judiciária, deeigna-
dos pelo Procurador Geral do Distrito Federal, na ordem de menor
distância tendo principalmente em vista a maior facilidade de co-
Gmunicações.

§ 1°. A substituição do promotor público, pelo promotor Público
substituto que . reside na sede da cemarea. não depende de designação.

§ 2°. Nos casos de ausência ou de impedime.i.to do promotor
público, e não havendo promotor público substituto, efetivo, ou es-
tancio êste. ausente ou impedido, compete ao juiz nomear, od-boe.
promotor público.

SECÇÃO 111

SECÇÃO 11
Do Ministério Público

Art. 93. Os órgãos do Ministério Público não podem advogar-
em causas em que seja obrigatória, na primeira instância, a inter-
venção do Ministério Público.

Art. 94. Os órgãos do Ministério Público não podem servir em
Juízo, de cujo -titular sejam cônjuge, ascendente, descendente ou co-
lateral até o terceiro grau, inclusive, por consanguinidade ou aflui-
date.

Parágrafo único. A incompatibilidade resolve-se por permuta
ou transferência do órgão do Ministério Público.

Art. 95. São nulos os atos praticados pelos órgãos do Ministério
Público, depois que se tornarem incompatíveis.

Art. 96. Aos órgãos do Ministério Público aplicara-se as pres-
crições relativas às suspeições dos juizes.

SECÇÃO 111
Dos serventuários

Art. 91. Os serventuários da Justiça não podem exercer outra
função pública, exceto comissão temporária..

Art. 98. Não será permitido aos que se acharem entre si ligados
pelos graus de parentesco indicados no art. 81, exercer oficio pe-
rante o mesmo Juizo.

Art. 99. São nulos os atos praticados pelos serventuários depois.
que se tornarem ineomontivels.
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Art. 100. Ans serventuários são extensivas as prescrições sobre
suspeição dos juizes, no que f orem aplicaveist

SECÇÃO IV

Dos iidootioilos

Art. 101. As proibições e impedimento de advocacia, em rela-
ção às autoridades judiciarias, Órgãos do Ministério Público e fun-
cionários da justiça, regem-se pelo Regubtmento da Ordem dos Advo-
6ados do Brasil.

CAPÍTULO VI

Da APUSETADORIA.

SECÇÃO 1

Disposições geruis.

Art. 102. O tempo de aposentadoria abrange o de (malquer
serviço federal remunerado, bem como será computado, até o limite
de um sexto do tempo total, exigido por lei, àquele em que o magis-
trado houver exercido mandato l egislativo ou cargo ou função esta-
dual ou municipal, antes de ingressar no quadro da ma g istratura do
Território do Acre.

Parágrafo único. mantido e tambin aplicielo às autoridades
judiciárias do Território do Acre, o disposto no art. 233 do 1)ecreto
n. 16.273, de 20 de dezembro de 1923, para os atuais magistrados,
relativamente ao tempo de serviço prestado até a vigência la pre-
sente lei, tão sómente para os efeitos de aposentadoria.

Art. 103. As regras relativa: à ; I posentailoria, constante (10 DP-
n. 1.713, de 28 de !ililubro de 1939, são aplicadas no que

não colidirem com a presente lei.
,..SECÇÃO 11
iJos Juizes

Art. 101. Os ,juizes de direito e juizes substitutos são aposenta-
dos compulsoriamente com a idade de s e,sseffla e oito anos.

§ 1.0 Serão lambem ararienados. antes dessa idade, quando es-
tiverem inválidos para o serviço.

§ 2.° A aposentadoria por invalidez será pedida, ou decretada vont-
lsoriamente, (mando jeiovaila a incapacidade	 inspeção de satid,:•.
reepterimento do Procorador Geral do Distrito Federal, deferida

pelo Tribunal de Apelação do mesmo Dist, ifo Federal. ou ordenada
por éste. ex-officio.

§ 3.0 A recusa do magistrado em submeter-se à inspeção de
;ande determinada pelo Tribunal. importa prova de invalidez.

§ 1.0 Nos casos de molestia contagiosa ou incurável, indicadas no
Decreto-lei n. 1.710, de 28 ele outtilird ile 1930, verificadas na foi imia
dêsse artigo. em magistrado será licenciado ciompulsoriamente .einn
vencimentos integrais por prazo não inferior a seis mêses. nem su-
perior a um ano. Findo o maio da licença e submetido a segundo
-N ame , se fôr reeonneceja in\ alidez ou incapacidade para o
exericício fia fnnção, converter-se-á a licença em twosentadoria,com
veneiroent os integrais.

Art. 105. Independentemente la prova de invalidez, a anosen-
tadorja será concedida com os \ inieimentos int e grais. a requerimeato
do magistrado que tiver mais de trálla anos de serviço público.

Art. 100. A aposentadoria. qnando não poder ser e • oncedida com
vencimentos integrais. será dada com quotas proporcionais de elo
trigésimo (los veneimentos. em relação ao in'oilero de anos de ser-
viços.

Parágrafo único. Aos qiie faziam parle da magistratura ou do
PM 1G de julho de 193/a. e fnrPrd n IPOSPn I a	 com-

pulsoriamente pela idade, .será concedida a ipo s eintadoria ieom
eine:111.os integrais.

SECCÃO

Do 'Ministério Público

Art. 107. Aplicam-se aos órgãos do Ministério Público os dis-
positivos do Decreto-lei n. .1.713, de 28 de outubro de 1939, no Que
não colidirem com a presente lei.

SECÇÃO IV

Dos se).eeuruários

Art. 108. Enquanto não se conceder, por lei especial, aposenta-
doria aos serventuários que não recebem remuneração dos cofres
públicos, é assegurado aos tabeliães de notas, que contarem mais de
vinte anos de exercício e forem afastados do cargo, por motivo de
invalidez ou por sofrerem de moléstia contagiosa, o direito, a cada
uni dèles, de receber, do sucessor nomeado:a terça parte da renda
total do respectivo cartório.

Parágrafo único. O sucessor será exonerado si não pagar men-
salmente a renda devida.

Art. 109. O serventuário que sofrer de moléstia contagiosa,
comprovada em inspeção de saúde, será, a pedido ou compulsória-
mente afastado do exercício do cargo por tempo indeterminado, fa-
zendo-se sua substituição interina nos termos desta lei.

§ 1.0 Se se verificar, em inspeção de saúde, achar-se curado, de-
verá o serventuário reassumir o exercício do cargo. Em caso con-
trário, continuará licenciado até que se possa aposentar.

§ 2.° Aos estipendiados pelos cofres públicos aplica-se o dis-
posto no Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1930, no quis
não colidir com a presente lei.

Art. 110. A verificação de invalidez. ou de moléstia contagiossi
e sua cura, será feita a requerimento do serventuário, on por de,
terminação do presi n lente do 1:cif-rimai de Apelac,ão do Distrito Fe-
l-a1, e,e-offieio, a pedidO (Jo juiz a que esteja o mesmo subordinado,
ou por provocação do Ministério Público, considerando-se provada
'de ca so de recusa da inspeção (te saúde.

SECt,::i0 V

Dos niiicioniiiiios
. 111. A a po , .'ffi adoria lo fiwelow .irlos e serventuários que

veocunentos dos cofres públicos tr., regulada pelo Derreto-
l e i a. 1.713, de 28 de outoje . 0 ije 1939, no que não colidir com 4
r. • e:-. ente li.

cAPiii:i,o

DoS DIREITOS E GIRA:\ TIAS

sEGC..‘0 1

DOS

Ari. 112. Os ji.iizes de direito e juizes substitutos gozam dag
galeml ias sego int es

1 - kitaliciedade nó cargo que somente perderão por exonera-
ção a pedido, ou em \ irtude do sentenea judicial, aposentadoria ou
aceitaeão de função publica incompativel;

II - mamo\ ibilidade, sal\ o promoeão aceita, remoção a pedido
'ou i_leliberada pelo voto de ...lois terços dos juizes efetivos do Tribu-
nal de Apelação do Distrito Federal, p,ir motivo de interesse pú-
blico;

11I	 de vencimentos, sujeitos, todavia, a im-
postos.

Art. 113. Os juizes ri , ' paz são demissiveis

SEI a:it) 11.
miaisn'rio

Art. 111. Os órgãos do Ministério Público só perderão os seus
casos por sentença int Ou mediante processo admiaistrativo,
no qual lhes será assegurada ampla defesa. perante comissão COM-.
j)01.1 do Procurador tteral do Distrito Federal e de dois órgãos do
mini-trio Público, por iq c ilesignados.

stect;ÃO 111

flos seiwentriOeios
-krt. 113. Os S!"-`'VellIlIár j oS siDt , hir • rão o cargo:

-mi ppdido.,
II - po p sentença judicial;
.11 ._. por eir l okerep , eropo.la pelo corregedor da Justiça do

Dislreo vedeeel.
1.);1 ' ;'itgl 'afo 0nico• m serve01- uári,,s e n e contarem mais de dez

mos de efetivo exercício só poderão ser d é stitnidos elo cargo em vir-
ti l de _de sentença judicial oo mediante ieiocesso administrativo, no
qual limes será a s segurada defesa.

sf:(:I .:ÃO I V	 •

Dos [coo ácin.ç

Art. 116. Os funrionarios gozam ilas garantias asseguradas pela
Constituição e pelo Decreto-lei n. 1.713, de 28 de miruim .° de 1939.

CAPITULO VIII
Dus DE‘ EMES E SANI;ÕES

SE( 'I:ÃO 1

Dos jair:es.
Art. 117. Os .juizes de em mantem irrepreensível procedi-

ater to na vida pública e parlicular, zelando pela dignidade de suas
funções e respeitando a dos eegãos do Ministério Público e dos ad-
voguelft,..

Art 118. É vedado : los juizes de direito e juizes substitutos
exercerem o comércio, bem coede a atividade politico-partidária.

Art. 119. Cumpre aos ju.es;
1 - Aos juizes de direito;
o) residir na série da comarca;
b) comparecer, nos (lias úteis, à casa das audiências, aí perma-

necendo da s 9 às 12 horas ou enquanto fôr necessário;
c) usar, nas sessões dos Tribunais do Jnri e de Imprensa e nos

aios de celebração do casamento, as vestes talares descritas no De-
creto n. 1.326, de Ri de fevereiro de 1854.

11 - Aos juizes substitutos:
a) residir na sede da comarca, pertencente à sua circunscrição

judiciária, designada no ate, de noneeaeaó;
b) comparecer, nos dias úteis, à casa das audiências, aí perma-

necendo das 9 à.s 12 horas, ou enquanto fôr necessário;
e) usar, nas mesmas ocasiões a que se refere o disposto na letra
n. T. deste artigo, quando substituir o juiz de direito, as vestes

talares descritas no Decreto n. 1.326 cnado, para os juizes de direito.ri - Aos juizes de paz:
a) residir dentro da zona;
h) (onipare.e. p, nos diaS úteis, à Séde do juizo, aí per.alaRecerido

das 10 às 11 horas, ou enenanto-fôr necessário;
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c) usar, nos atos de celebração do casamento, sobre as vestes,
uma faixa de côres verde e amarela, posta a tiracolo, do lado direito
para o esquerdo.

Art. 120. Pelas faltas cometidas no cumprimento dos deveres,
ficam os juizes sujeitos às penas clikiplinares seguintes:

I — Advertência, por meio de ofício reservado;
II — Censura pública, no caso de reincidência;
Parágrafo único — A censura pode constar, corno provimento, de

qualquer acórdão ou decisão.
Art. 121. A aplicação das penas disciplinares não obsta a ins-

tauração da ação penal cabível, a qual tombem será iniciada após a
persistência da falta, a despeito da censura.

Art. 122. O juiz de direito, ou o juiz • substituto, será afastado
do cargo, com pêrda de um terço dos vencimentos, quando pronun-
ciado, ou condenado antes de passar em julgado a condenação.

§ 1.0 A absolvição, ou revogsção •da pronúncia, dará direito à
restitukão' dos vencimentos, mediante simples anotação na folha de
pagamento.

§ 2.0 A ação penal, que tiver como sanção a perda de cargo, fi-
cará extinta com a demissão concedida ao acusado que a solicitar.

Art. 123. Os juizes que excederem os prazos legais, para senten-
ear ou despachar, incorrerão nas sanções estabelecidos nos Códigos
de Processo.

Art. 124. Os prazos para o juiz serão contados do dia do termo
de conclusão.

SECÇÃ O II
Do Ministério Público

Art. 125. Os orgãos do Ministério Público, devem manter exem-
plar procedimento, zelands pela dignidade de seus cargos, da magis-
tratura e da advocacis.

Art. 126. São aplicáveis aos orgãos do Ministério Público, com
as modificações cabíveis, os preceitos da secção anterior.

Art. 127 — Os deveres, responsabilidades, penalidades e pro-
cesso administrativo, referentes aos orgãos do Ministério Público.
além do que prescreve esta lei, serão regulados pelo disposto no
Titulo III do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

O processo administrativo será 	 presidido pelo Procurador
Geral.

Parágrafo único — Os orgãos do Ministério Público não estão
sujeitos a ponto.

SECÇÃO III
Dos serventuários

Art. 128 — Devem os serventuários de Justiça exexcer com di-
gnidade e compostura seus oficios, obedecendo às ordens de seus
superiores hierarquicos, cumprindo as disposições legais e obs4-
vando fielmente o Regimento de Custas.

Art. 129 — Aos serventuários de Justiça, em geral, cumpre:
1 — Permanecer, nos dias úteis, em seus cartórios, das. 8 às 12

horas e das 14 às 17 'horas, ou enquanto fór necessário;
11 — Exercer pessoalmente as suas funções, só podendo afas-

tar-se do cargo em goso de férias ou licença;
lii — Manter disciplina, em seus ofícios, representando e so-

licitando ao orgtlo competente as necessárias providencias contra
qualquer irregularidade funcional;

IV — Possuir escriturados em forma legal lodos os livros exi-
gidos por lei, e manter seus cartórios e arquivos em asseio e de-
vida ordem:

Fiscalizar o pagamento dos impostos e sèlos devidos nos
processos em que funcionarem ou em virtude de actos que pra-
ticarem:

Vl — Facilitar todos os meios de inspeção disciplinar, per-
manente ou periodica, aos orgãos disso incumbidos, considerada
culpa grave a infração dèsse preceito:

VII — Guardar sigilo sobre os processos que corram em se-
gredo de justiça ou decisões que em tal caráter forem dadas, bem
come sobre as diligências reservadas:

VIII — Atender ás partes e fazer com que sejam atendidas
com urbanidade e compostura, fornecendo sem demora as cer-
tidões e informações solicitadas:

IX — Não admitir que escreventes ou empregados de car-.
tório sirvam de testemunhas nos actos que lavrarem.

Parágrafo único — Os oficiais do registro civil das pessoas
naturais em zonas das comarcas, devem permanecer, das 8 às 12
horas e das 14 às 17 horas, em seus cartórios no togares designados
nos atos das respectivas nomeações.

Art. 130 — Pelas faltas cometidas no cumprimento de seus de-
veres, os serventuáríos ficam sujeitos às penas disciplinares se-
guintes:

I -- Advertência verbal ou em oficio reservado;
II — Censura nos autos ou em portaria;
III — Muita até 200$0;
lv — Suspensão das funções, até 30 dias. com pêrda de um

terço dos vencimentos e das custas.
Art. 131 -- As penas disciplinares a que se refere o artigo

anterior são impostas ex-off iclo, mediante reclamação da parte ou
provocação do Ministério Público.

§ — Das referidas penalidades, que poderão ser aplicadas
pelos juízes, independentemente de processo, caberá recurso, para
o Corregedor, interposto no prazo de três dias, fundamentado e ins-
truido com as certidões necessárias, informando o juiz sobre o fun-
damento do seu ato, no prazo de quarenta e oito horas.

§ 2° — O recurso, sem efeito suspensivo , será julgado pelo
Corregedor no prazo de cinco dias, contados da data do seu roce-,
himento.

§ 3° — Nos casos em que a pena disciplinar for aplicada dire-
tamente pelo Corregedor, não haverá recurso para o Tribunal de
Apelação, salvo no tocante ao disposto no § 2°° do arti go 134.

Art. 132 — No caso de falta grave, de notoria incontinência de
conduta ou de terceira pena de suspensão, os serventuários de Jus-
tiça serão processados administrativamente perante o Corregedor.,
mediante representação do Presidente do Tribunal de A pelação, do
juiz perante o qual sirvam ou a que estejam subordinados, dos or-
gãos do Ministério Público, ou ex-offiei°, por portaria daquele.

Art, 133 — Autuado o oficio ou a portaria, será o acusado no-
tificado, sendo ouvidas as testemunhas e ordenadas as diligências
que n Corregedor entender necessárias para a apuração do fato.

§ 1° — O acusado poderá assistir á prova, pessoalmente ou Por
procurador, arrolar até cinco testemunhas, a presentando defesa fi-
nal no prazo de cinco dias.

§ 2° — O orgão do Ministerio Público, designado pelo Procura-
dor Geral poderá tombem assistir diligências e requerer o que con-
vier, opinando antes da defesa.

§ 3° — Recebido o processo, o Corregedor dentro de cinco dias,
proferirá a sua decisão.

Art. 134. O Corregedor poderá aplicar as penalidades seguintes:
I — Censura, oficialmente publicada;

— Multa até 500$0;
•	 III — Suspensão das funções, até seis mêses, com pêrda total
de vencimentos e das custas.

§ 1.0 O Corregedor poderá propor ao Ministro da Justiça a demis-
são do serventuário, ainda que vitalício.

§ 2. 0 Da pena de suspensão das funções, por mais de três meses,
cabe recurso, interposto no prazo de três dias, sem efeito suspensivo,
para o Tribunal de Apeineão, que o julgará em Consêlho.

§ 3.0 As multas são descontadas em folha de pagamento; se o ser-
ventuário a que forem aplicadas não receber vencimentos dos cofres
públicos, serão pagas em sêlo penitenciário, aposto em livro próprio
na Corregedoria, inutilizado pelo secretário e a falta de pagamento,.
no prazo fixado, importará na suspensão até três mêses.

Art. 135. O Ministério Público poderá interpor recurso do ato
que negar a aplicação, aos serventuários de justiça, de pena disci-
plinar ou no caso de ser esta inadequada, observado o disposto no §
20 do artigo anterior.

Art. 136. Havendo responsabilidade criminal a amuar, o Cor-
regedor remeterá o processo à autoridade competente. Os serventuá-
rios de Justiça, pelos crimes cometidos no exercício ou em razão de
soas funções, terão a mesma responsabilidade que os funcionários
públicos.

iN. 137. Os serventuários de Justiça ficarão suspensos das -fim-
Ces, quando pronunciados ou condenados.

Parágrafo único. Quaisquer penalidades sofridas por êles cons-
tarão da matrícula, devendo ser comunicadas ao Corregedois quando
impestas pelos juizes

Art. 138. Aplicam-se subsidiariamente os dispositivos sôbre pe-
nalidades e sanções constantes do Decreto-lei il. 1.713, de 28 cie ou-
tubro de 1939.

SECÇÃO IV

Dos f aneionários

Art. 139. Aplicam-se aos serventes dos juizos de direito as penas
disciplinares referidas na secção anterior, as quais são impostas
pelos juizes de direito das respectivas comarcas.

TÍTULO VI

Disposições gerais
Art. 140. As atribuições conferidas em lei, não revogadas por

esta, ao atual Tribunal de Apelação do Território cio Acre, passam a
ser exercidas pelo Tribunal de Apelação do Distrito Federai, ou suas
Cansaras, de acordo com as regras fixadas no Decreto-lei n. 2.035, de
27 de fevereiro de 1940, competindo-lhes, especialmente:

I — processar e julgar:
a) os juizes de direito, os j uizes. substiLutos e os mãos do Mi-

nistério Público; o Governador, o secretário geral do governo e o chefe
de Policia do Território do Acre, nos crimes Comuns e de responsa-
bilidade;

b) es mandados de segurança contra atos do Chefe de Policia do
Território do Acre e, quando administrativos, das autoridades judi-
ciárias;

c) as apelações e os recursos das sentenças e decisões dos Tri-
bunais do Juri e de imprensa, dos juizes de direito e do chefe de Po-
licia do Território do Acre, ressalvada a competência privativa . do
Supremo Tribunal Federal (Constituição, art. 109);

d) as revisões criminais.
II — Julgar:
a) originariamente, o habeas-corpus, guando o consfrangimentes

provier de atos dos juizes de direito, do Governador e do Chefe de
Polícia do Território do Acre;

b) cru Conselho, os recursos das decisões de aplicação de penas
disciplinares impostas pelo Corregador.

III — Executar as decisões que proferir nos feitos de sua com.
petência originária, com a faculdade de delegar a juizes de direito,
no Território do Acre, a prática de atos não decisórios.



IV — Organizar o concurso para investidura nos cargos de juiz
subitituto.

V — Organizar a lista tríplice para promoção, por merecimento,
dos juizes substitutos.

Art. 141, Ao Procurador Geral do Distrito Federa/ compete pro-
mover a ação penal nos casos a que se refere o art. 140, a. I, letra
a, desta lei.

Art. 142. As penas disciplinares, previstas em lei, são impostas:
a) .aos -juizes do Território do Acre, pelo Tribunal de Apelação

do Distrito Federal, ou suas Câmaras, pelo Corregedor da Justiça do
mesmo Distrito Federal, e pelo presidente do Tribunal de Apelação;

b) aos órgãos do Ministério Público, no Território do Acre,
pela Procurador Geral do Distrito Federal, a quem ficam subordi-
nados;

c) aos serventuários da Justiça do Território da Acres pelos
Juizes perante os quais servirem ou pelo Corregedor da Justiça do,
Distrito Federal.

• Parágrafo único. Nos 'casos em que a pena disciplinar fôr
imposta diretamente pelo Corregedor, aos serventuários da Justiça,
não haverá recurso para o Tribunal de Apelação, salvo no tocante
•ao disposto no §• 2° do artigo 134.

Art. 143. O recurso a que se refere o art. 131, § 1°, desta lei,
de aplicação de penas disciplinares, pelos juizes de-direito do Terri-
tório do Acre, aos serventuários da Justiça, ali, será interposto para
o Corregedor da Justiça do Distrito Federal, a quem compete sobre
o mesmo decidir.

Art. 144. O Corregedor da Justiça do Distrito Federal poderá
cometer a juizes, da Justiça do ,Território do Acre, a incumbência
de proceder a correições, de cujo serviço lhe será remetido relatório
circunstanciado.

Parágrafo único. O mesmo Corregedor poderá cometer a juizes
e órgãos do Ministério Pública, da Jestiça do referido Território, a
incumbência de apurar a responsabilidade de serventuários, ali, me-
diante 'inquérito administrativo, que será presente, para os fins de
direito.

Art. 145. Qualquer pessoa poderá, verbalmente ou por estrita,
denunciar' ao Corregedor da Justiça do Distrito Federal abusos, erros
ou omissões dos juizes ou dos serventuários da Justiça- do Território
do Acre, competindo-lhe processar e encaminhar, ao Tribunal Pleno
(Tribunal de Apelação do Distrito Federal), as denúncias reletivas
aos primeiros, - se da competência do mesmo Tribunal.
' § 1.0 Verificando abusos ou irregularidades cometidas por órgãos
do Ministério Público ou da Policia do Território do Acre, d Corre-
gedor fará as comunicaçoes necessárias ao Procurador Geral do Dis-
trito Federal ou ao chefe de Polléia daquele Território, para os de-
vidos fins.	 -

§ 2.° Ém todos os casos, e 'sem prejuizo da pena disciplinar
que tiver aplicado, deverá o Carregador remeter, ao Procurador Geral,
os documentes necessários para a efetivação da responsabilidade cri-
inioal, sempre que verificar a existência de crimes ou contravenções.

Art. 146. A correição dos atos dos órgãos do Ministério Palie°,
da Justiça do Território do Acre; compete ao Procurador Geral do
Distrito Federal, devendo 03 juizes, ali, a ele representar sobrequalquer omissão, negligência ou abuso por parte daqueles. no

sde-sempenho 4e suas atri). nicões.
Parágrafo tiniro. O Procurador Geral do Distrito Federal poderá

delegar a órgãos do Ministério Público, da Justiça do Territsário do
Acre, a incumbência de proceder a correições a que Se refere este
artigo, de cujo serviço lhe será remetido relatório circunstanciado.

Art. 147. A autoridade que presidir a procesios administrati-
vos poderá delegar a outra autoridade a atribuição de inquirir as
testemunhas e de praticar todos os atos necessários à sua ins-trução.

Art. 148. "Teem franquia telegráfica ou postal, cai objeto de
serviço público, de acordo com o Decreto-lei ri. 1.995, de 1 de fçve-
reiro de 1940, os juizes de direito e promotores públicos.

Art. 149. Será cobrado, com redução de eincoenta por 'cento, o
registro postal dos autos remetidos superiof instância pela Justiça
-do Território do Acre, ou , a ela devolvidos.

Parágrafo único. Os autos de processos ficam isentos do •paga-
mento de selo, pelo registro postal, -quando se verificarem as hipó-teses previstas no art. 67, § 1° do Decreto ri. 14.722. de 16 de marçodo 1921. A remessa far-se-á, sempre que possível, por via aérea.

Art. 150. Os livros destinados aos assentos do registro civil das
pessôas naturais e os livros de talões, obedecendo aos modelos anéxos-
ao Decreto n. 18.542, de 24 de dezembro de 1928 (eX-vi do art. 44do Decreto u. 4.857, de 9 de novembro de 1939), serão fornecidos,gratuitamente, aos oficiais dos respectivos cartórios, pelas Prefei-
turas Municipais.

Parágrafo única. Ditos livros p6dem ter menos 'de trezentasfolhas e ser impressos, preenchidos os claros ou inutilizadas as pa-
lavras a tinta indelével.

Art. 151. No cartório do oficial do registro civil das pess.õas
naturais, na sede de cada comarca, haverá mais um livro, a que serefere o Decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939, no art. 43.
parágrafo ilnieo.

Art'. 152. O fornecimento dos livros será feito, por intermédio
do juiz de direito da respectiva comarca, pelo menns, uma vez por
ano, até o dia trinta de outubro, sob pena de pagar o Prefeito Mu-
nicipal, responsável pela demora, a multa de quinhentos mil réis aum conto de réis.

Parágrafo único. Os livras de talões serão fornecidos à medida
que forem requisitados, sob pena de .pagar o responsável, pela de-
itara, 'a mesma multa.

.•
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Art. 153. Ficam isentos do pagamento de selo os livros, forne-
cidos , pelas Prefeituras Municipais, do Território do Acre, nara o
serviço do registro civil das pe40as naturais.	 • --

4rt. 154. Pela duplicata de atos do escrivão, necessários à
formação dos autos suplementares (Código de Processo Civil, art. 14,
§ IS), as custas serão pagas corns redução de cincoenta por cento.

Art. 155. Os cargos de oficial do registro civil das pessoas na-
turais, em zonas das comarcas, serão criados, segundo a nesessidade
do serviço, por proposta dos prefeitos municipais.

Parágrafo único. No ato de nomeação, será designado o lugar
para a sede do canário (art. 129, parágrafo único), fixando-se
'nimbem o número de propriedades ou posses, com as suas denomina-
ções, cujo serviço, do registro civil das pessoas naturais, ficara a
cargo do mesmo cartório.	 •

Art. 15a. Em cada zona (Decreto-lei n. 066, de 21 de dezembro
de 1938, art. 2-), haverá um juiz de paz.

Parágrafo único. Os distritos são considerados zonas, para os
efeitos da administração da Justiça.

Art. 157. O Governador do Território do Acre poderá transfe-
rir, a todo o tempo, para outro lugar, dentro da mesma zona, afim ie
atender á Conveniência ds serviço, a sécio de qualquer juizo de paz
ou de cartório, que criar, do registro civil das pessoas naturais, ou-
vindo préviamente o juiz de direito da respectiva comarca.

Art. 158. Não haverá expediente no fôro na terça-feira de cair-,
naval e na sexta-feira Santa.

Parágrafo único. Aos sábados, o expediente forense encer-
rar-se-á às doze hora5, sahro para casamento e atos do registro civil
das pessôas naturais, que poderão também ser realizados em do-
mingos e feriados.

Art. 159. Não sendo possivel organizar-se, em qualquer das
comarcas. a lista geral de jurados. de acôrdo com o art. 10, ccimbinado
com o art.. 7° do Decreto-lei n. 167, de 5 de janeiro de 1938, e nos
casos de impedimento ou ausência do juiz de direito, ou de quem o
stbstitúa. fica prorrogada a jurisdição do . Tribunal do Júri da co-
marca mais próxima, tendo princiipahnente em vista a maior facilidade
de comunicações.
• Art. 160. Vigorará também no Território do Acre, no que for
aplicável; a parte especiel do Decreto n. 17.9-13-A, de 12 de outubro
de 1927, constante do capítulo D., arte. 157 a 188. -

Art. 161. Os casos omissos serão regulados pelas disposições do
Decreto n. 14.383. de 1 de outubro de 1920, que não tiverem sido
rdidificadas ou reVogadas por esta lei e mais disposições' de leis re-
ferentes à organizaçád da Justiça do Distrito Federal, a partir das
mais recentes, no que forem aplicáveis e não colidam com as desta
mesma lei.

nisPosiçães transitórias

Art. 162. ,Fica extinto o Tribunal de Apelação do Território do
Acre.

§ 1. 0 Os atuais desembargadores do referido Tribunal de Apelação
ficam em disponibilidade, com os vencimentos integrais (Constituição,
art. 91, letra c), até completarem o tempo necessário para a apo-
sentadoria.

§ 2.° Ficam em disponibilidade, com os proventos proporcionais,
no- termos do art. 194esio Decreto-lei ri. .1.713, de 28 de outubro de
1939, o atual procurador geral do Território do Acre (art. 28 da Lei
n. 284, de 28 de outubro de 1936), o escrivão do Tribunal e és fun-
cionários de sua secretaria.

Art. 163. Os cargos de juiz de direito das comarcas de Feijó e
,Brasilia, bem assim os cargos de juiz substituto, com residência nas
'mesmas comarcas (art. 119. n. II, letra a), ficam declarados exce-
dentes, decretando-se a sua extinção à Medida que se vagarem.

Parágrafo único. As comercias de Feijó e Brasília ficarão ex-
tintas automaticamente, à medida que se vagarem, em cada unia delas,
os cargos de juiz de direito e de juiz substituto, incorporando-se as
respectivas áreas às comarcas de Seabra e Xapuri.

Art. 164, Os atuais juizes municipais dos termos de Rio Branco,
Xapuri, Brasília, Sena .Madureira. Seabra, Feijó e Cruzeiro do Sul,
eej7 acesso a juiz de direito esteja assegurado em lei. pastam a de-
nominar-se juizes substitutos, continuando cada um dèles a residir na
séde da respectiva comarca, sendo os seus títulos apostilados: na
fôrma do disposto no art. 119, n. II, letra a, mediante requerimento,
pelo Ministro da Justiça.

Parágrafo único. riem declarados extintos os referidos termos
e, igualmente, os cargos de suplentes de juiz municipal.

Art. 165. Os atuais ofícios de 'justiça em cada uma das comarcas,
cujos serventuários tenham mais de dois anos de exercício nos respe-

.ctivos cargos. , ficam conservados, mas as vagas que, nèles ocorrerem,
não serão preenchidas, anexando-se, então, automaticamente, na fôrma
desta lei, aos dos serventuários efetivos que permaneoerem.

Art. 166 Os oficiais ,de justiça, que servem perane os atuais
juizes municipais, passarão a servir perante os juizes de direito das
respectivas comarcas. sendo os seus títulos apostilados, mediante re-
querimento, pelo Ministro da Justiça.

Parágrafo único. A medida que se vagarem ás referidos cargos,
que ficam declaradas excedentes, serão preenchidos, com iguais ven-
cimentos dos oficiais de justiça, os lugares de servente dos juizos de
direito.

Art. 167. Ficam criados, sem onus para os cofres públicos,
cinco cargos de promotor público substituto, sendo três para . a pri-
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melro circunscrição judiciária (art. 1 0, § 1 0) e dois para a segunda
(art. 10, § 20).

Parágrafo único. Poderão ser aproveitados, nos lugares Nie pro-
motor público substituto, com os vencimentos dos caegos cã:1411os, Os
adjuntos de promotores públicos da Justiça do Território do Acre,
que se acham em disponibilidade remunerada.

Art. 168. O presidente do Ti ibunal de Apelação do Território
do Acre fica autorizado:

a) a remeter todo o arquivo. devidamente inventariado, do car-
tório e da secretaria do mesmo Tribunal, ao Tribunal de Apelação do
Distrito Federal;

b) a entregar ao juizo de direito da comarca de Rio Branco os
livros, com as estantes, da biblioteca do Tribunal;

c) a distribuir. pelos juízos de direito, os móveis, máquinas e
utensílios do Tribunal.
- Parágrafo único. As despesas com o acondicionamento, corretos

e fretes serão pa gas pelo Governador. por conta da verba orçamentária,
distribuída ao Território do Acre, para o corrente exercício.

Art. 169. Fica autorizado o presidente do Tribunal de Apelação
do Território do Acre a requisitar passagens. em navios, para si e
família, para o outro desembargador e demais funcionários, postos
em disponibilidade, bem assim para as respectivas faintlias.

Parágrafo único. Igual concessão é feita ao Procurador Geral do
Território do Acre.

Art. 170. Fica autorizado o Procurador Geral do Território do
Acre a remeter o arquivo da Procuradoria Geral à Procuradoria
Geral do Distrito Federal.

Art. 171. O agente dos Correios da cidade cledio Branco, no
Território do Acre, fica autorizade a remeter, ao Tribunal de Apela-
ção ou à Procuradoria Geral do Distrito Federal, a correspondência
do Tribunal de Apelação ou do procurador geral daquele Território,
recebida depois de entrar em vigor a presente lei.

Art. 172. Enquanto não se promulgar o Código de Processo Cri-
minal, vigorará, tombem, no Território do Acre, no que tór apli-
cavei, o Código de Processo Penal para o Distrito Federal. Oslo em
execução pelo Decreto n. 16.751, de 31 de dezembro de 1924, com as
alterações feitas em leis posteriores.

Art. 173. Os processos e julgamento dos mines ou contraven-
ções que, no Distrito Federal, eram da competência dos antigos pre-
tores, obedecerão às regras até einão observadas aí. para os mesmos
processos.

Art. 174. Não dependem de ratificação os atos praticados pelos
ntuais juízes municipais nos processos que tenham iniciado.

Art. 175. Os juízes de direito julgarão os recursos aos preces-
':os que tenham subido à sua conclusão, e os que tenham sido inter-
postos das decisões finais dos atuais juizes municipaiS.

Art. 176. Não se aplica o disposto no art. 113 desta lei aos
Juízes de paz, rujas nomeações tenham sido feitas nos têrmos do
art. 103 de Decreto n. 14.383, de 1 de outubro de 1920.

Parágrafo único. Terminado o triênio, o juiz de paz fica man-
tido. automaticamente, no cargo, até a expedição de ato em con-
trário.

Art. 177. Dentro cio prazo de 180 dias, a partir da .publicação
desta lei, os juizes de direito. juízes substitutos, oreilos do Ministério
Público e serventuários da Justiça cio Território do \ o re. que não
tenham satisfeito, integralmente. às exigências do art. 17, deverão
completá-las, exibindo certidão verbo a(l verbum concernente à prova
de idade.

Art. 178. A presente lei entrará em vigor trinta dias depois de
sua publicação.

Art. 179. Revogam-se as disposições em contrário.
- Rio de Janeiro, S de junho de 1940, 1190 cia Independência e

520 da República.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

A. de Sonsa Costa.

João de MDndonça

. DECRETO-LE1 N. 2,301 — DE 12 GE JUNTIO DE 1.940

Altera, sem aumento de despesa, o Orçamento em vigor, na parte re-
ferente ao Ministério da Agricultura

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1•0 No Anexo 7 — Despesa — Ministério da Agricultura, do
Orçamento em vigor, ficam introduzidas as seguintes alteraçõee*,

Verba 2 — Material

Consignação I — Material permanente
Subconsig. 4 — "Máquinas e instalações em geral, seus ace sorios,

instrumentos, ferramentas e utensílios"
08) Serviço de Publicidade Agrícola

Passa de 	  300:000$0
Para 	 	 50:000$0

Consignação II — Material de Consumo

i:.`,ubconsig. 23 — "Publicações para distribuição gratuita'
01) Serviço de Publicidade Agrícola

Passa de 	  40 :000$0
Para 	

Verba 3 — Serviços e encargos

Consignação I — Diversa
aerescent ar :

Subconsig. 11) — "Custeio de publicações destinadas à distribuição
gratuita, compreendendo material, impressão e co-
laboração; publicação de quaisquer trabalhos temi-
cm e científicos, inclusive aquisição de direitos ou.
t orais".

01) Serviço de informação Agaicola. 	 290:00e$0

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 12 de junha de 1940, 119' da Independência e 52'

da República.
G ETULTO VARGAS

Fernando Costa
A. de Souza Costa

DECRETO N. 5.988 — DE 22 DE :NIATO DE 1910

Aprova projeto e orçaineic para a construção de uma ponte sobre:
o riacho do Guedes, va estaca 16 G, do prolongamento de Pal-
meira dos índios a Colégio, a cargo de "The Great Western of
Brazil tinamo!' Compony, Limited".

O Presidente da Republica, à vista das informações da Inspe-
toria Federal das Estradas, era oficio n. 339/8, de 17 de abril úl-
timo, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e orçamento que cora
este baixam, rubricados pelo Diretor de contabilidade da Secretaria
de Estado da Viação e Oteas Públicas. na importando de 153:61982
(cento e cincoenta e três cantis seiscentos e quarenta e nove nul e
duzentos reis), para a eeeestrução de uma ponte sobre o riacho do
Guedes. na estaca 16 3, do prolongamento de Palmeira dos índios
a Colégio, a cargo de "The Great \Vestem of Brazil Itailway Com-
pany. Limited".

Rio de Janeiro, 221 ne maio de 1940, 119 0 da Independência e
E2° da República,

GETULIO VvimAs.

João de Mendonça Limo.
(C. 0.390-12-0-e0-28$J.;

DECRETO N. 5.806 — DE 12 oe JUNHO ou 194o

Extingue um cargo excedente de Oficio( Administrativo, classe I, do.
(parir() VII do Ministério da Educação e sande

O Presidente da República, usando da aleibeição que lhe é confe-
rida pelo art. 74, letra a, da Constituição, resolve declarar extinto
um cargo excedente da .classe I, da carreira de Oficial Administrativo,
do Quadro lI, de Ministério da Educeçr,o e Sa Ude, vago em virtude
da exoneração de Olavo Luiz Viana Guedes. aproveitando-se o sabia
apurado dentro da verba global do respectivo orçamento, para ore-.
enchimento de cargos vagos na referida 'arrelia do mesmo quadro,
conforme dispõem as tabelas anexas a Lei 281. cia 28 cio outubro de
1936. com as modificações determinadas pela Lei 378 e atos poste-
riores.

Rio de Janeiro, 12 de junho.de910 119 da Independência e :52'
da Remáblica-

li ETVLIO VARGAS

Gustavo Capanema

DECRETO N. 5.807 — DE 12 DE ..11INTIO DE 191C

Di!kpãe sobre a execução dos artigos 12, 85. 8,6 e 90 do Decreto-lel
número 1.187, de 4 de abril de 1939

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, clecreta:

Art. 1.0 Passam a ter execução, a partir da data de publicação
do presente decreto, os artigos 12, 85, 86 e 90 cio Decreto-lei núme-
ro 1.187, de 4 de abpil de 1939 (Lei do Serviço Militar).

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de janeiro, 12 41e áunho de 1940, 119' da Independência e 52*

da República,
GETULIO VARGAS

Enrico G. Dutra

Henrique A. Guilhera

'	 I	 I
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA
APOSTILA

No decreto de 28 de janeiro de 1937, que nomeou o adjunto, inte-
rino,. do Serviço do Expediente- da Presidência da República, Dares
Carmo Diniz, pare exercer o cargo de Oficial Administrativo, clas-
se IS, da Secretaria da Presidência da República, ex-vi da Lei n. 281,
de 28 de outubro de 1936, foi feita a seguinte apostila:

Os veacimentos do funcionário a que se refere o presente decreto
foram elevados ao padrão L, de acordo com o Decreto-lei n. 2.272, de
4 de junho de 1940.

Rio de Yaneiro, 5 de junho de 1940. - GETULIO VARGAS

NomEmi:

De acordo coni o parágrafo único' do artigo 288, do De-
__ ereto-lei n. 2.Q35, de 27 de fevereiro de 1810:

•s Inocencio Adelino Figueiredo para exercer, interinamente, o
cargo de Oficial- de Justiça da l a Vara do Juizo da Fazenda Públiee,
da Justiça do Distrito Federal, padrão E, do Quadro VI. do Ministé-
rio-da Justiça e Negócios Interiores, durani.e o impedimento do res-
pectivo titular, João Gualberto Ferre,ira da Silva, a quem foram con-
cedidos noventa dias de licença para trataMento de saude.-

De adordo com o art. 14, item I, do Decreto-lei n. 1,713,
• de 23 de outubro de 1939:

O Bacharel Mario Natal e Silva, para exercer o cargo de Protoco-
lista, Padrão R, do Quadro IV, do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, vago em virtude da nomeação do respectivo titular, Ba-
charel Octacilio Pinheiro, para outro lugar. •

O Bacharel Octacilid Pinheiro, Protocolista, Padrão K, do Qua-
dro IV,. do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para exercer
o cargo de . Arquivista. Padrão L, do mesmo quadro e. Ministério, vago»
em virtude da aposentadoria do respectivo titular Mario Tocantins.

CONCEDER APOSENTADORIA,:

• De acordo com o art. 197, alínea "5". do Deercto-lei nú-
mero. 1.713, (te 28 de outubro de 1939:

•. Mario Tocantins, no cargo de Arquivista Padrão L, .do Quadro IV,
do Ministério da Justiça é Negócios Interiores.

REMOVER:
•

Em virtude de interesse público, nos termos do art. 91,
letra. "b", da Constituição:

O Bacharel Alfredo de Castro Silveira, Juiz Municipal da Co-
marca de Xapuri, Território do Acre, Padrão N, do .Quadro VII, do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores para idêntico cargo na
Comarca -de Seabra, mesmo' padrão, e quadro s do referido Ministério,
vago em virtude do transferência do respectivo titular, Bacharel Pau-
lino Amorim de Brito.

O Bacharel Paulino Amorim de Brito, Juiz Municipal da Comarca
de Seabra, Território do Acre, Padrão N, do Quadro VII, do Ministé-
rio da Justiça e Negóc.ios Interiores para idêntico cargo-na Comarca
de Xapuri meírno padrãe e quadro do referido Ministério vago em
virtude de transferência do respectivo titular, " Bacharel Alfredo de
Castro Silveira.

•(*). Reproduz-se 'per haver saldo com incorreções.

CONCEDER EXONERAÇÃO: '

De 'acordo com o arti.go 93, § 1, 	 "a", do Decreto.,
lei n.•1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 10.605, de 1940, da
Secretaria de Estado da' Justiça o Negócios Interiores, a Euzebio de
Queiroz Filho, do cargo, em comissão, de Comandante da Policia Es-
pecial, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER NATCRAT.IZAÇÃO

Na conformidade da letra "I", do art. 1 0, do Decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938, conceder a naturali-
zação- que pediu, afim de que possa gozar dos direi-
tos outorgados pela Constituição e leis do ,Brasil;

Nicolau Stefanin alanier, natural da itumania, nascido a 2 de se-
tembro de 1899, filho de Jean Stefanin e de Charlotte Manier Stefa-
nin, casado, residente nesta Capital.

Na conformidade dos Decretos ns. 6.948, de 11 de maio
de 1908; 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano, e
Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, conceder
a naturalização que pediram, afim de que possam,
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

uauie Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 26 de maio de
1896, filho de Maxioei Relhã Farinha e de Maria Rodrigues Veiga, ca-
sado, residente nesta Capital.

aloysés Zaverucha, natural da Rússia, nascido a 8 de maio de
1912, filho de Isaac ZaVeruche e de Vera Zaverucha, solteiro, residen-
te no Estado da Baia.

nVa conformidade dos n 2., e3e11a art. 40 do Decreto-lei
n. 1.202. de 8 de abril de 1939, conceder a naturali-
zação que pediram, afim de que possam gozar dos
direitos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil:

Antonio Augusto Alberto, natural de Portugal, nascido a 13 de
novembro de 1887, filho de Alfredo Maria Alberto e de Ana Maria
Saraiva, casado, residente no Estado de São Paulo.

..antoniosd.a Silva, natural- de Portugal, nascido a 5 de abril de
1911; filho de Manoel da Silva e de Maria Augustinha, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

Antônio Carvalho Valente, natural -de Portugal, nascido a 30 de
janeiro de' 1899, filho de Eduardo Carvalho Valente e de Ana Pereira.

• Bispo, -casado, residente no Estado de São Paulo.
Antônio Sal gado Fernandes, natiiral da Espanha, nascido a 20 de

maio de 1888, filho de Manoel Salgado e de Secundina Fernandes, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.	 ••

António Franco Paz, natural da Espanha, nascia a -14 de agosto
de 190,5, filho de Aniceto , Franeo e de Conceição Paz; casado, residen-
te no Estado de São Paulo.

Alfredo de Figueiredo. natural de Portugal, nascido a 11 de se-
tembre de 1893, filho de Manuel António de Figueiredo e de Maria
Clara, casado. residente no Estado de São Paulo •

Angelo Dias Mocinho, natural da Espanha, nascido a 24 de
agoste de 1872, filho de Rosa Dias Mocinho, casado, residente- rlo
Estado de São Paulo.

Alberto Mendes Caspirro, natural de Portugal, nascido a. 22 de.
julho de 1889, filho de Manuel Mendes Caspirro e de Mariana Pa-
tada, casado, residente no Estado de São Paulo.

Aurelio José Gemes, 'natural da Espanha, nascido a 26 de
abril de 1892, filho de Ramon Calista José e de Conceição Gomes,
casado, residente no Estado de São Paulo.	 -

Augusto Teixeira, natural de Portugal, nascido a 21 de" feve-
reiro de 1888, filho de Antonio Teixeira e de Mia de Jesus, casado,
residente no Estado de São Paulo.

Candido• Ruiz Lopes,. natural da Espanha, nascido a 25 de se-
tembro de 1309, filho de Candido Ruiz e de Tereza Lopes, casado,
residente no Estado de São Paulo.

Custódio Antonio Paulino, natural de, Portugal, nascido a 8: de
abril de 1905„ filho de João Bernardo Paulino e de Vitorina de Jesus,
casado, residente no Estado de São Paulo.

Domingos Atanes Rodrigues, natural da Espanha, nascido a 13
de maio de 1882, filho de José Manes e de Luiza Rodrigues, casado,
residente ao Estado de São Paulo.

• Domisgos Papa; natural da Itália, nascido g 20 de julho de
1893,. filho de André' Papa e de Maria Belucci, Casado, residente no
Estado do São Paulo.

Eduardo Coelho; natural de. Portugal, nascido a 23 de maio
de 1892, filho de Antonio Coelho e de. Josefa Gente, casado, resi-
üente no Estado de São Paulo.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 11 DE JUNHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR;

-De acordo com o Decreto-lei n..035, de 27 de fevereiro de
1940:

O Bacharel Archialdo Pinto Amando para exercer o cargo de
13.° Juiz de Casamento da Justiça do Distrito Federal, de Quadro VI
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, criado pelo Decreto-
lei n. 2:290, de ‘ 7 de junho do mesmo ano.

O Bacharel Israel de Carvalho Camará pare exercer o cargo
de ta? Juiz de Casamento da Justiça do Distrito Federal, do Quadro
VI do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, criado pelo De-
creto-lei n. 2.290, de 7 de junho do mesmo ano.

• -	 DECRETOS DE 12 D JUNHO DE 1910

O PRESIDENTE PA REPúBLICA RESOLVE
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Fernando Besson. natural da França, nascido a 11 cie abril de 	 Luiz Desco, natural da Itália, nascido a 27 de junho de 1889.
1871, filho de Frederico Besson e de Josefina Durandeau, casado, filho de Angelo Desco e de Rosa Cristóforo, viuvo, residente no Es-
residente no Estado de São 2auto.	 Lado de São Paulo.

Francisco Maria Sampaio, natural de Portugal, nascido a 3
de agosto de 1831. filho de Manoel Joaquim Sampaio e de Maria de
Jesus, solteiro, residente no Estalo de São Paulo.

Luiz Plaza, natural da Espanha, nascido a 22 de agosto de 1895,
filho de Raphael Plaza e de Daria 'g oiano, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

Francisco Joaquim Gonçalves. natural de Portugal, nascido a 	 Luiz da Costa, natural de Portugal, nascido a 7 de setembro de
10 de setembro de 1883, filho de Jmquim Gonçalves e de Ana Vi- 1883, filho de José da Costa e de Rosaria de Jesus, casado, residente
toda, casado, residente no Estado de São Paulo.	 no Estado de São Paulo.

Luiz Roja del Rio, natural da Espanha, nascido a 6 de abril de
1881, filho de João Roja Roja e de Maria Dei Rio, casado, residente
no Estado de São Paulo.

Luiz Turiani, natural da Itália, nascido no ano de 1868, filho de
Giuseppe Turiani e de Giovamt Turiani, casado, residente no Estado
de São Paulo.

Luiz Rodrigues. natural de Portugal. nascido em 1 de julho de
1900, filho de Serafim liodrigues e de Marcelina da Silva, casado.
residente no Estado de São Paulo.

Manoel Simões de Abreu, natural de Portugal, nascido a 26 de
novembro de 1878, filho de Joaquim Simões de Abreu e de Maria
['enriques, casado, residente ndEstado de São Paulo.

Manoel Gomes, natural de Portugal, nascido a 14 de agosto de
1877. filho de Manoel Gomes e de Carolina Gomes, casado, residente
no Estado de São Paulo.

Manool Francisco Junior, natural de Portugal, nascido a 26 de
maio de 1905, filho de Manoel Francisco e de Joaquina Maria, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

Manoel Tavares da Silva, natural de Portugal, nascido a 3 de
outubraWe 1899, filho de Antônio Tavares da Silva e de Maria de
Jesus, caJado, residente' no Estado de São Paulo.

Gaspar Ribeiro Justo, natural da Espanha, nascido a 12 de
novembro d, 1896, f i lho de Damingo Ribeiro e de Maria Justo, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

Gilberto Achilles de A.,sun.pção Monteiro. natural de Portugal,
nascido a 11 de pilho de 1912, filho de José Candi& Monteiro e
de Clemilde Latira MonleirJ, aesidente no Estado de São Paulo.

Gumereindo Farinhas, natural da Espanha, nascido no ano de
4865, filho de Manuel Farinhas e de Maria Rosa Padreda, viúvo, re-
sidente lio Estado de São Paulo.

Herculano Antonio Lopes, natural de Portugal, nascido a 23 de
agosto de 1903, filho de Alexandre Manoel Lopes e de Maria Ludo-
vina Bentes, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

Berminio Pereira, natural de Portugal, nascido a 27 de janeiro
de 1900, filho de José Pereira e de Maria Vitória, casado, residente
no Estado de São Paulo.

linga Edgard Canarim, natural cia Espanha, nascido a 4 cie
j a n e iro de 1915. filho de "Jugo Taó Canarim e de Leonor Garcia
Fernandes Canarim, casado, residente no Estado de São Paulo. -

Joaquim Francisco, natural de Portugal, nascido a 6 de março
de 18(), filho de Jose Francisco Povoa e de Maria da Encarnação,
casado, residente no Estado de São Paulo.

Jowi ll i m Maria da Costa. natural de Portugal, nascido a 30 de
maio :ie 1891, filho de Antonio Maria da Costa e de Rosa de Jesus,
solteiro, residente no Estado de. São Paulo.

• Joaquim Fortes, natural de PorIngal, nascido a 18 de fevereiro
de 1881, filho de Antonio Capatador e de Joaquina Fortes, viúvo, re-
sidente no Estado de São Paulo.

João Fachal Vasquez, natural da Espanha, nascido a 3 de de-
zembro de 1882, filho de Vicente Fachal Vasquez e de Felina Vas-
quez Siado. solteiro, residente no Estado de São Paulo.

João Stella, natural da Itália, nascido a 18 de junho do 1009,
filho de Pasquid Stella c cie Filomena Buona, casado, resideine no
Estado de São Paulo. •

João Gomes Alberto. natural de Portugal, nascido a 2 de feve-
reiro de 1895, filho de Manuel Gomes Alberto-e de Maria da • Costa
Pereira, casado, residente no • Estado de São Paulo.

João Jacinto. natural dé Portugal, nascido a 21 de agosto de
1877, de filiação ignorada, viúvo, residente no Estado de São Paulo.

José da Costa Figo. natural de Portugal, nascido a - 8 de dezem-
bro de 1889. filho de Joaquim da Costa Figo e de Maria da Con-
ceição Ferreira, casado, residente no Estado de São Paulo.

José Vietnrino Camara, natural de Portugal, nascido a 1 de
agosto de 1899, filho de Francisco Victorino da CaMara e de Cris-
tina Nohrega, casado, residente no-Estado de São Paulo.

José Vicente Viola, natural da Itália, nascido a 12 de fevereiro
de 1890. filho de Francisco Viola e de Raphaela de Paschoat casado,
residente no Estado de São Paulo.

José Maria de Moura, natural de Portugal, nascido a 22 de de-
zembro de 1883, filho de José Macario de Moura e-de Leopoldina
Augusta Patricia, casado, residente no Estado de São Paulo. 	 •

José Antonio Pinto, natural de Portugal. nascido a 26 de outu-
bro de 1883, filho de José Antonio Pinto e de Tereza de JCSU'3, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

José da Silva Maio, natural de Portugal, nascido a 18 de março
de 1911, filho de Antonio da Silva Maio e de Antonia Nunes, casado,
residente no Estado de São Paulo.

José Sega, natural da Itália, nascido a 10 de fevereiro de 1887,
filho de Luiz Francisco Sega e de Dominga Fermanelli, casado, re-
Sidell:C 110 Estado de São Paulo.

Julio Augusto Filen°, natural de ,Portugal, nascido .1 42 de. nutri.
Lr° de 1910, filho de José Joaquim Fileno e de Isabel Maria da Com
ceição, casado, residente no Estado de São Paulo..

Kazys Grilauskas, natural da Lituânia, nascido a 22 de novem-
bro de 1894, filho de Peters Grilauskas e de Jozapuota Grilauskas,
VillVO, residente no Estado de São .Paulo.

Levanas Zumbakys, natural da Lituânia, nascido a 18 de junlic
de 1901,. filho de Carlos Zumbakys e de Emite Zumbakys, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.
_ Luciano Mineli, natural da Itália, nascido a 13 - de dezembro de

1891, filho de Nobre' Mineli e de Retina Sabetti.' caSado, residente no
Estado de São Paulo.

•Manoel Fernandes Rocha, natural de Portugal, nascido a 1.0 de
abril de 1875, filho de Vitor Fernandes da Rocha e de •Teresa Gon-
çalves Fernandes, casado, residente no Estado de São Paulo.

Manoel Gomes Seguir'. natural da Espanha, nascido a 16 de
maio de 1901, filho de Antônio Gomes e de Maria Seguin, solteiro,
residente no Estado de São Paulo'.

Manoel Joaquim Villa Real, natural de Portugal. nascido a 17
de dezembro • de 1906, filho de Joaquim Antonio Vilta Real e de
Maria Falis., casado, residente no Estado de São Paulo.

Manoel do Nascimento Minar, natural de Portugal. nascido em
de janeiro de 1899, filho de Manoel Antonio e cle Amalia do Carmo,

casado,/residente no Estado de. São Paulo.
Manoel Duarte Bernardas, natural de Portugal, nascido a 2 de

setembro de 1890„ filho de Francisco Duarte Bernardas e de Maria
da Graça, casado. residente no Estado de São Paulo.

Mykolas Krog,erlas, natural da Lithuania, nascido a 28 de agos-
to de 1899, filho de .Jonos lirogerlas e de Ana Krogerlas, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

Maria de Lourdes da Fonseca, natural de Portugal, -nascida a
28 de março de 1916, filha de Bento da Fonseca e de Suzana da
Fonseca, solteira', residente nesta Capital.

Joé Fernandes Fernandes, natural da Espanha. nascido a 25
de fevereiro de 1911, filho de Andrés Fernandes e de Leôncia Fer-
!landes, casado, residente no Estado de São Paulo.

Paulinn Cruz Blanco. natural da Espanha, nascido a 22 de ju-
nho de 1898, filho de Iam] Cruz e de Izabel Blanco, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

Pedro Bazzeo. natural da Batia. nascido a 21 de novembro de
1897. filho de Nicola Bazzeo e de Dominga Millocc, casado, residente
no Estado de São Paulo.

Ttamon Gonçalves. natural da Espanha, nascido no ano de 1889,
filho de Damos Gonçalves e de Rosa Mond:solteiro, residente no Es-
tado de São Paulo.

Segundo Rodrigues Ilibara, natural da Espanha, nascido no ano
de 1886, filho de Ramão Rodrigues e de Casusa Ribera, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

Toru Nakayama. natural do Japão, nascido a 1 de janeiro
de 1901. filho de Shigeyuki Nakayama e de Bico Nakayama, solteiro,
residente no Estado de Mato Grosso.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 7 DE JUNHO DE 1910'

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DESIGNAR:

De acordo cora o artigo 86, do Decreto-lei TI. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

João Batis.ta-dos Reis, Escriturário, classe 8, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Fazenda, para exercer a função de Guarda-
MÓI' da Alfândega de Parnaiba, no Estado de Piauí.
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Hamilton Barreto Coelho, Escriturário, classe C do Quadro Peias
manente, do Ministério da Fazenda, para exercer a função de Guarda-
MO da Alfândega de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul..

DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE•

APOSENTAR:

ifo4 termos do artiáo 197, letra A do Decreto-lei milita-
r° 1-718, de 28 de outubro de 1939: •

O agente fiscal do imposto de conaumo na capital do Estado do
São Paulo, José Leonel Monteiro. -

PROMOVER:

O ,agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de
São Paulo, Alvaro Viana Machado, para a capital do mesmo Estado,
na vaga decorrente da aposentadoria de José Leonel Monteiro.

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado da
Santa Catarina, Albano Monteiro Espinola, para a capital do Estado
do Paraná, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Drausio Decio
de Miranda Lobo.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
_ DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 19.10

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NoMEAR:

O Ministro Bernardino de Souza para Presidente da Comissão In-
enxabida de determinar o verdadeiro local do descobrimento do Brasil.

0. Capitão de fragata António Alves Camara Junior, para membro
da Comissão -incumbida de determinar o verdadeiro local do desco-
brimento do Brasil.

O Doutor Christovam Leite de Castro, para membro da Comissão
incumbida de determinar o verdadeiro local do descbbrimento do
Brasil.

•O Capitão de fragata Luiz Alves de Oliveira Bailo pari membro
da Gonzaga° incumbida de determinar o verdadeiro local do desci-
brimerto do Brasil. 	 -

O Coronel Leopoldo Nery da Fonseca, para membro da Comissão
incumbida de determipar o verdadeiro local do descobrimento do
Brasil.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

REBIOVER A PEDIDO:

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do
Pará, Luiz Pedrosa, para o interior do Estado de Sergipe, na vaga de-
corrente da remoção, a pedido, de Paulo Teixeira Soares.

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de
Sergipe, Paulo Teixeira Soares, para o interior do Estado de Santa
Catarina, na vaga decorrente da promoção -de Aibano Monteiro Es-
pinola.

O agente fiscal do imposto de consumo na Capital do Estado do
Paraná, Drausio Dedo de Miranda Lobo, para o interior do Estado
de São Pa-ulo, na vaga decorrente da promoção de Alvaro Viana Ma-
chado.

NOMEAR:

Miguel Teodoro de Paiva Elvas, para exercer o cargo de agente
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Pará, na vaga
decorrente da remoção, a pedido, de Luiz Pedrosa.

Ministério da Guerra-
() DECRETO DE 16 DE- MAIO DE 1940

-
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER APOSENTADORIA:

A Artur Trajano da Cruz Rangel no cargo de Sub aDiretor da
extinta Diretoria Geral de Contabilidade da Guerra, nos termos do
artigo 156, letra e, da Constituição, combinado com a Circular Presi-
dencial n. 9.701, de 2 da janeiro de 1936, modificada por despacho de
5 de março seguinte'.

Edgard Schleder, inspetor de linhas telegráficas, classe "II", do
Ouadro III, do Ministério da Viação e Obras Públicas, da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal para a Dire-
toria Regional dos Correios e Telégrafos do Paraná, em claro existente
na lotação, em virtude da remoção de Jayr Carneiro.

Jayr Carneiro, inspetor de linhas 'telegráficas, interino, classe
"G". do Quadro RI do Ministério da Viação e Obras Públicas, da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos do Paraná, para a Diretoria
Regional dos Correias e Telégrafos do Distrito Federal, em claro exis-
tente na lotação, em virtude da remoção de Edgard Schleder„

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

761 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Agricultura submete a
Ves.sa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa exposição
de motivos em aditamento à de n. 420, daquete Ministério, solicitando
seja ratificada a distribuição da verba destinada ao desenvolvimento
dos serviços, a qual se acha apensa à exposição de motivos n. 205,
deste Departamento.

2. Os créditos a serem retificados são: trinta contos do réis
(30:000801 destinados à Divisão de Geologia e Mineralogia, do Departa-
mento Nacional da Produção- Mineral para a Divisão da Fomento da
Produção Mineral, daquele mesmo órgão e quatro contos' e oitocentos
mil réis (4:80080) cuja discriminação deverá ser compreendida como
pertencente ao Conselho Florestal Federal, em vez de Serviço Florestal.

3. Examinando o assunto este Departamento verifica que o inesIne,
Se encontra em condições de merecer a aprovação, pelo que, ao enea,
aninhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar-favoralvelinente à proposta formulada.

. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. — Aprovado — Em 11-6-40. — G. VARGAS.

763 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor *Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Agricultura submete
a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
proposta de admissão do pessoal abaixo mencionado, -para, como ex-
tranumerário-mensalista, exercer, no serviço de Meteorologia, a fun-
ção de estacionário III e V, de acordo com a discriminação que se
segue: Va ldemar Beduschi. Iracema Aires Batista, Maria Ana dos
Santos. Elvira Lapa de Oliveira. Odila Braga de Mesquita, Milton
Aires da Silva. João Pinto dos Reis, Josué de Figueiredo, José. Fa-
çanha Soares de Brito, Osvaldo Souto da Rocha, Juvenilia Maranhão
dos Santos e Ai zeiniro Rocha, para estacionário III, das estações 'me-
teorológicas. respectivamente de Blumenau, Pós do Ignas.sú. São
Bento das Lages, Tinguá, Tefé, Porto Nacional, Cabo Frio, Natal, •
Quixeramobim. Maceió. Imperatriz e Observatório do Distrito Fe-
deral, e Januário da Silva Fernandes, para estacionário V, do Serviço
de Meteorologia.

2. Esclarece aquele titular que os citados candidatos sub-
meteram a uma aprendizagem e respectivo exame no referido Ser-
viço, sendo julgados aptos para o desempenho das funções. o que
tendo em vista a natureza do trabalho e local de exercício, pode.
excepcionalmente, -suprir a exigência de que trata o artigo 49, a 19
do Decreto-lei n. -1.909, de dezembro último.

3. Assim, tendo sido observadas todas as exigências do Decreto-
lei n. 210, de 4.de fevereiro dé 1938, e esclarecida que foi a neces-
sidade das admissões em causa, que atendem às conveniências do ser-
viço, este Departamento tem a honra de encaminhar a Vossa Exce-
lência o incluso processo, opinando favoravelmente à proposta for-mulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vosaa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lues,presidente, Aprovado. Em 11-6-940. — G. VARGAS.

Ministério da Viação e Obras Públicas

DECRETOS DE 12 DE JUNHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER:

A pedido, de acordo com o artigo 71, item 7, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o -artigo 1 0, do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:
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765 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre- 772 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. O Senhor Ministro da Guerra submete a Vossa sidente da República — O Senhor Ministro da Guerra submete a
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
melhoria de salário do extranumerário-mensalista José de Almeida posta de admissão do extranumerário-mensalista, auxiliar de adi-
Granado, da função de mestre XV para a de mestre XVI, em vaga fice III, Geni Gomes de Novais, para, ainda como extranumerário-
decorrente da dispensa de Sebastião Rodrigues da Silva. 	 mensalista, exercer, no Hospital Central do Exército, a função de

praticante de escritório IV, em vaga existente na tabela numérica
2. Tendo sido observadas todas as exigências do Decreto-lei respectiva.

n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento tem a honra 2. Com o presente expediente, visa o Ministério interessado, se-
de encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo opinando fa- gundo declara, retificar a classificação da mensalista em apreço, que
voravelmente à proposta formulada, 	 sempre desempenhou e atualmente desempenha as funções compre-

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os endidas na série funcional de praticante de escritório, tendo, para
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, isso, apresentado, quando admitida, o diploma de dactilógrafo.
Presidente. Aprovado. Em 11-6-40, — G. VARGAS.	 3. Nestas condições, e tendo sido satisfeitas todas as exigências

do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento,
ao encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra

767 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre- de opinar favoravelmente à proposta formulada.
sidente da República. O Senhor Ministro da Guerra submete a Vossa 	 Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta de protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
aproveitamento do extranumerário-rnensalista Antônio Câneio de Presidente. Aprovado. Em 11-6-40. — G. VArtoAs.
Paiva, servente VI, da Diretoria de Engenharia, para exercer, na
mesma Diretoria, a função de praticante de escritório VI, em vaga
constante da respectiva tabela numérica.	 '773 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-

2. Examinando, anteriormente, o processo, este Departamento sidente da República — O Senhor Ministro da Viação e Obras Públi-
já se pronunciou pela aceitação da proposta, de vez que pode a prova cas submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento.
de habilitação exigida pelo art. 4. 0, § 1.0, do Decreto-lei n. 1.909, a anexa proposta de admissão de Nair Coutinho para, como extranu-
de dezembro último, ser, no caso, suprida pela de títulos apresen- merário-mensalista, exercer, na Diretoria Regional dos Correios a
tada. Telégrafos do Rio Grande do Sul, a função de agente auxiliar 1, em

3. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pros vaga constante da respectiva tabela.
cesso incluso, este Departamento tem a honra de opinar favoravel- 2. A habilitação de que trata o art. 4 0, § 1 0, do Decreto-lei nú-
mente à proposta formulada. 	 mero 1.909, de 26 de dezembro último, foi apurada de acordo com

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os as normas estabelecidas por este Departamento.
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,	 3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências do
Presidente. Aprovado. Em 11-6-40. — G. VARGAS.

	

	
Decreto-lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1938. este Departamento
tem a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
768 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi- protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes-,

dente da República — O Senhor Ministro da Viação e Obras Públicas Presidente. Aprovado. Em 11-6-40. — G. VARGAS.

submete à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste
Departamento, a anexa proposta de admissão de Leopoldina Bar- 	 Divisão do Funcionário Públicobosa da Silva, para, como extranumerário-mensalista, exercer, na
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Pará, a função de riagente auxiliar I, em vaga existente na tabela respectiva.

	

	 Processo . 2.175-39 — Aécie Pameiro Lopes, Engenbefrõ
'(DNPN), (DSBF), classe "L", Quadro I do Ministério da Viacão

2. A habilitação de que trata o art. 4°, § 1°, do Decreto-lei 	 solicita retificação de sua classificação básica, por ordem de anti-
mero 1.909, de 26 de dezembro último, foi apurada de acordo com as guidade.
normas estabelecidas por este Departamento.

3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências dos	 Despacho:"
Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao
encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra de
opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado: Em 11-6-40. — G. VARGAS.

770 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Justiça e Negócios Inte-
riores, submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
mento, a anexa indicação de Marina Palet de Abreu e Lima, para
como extranumerário-mensalista, exercer, na Secretaria de Estado, a
função de auxiliar de escritório VII na vaga decorrente da dispensa
de Nunziata Menezes.

2. Tendo sido satisfeitas todas as exigências dos Decretos-leis
tis. 240, de 4 de fevereiro de 1938 e 1.909, de dezembro de 1939 de
vez que a indicada foi classificada em prova de habilitação realizada
por este Departamento, cumprindo, assim. o § 1° do artigo 40 desse
último decreto e havendo o Ministério interessado esclarecido a ne-
cessidade da admissão de que se trata, este Departamento, ao en-
caminhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de
opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado: Em 11-6-40. — G. VARGAS.

771 — Em 11 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Guerra submete a
Vossa Excelência, por intermédio deste -Departamento, a anexa pro-
posta de melhoria de. salário do pessoal extranumerário-mensalista
abaixo relacionado, referente à tabela aprovada para a Fábrica de
Itajubá: Afonso Celso, artífice VII para VIII; Jovmo Chiaradia, tra-
balhador V para trabalhador VI; Agenor Goulart, Antenor José Ri-
beiro, Nilo Martins, Francisco Renó Pereira Sobrinho, Palmerino
Marcheti, Luiz Ramos de Carvalho, Antônio Alves Filho e Francisco
de Paula Gifoni, de trabalhador IV para trabalhador V.

2. Examinando a proposta, este Departamento verifica que fo-
ram atendidas todas as exigências do Decreto-lei n. 240, de 4 de fe-
vereiro de 1938, pelo que, ao encaminhar a V. Ex. o incluso pro-
cesso, tem o honra de opinar favoravelmente à aprovação da mesma.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Vresidente nrovado. Em 11-6-40. — G. VARGAS.

O suplicante, regularmente, não poderia ser ocupante interinO
de cargo de classe intermediária da carreira a que pertence, quando
foi promovido.

Pedido idêntico, de outro interessado, foi indeferido, por falta
de apoio legal, como o presente. (D.O. 13/2/39, pág. 3.540).

Nada ha, portanto, a deferir.
Á C.E. V. para arquivamento.
Em 11 de junho de 1940. — Luiz Simões Lopes, Presidente-.
Processo n. 2.837-40 — Roberval Cordeiro de Farias e outros,.

Médicos Sanitaristas, do Quadro único, do Ministério da Educação
e Saúde — solicitam elevação do nível da carreira.

Despacho:
O D.A.S.P. terá em vista o pedido por ocasião da revisão geral

dos níveis de remunerãçao.
Restituo ao Ministério da Educação e Saúde.
Em 11 de junho de 1940. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 3.096-40 . — Dormevil Porastiere e outros, Auxi-,

liares Técnicos, de 1.° e 2. • classe, da E.F. Noroeste do Brasil, Qua-
dro VII do Ministério da Viação — apresentam sugestões sobre a
ampliação da carreira de Of. Administrativo e seu aproveitamento
na mesma.

Despacho:
As sugestões foram anotadas e serão apreciadas oportunamente.
Restitua-se ao S.P. V.
Em 11 de junho de 1940. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 3.159-40 — José Tertuliano, Escrevente, classe

"F", Quadro I do Ministério da Guerra, com exercício na Escola da
Intendência da Guerra — solicita transferência para a carreira do
Dentista de qualquer MinisWrio.

Despacho:
Na forma do artigo 67 do Estatuto dos Funcionários, a trans- n

ferência só poderá ser feita para cargo do mesmo padrão de vencia
mento, o que, no caso, não se verifica, além de não indicar o in-
teressado o quadro e ministério para que deseja transferir-se.

Assim, nada ha a deferir, não podendo ser feita a transferên-c
eia.

Restituo ao 'Ministério da Guerra.
Em 11 de junho de 1940. — Luiz Simões Lopes, Presidents.
Processo n. 3.222-40 — Venceslau Francisco de Lima, habili.1

tado em concurso. para guarda aduaneiro — solicita nomeação.
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Despacho:
É o Ministério da Fazenda orgão competente para

pedido.
Ao S.P.P.

• Em 11 de junho de 1910. — Luis Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 3.233-40	 Aviso n. 2.051, do 3-5-40. do Senhee

Ministro dá Guerra — submetendo à consideração deste Departamento
os.papéis referentes ao abono de etapas ao pessoal da Maruja. - 	 5

Despacho:	 „

• O DASP está de inteiro acordo com o parecer da Secretaria Geral
da Guerra, contrário à concessão de etapas

'
 para alimentação, ao pes-

soa!, 'civil, desde que, como se 'salienta, o Estatuto dos Funcionários.
no seu artigo 103, declara que, "além do vencimento ma remuneração
aaado cargo e das vantagens, previstas neste Estatuto, o funcionário não
poderá receber nenhuma outra vantagem, a qualquer titulo", tanto
Mais quanto .é impraticavel o arranchamento, como se esclarece.

Restituo ao Senhor Ministro da Guerra,
• Em 11/6/40. -e.- Luiz SiMões Lopes, Presidente.	 -

Processo n.• 3.247-40 — Rosa C. de Oliveira, por inteemédio
seu procurador, Vitor Hugo Poeta de Siqueira — reclama andamento
de processo no Tesouro Federai.	 •

Despacho:
Não é o DASP o orgão competente para apreciar ó 'pedidO:
Ao Ministério da Fazenda..
Em 11/5/40: — Luiz, Simões Lopes, Presidente'.
Processo n. 3.251-10 — Carteiros e Serventes da DIICT de São

Paulo, Quadro XIV do Ministério da Viação — solicitam equipareção
de vencimentos.

Despacho:
O DM está estudando o projeto de fusão de seus quadrds, des-

aparecendo, assim, com a unificação das carreiras da mesma denomi-
nação, as desigualdades existentes.

Ao S.P.V.	 -
Em 11/6/40. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 3.253-40 — Durvat de Sousa Broxado, reservista de

la categoria do Exército Nacional — solicita nomeação para uma das
vagas de Marinheiro da Sub-Inspetoria de Saude dos Portos de São
Luiz — Maranhão.

Llespacho:
Não é o DASP o orgão competente para apreciar o pedido.
A' D.P.E.

_ Em 11/6/40. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Processo n. 3.274-40 — Alfredo Ferreira de 'Matos. Guarda Po-

liciai; interino, da Administração do Porto do Rio de Janeiro — ao-
beata contagem de tempo de serviço militar, para efeito de aposen-
tadoria, de acordo como art. 98 do Estatuto dos Funcionados..

Despacho:
•Não é o DASP o. erga° competente para apreciar o pedido.
Ao Ministério da Viação.
Em 11/6/40. — Luis Simões'Lopes, Presidente.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

EXPEDIENTE DO SR. DlaETOR GERAL,
Portaria n. 22, de 7 de junho de 1940. — O Diretor Geral, usan-

do-das atribuições que lhe confere a alínea "j" do art. 17. do De-
creto-lei n, 5.077, de 2a -de dezembro de 1940; resolve conceder 90
(rieverita) dias de licença ao locutor extranumerário mensalista. da
Divisão' de Radie deste Departamento. Luiz Trimegisto Jatobá, nos
termos dos artigos 151 n. I e 162, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939: — Lourival Fontes.

• rolha • de pagamento de cindas de censura cinematográfica e
teatral, relativa ao més de junho do corrente ano, de acordo com o
Decrete-lei n. 2.047, de 29-2-940, na irimortancia total de 9:300$0.
Nome — Vencimento mensal — Quota de junho — Liquido a pagar
1. Raimundo de Monte Arrais, censor J 1:500/0 1:50030 1:500$0
2. João Paulo Melo 3arreto Filho,
e	 censor I . 	  1 :30030 1:300$0
3. José Pita de Castro, censor I 	  1 :30040 1 :30030
4. Silvio Júlio de Albuquerque Lima, 	 •

	

censor 1 . 	  . 1 :300$0 1 :30030
5. Leilah Ronald de Carvalho,' censor I 1:300$0 .1 :300$0
6.. Pedro Eloi Cordeiro, censor I 	  1. :300$0 1:30030
7. José Pita Montojos, censor I 	  , 1 :300$0 •1 :300$0

	

To tal 	  9 :304330 9:3P0$0	 9 :300$0
Importa a presente folha de pagamento em: 9:30030 (nove con-

tos e trezentos mil réis). Departamento de Imprensa e Propaganda,
çril 13 de junho de 1940. — Lícurgo Costa, Chefe dos Serviços" Au-
pilieres.

•SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
imprensa Nacional

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado
Dia 12 co junho de I940

• Francisco das Chagas Teles de Araujo (P. 61:368-40)".	 Certifje
que-se.

Ministério da Educação e Saúde
• Departamento de Administração

Divisãe do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. IIINISTRO

• Dia 7- de junho de 1940
Apestilas:

No decreto de 9 de maio do corrente ,ano,. de nomeação de Lede
bel Junqueira Schrnidt, para exercer, interinamente, o cargo de
técnico de educação,' classe f, Quadro 1, foi declarado que .a refe-
rida funcionária 'foi nomeada para cargo criado pela Lei n. - 378,
de 13 de janeiro de 1937.

• Dia 8
No decreto de 23 de maio dó corrente ano, de nomeação de Déa

Bontempo. para exercer o cargo de dactilógrafo, classe 1), Quadro /,
foi declarado que a referida funcionária fel nemeada para vaga de-
corrente da exoneração de Dosa Ring.

Dia 10

No decreto de 4 de junho do corrente ano, de nomeação de Marfa
Bevilaqua, ajudante de tesoureiro, padrão K, em comissão, Quaero 1,
para exercer, interinamente, como stibstituto, o cargo de tegerireiro

. da Divisão de Contabilidade, padrão L, do mesmo quadro, foi- de-
clarado que o referido funcionário exerce efetivamente o cargo, era
comissão, de ajudante de tesoureiro, padrão K, do Quadro E.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR cem, •

IMa,10 de junho de 1940

Requerimentos despachados:
• João Muniz Braga. — Indeferido, por se tratar de cargo exe

tinto. (19.379-40).
Alfredo Mioti. — Arquive-se. (15..2-42-40).

Dia /1

João Batista Veios°. — Indeferida, por não haver vaga. (19.851-410Y. •
*EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

Dia 3 de junho de 19-10
• Portarias:

(*) Na. 1.045, 1.047, 1.048, 1.050 e 1.051 — Admitindo coma
extranumerários-mensolistas, pelo prazo de sete (7) meses e onze
(11) dias, Paulo Tibau de Franca, Millon Tavares Pais, liaroido
Viana Rodrigues, Donato Werneck de .Freitas . e Artur Louteiação,
para as funções de interno II a.Faculdade Nacional de Medicina' da
Universidade do Brasil.

• Dia 7
Apostila:

No decreto de 22 de maio do corrente ano, de nomeação de Fel...,
nando Saturnino de' Brito, para exerces, interinamente, o cargo de
engenheiro classe 11, Quadro 1,0 foi declarado que o -seu nome é leref
nando Geraldo Saturnino Rodrigues de Brito.

Dia 10
Apostila:

" Na portaria n. -895, de 14 de maio do corrente ano, de: a trais-
são de Gabriel Machado Faria para desempenhar como extraleume-
Tarjo, as funções de assistente -de ensino XV, da Faculdade ?lecionei
de Odontologia, foi declarado que O nome do referido extranurneirário
mensátista é Gabriel Machado de Faria.

,,(*) Reproduz-se por ter sido publicádo com ineerréVies. -

•
apreciar é•

.1:3000
1(30030

1:30030
1:300$0
1:30030
1 :300150
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Extranumerários-diaristas admitidos pelo Serviço de Águas e
Esgotos na forma do Decreto n. 240, de 4-2-938, a partir de 5-VI-40,
6-VI-40 e 8-VI-40, respectivamente, até 31 de dezembro do carrente
ano, correndo a despesa por conta do crédito de 438:00080 — Verba
I — Pessoal — Consignação II — Subconsignação 10 — item 03)
diaristas do orçamento vigente.

As presentes • admissões visam o preenchimento de ires das 13
vagas acusadas na tabela numérica publicada a paginas 3.210 cio
"Diário Oficial" de 24-2-910.

Nome — Função — Diária

Francisco Gonçalves Duque, trabalhador 	 	 1080
Adirzadir Cardoso, trabalhador 	 	 1080
Isaltino de Assis Rodrigues, trabalhador 	 	 100

Dia 8

Requerimentos despachados:
Francisco Mota. — Certifique-sé. (19.982-40).
Alanoel Bitencourt da Silva. — Certifique-se. (17.878-10

Dia 10

Requerimento despachado:
Dr. Arlinclo Fróes. — Complete o selo de documentos. (20.232-10)

SENÃO FINANCEIRA

Relação em virtude de antecipação do exPediente normal, no pe-
ríodo de 10 de abril a 9 de junho do corrente ano, para pagamento de
gratificação por serviço extraordinário, conforme autorização do
Sr. diretor da Escola Nacional de Engenharia, a um escriturário da
classe O, designado para atender na Secção de Expediente dessa Es-
cola, as aulas realizadas entre 8 e 11 horas da manhã, de acordo com
os arts. 114 e 122, alínea b, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939 e alínea g, do Decreto-lei n. 5.062, de 27 de dezembro de
1939. (Processo n. 11.874-40.)

Nome — Cargo ou função — Antecipadação ou prorrogação — Dias
da antecipação ou prorrogação anterior — Natureza do serviço
Vencimento mensal — Vencimento-hora — Importáncia total
36 horas antecipadas, anulada a l a hora.

Diva Maria Guerra. escrita G —
10-4-40 a 9-6-40 — 18 dias a
partir do dia 10 — Atende ao
expediente do serviço de aulas,
das 8 às 11 horas da manhã, na
Secção de Expediente da Esco-
la Nacional de Engenharia 	 	 90080	 580	 180$0
Confere e importa a presente relação em cento e oitenta mil reis

(180$0), cujo pagamento correr por conta da verba I a — Pessoal —
Título IV — Art. — Anexo 80 — Sul-consignação 13 — (03) Gra-
tificação por serviços extraordinários — a) Pessoal Administrativo,
do Decreto-lei n. 1.936. de 30 de dezembro de 1939.

Secção Financeira, 13 de junho de 1910.. 	 — Mario Moreira Padrão,
chefe da Secção Financeira.

Folha de pagamento de diárias do naturalista E. , com exercício
no Museu Nacional, Othon Henry Leonardos, arbitradas pelo diretor
nos termos do art. 132, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, para uma excursão científica na Serra de Ouro Preto, no Es-
tado de Minas Gerais, afim de proceder a estudos de estratigrafia.
Esta excursão foi realizada no período de 14 a 23 de janeiro inclusive.

Nome — Cargo ou função — Local — Natureza do serviço — Obser-
vações — Vencimento mensal — Numero de diária — Impor-
tância total.

Mon Henry Leonardos, naturalista
Serra de Ouro Preto, Estado de Minas
Gerais — Diárias concedidas afim
de proceder a estudos de estrati-
grafia — No período de 14 a 23 de
janeiro de 1940, inclusive 	  1:9000 10 3280 3200
Secção Financeira, 13 de junho de 1940. — Mario Moreira Padrão,

iphefe da Secção Financeira.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 61 a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

, No dia três de junho de 1910, na sala das sessões, sob a presida-
tia do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais as senho-
ras Eugênia Hamann e ¡Reta de Faro e Srs. Drs. Ernani Agrícola e
Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e 20 minutos. Pelo
secretário foi lida a ata da sessão do dia trinta e um de maio últi-
Mo, que foi aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes proces-
sos: Pelo Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 — Associação das
Senhoras de Caridade, de Maceió, Alagi!'ias (auxílio para 1941) — apro-.

vado; 20 — Colégio São Jesé, da Associação Religiosa e do Caridade
das Missionárias Zeladoras do Sagrado Coração de Jesus, de Baurú,
São Paulo (auxílio para 1911) — aprovado; 3 — Pensionato Divina
Providência, de Campos do Jordão, 'São Paulo (auxilio para 1911) —
aprovado; 4 — Santa Casa de Misericórdia, de Araçatuba, São Paulo
(auxilio para 1911) — aprovado; 5 — Hospital de Caridade, de Qua-
raí, Rio Grande do Sul (auxílio para 1911) — aprovado; 6 — Asilo
Santa Isabel, de Itajubá, Minas Gerais (auxílio para 1911) — apro-
vado. Pela Sra. Eugênia Hamann: 1 — Associação Pró-Matre, do
Distrito Federal (auxilio para 1911) — aprovado. Pela Sra. &ela'
de Faro: 1 — Casa da Providência, do Distrito Federal (auxílio para
1941) — aprovado; 2 — f-atronato São José, de Aracatf, Ceará (au-
xílio para 1941) — aprovado; 3 — Escola Profissional Doméstica Ima-
culada Conceição, de Belo Horizonte, Minas Gerais (auxílio para 1911)
— aprovado; 4 — Associação Capela de São Pedro, de Fortaleza, Ceará
(auxílio para 19-11) — aprovado; 5 — Associação de Assistência ao
Pequeno Jornaleiro, c:e Belo Horizonte, Minas (auxílio para 1911 —
aprovado; 6—Casa da Criança, do Distrito Federal (auxílio para 1911)
— aprovado. Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola; 1 — Ginásio Lagunense,
de Laguna, Santa Catarina (pedido para 19-11) — indeferido. Pelo
Sr. Dr. 1:,,s'aul de Gusmão: 1 — Associação das Senhoras de Caridade,
de Fortaleza, Ceará (auxílo para 1941) — aprovado; 2 — Hospital de
Nossa Senhora de Lourch,s, de Pilar, Alagoas (auxílio para 19-11) —
aprovado; 3 — Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Martírios, 'de
Maceió, Alagôas (auxílio para 1941) — aprovado de acordo com o
voto do relator; 4 — Associação dos Funcionários Públicos do Es-
pirito Santo, de Vitória (redido de auxilia ordinário e extraordiná-
ria) — indeferido, por :imitar seus benefícios aos associados. Às 17
horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei a pre-
sente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente'. — João
Pedro Ferreira da Costa, secretário. — Ataulpho Ar apoles de Pairo,
presidente.

ATA DA 62' SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

Pio dia cinco cie junho de 1940, na sala das sessões, sob a presi-
dência do Sr. Ministro Ataulfo Napole.s de Paiva, presentes as S.o.
nhoras Eugênia Hamann e Steia de Faro e Srs. Drs. Ernani Agrí-
cola e Sant de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e 20 minu-
tos. Pelo Secretário foi lida a ata da sessão do dia 3 de junho cor-
rente, que foi aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes pro-
cessos: Pelo Sr. Ministre Ataulfo Napoles de Paiva: 1 — Associa-
ção Feminina de Marilia. de Manha, São Paulo (auxilio para 1911)
— aprovado. Pela Sra. Eugênia Hamann. 1 — Associação Cristã de
Moços do Rio de Janeiro; do Distrito Federai (auxílio para 1911) —
aprovado. Pelo Sr. Dr. Saud de Gusmão: 1 — Veneravel Ordeto
Terceira de São Francisco,. de Belém, Pará (auxílio para 1911) —
aprovado de aeardo com o -voto do Relator; 2 — Associação das Se-
nhoras de Caridade, de Salvador, Baía (auxílio para 1911) — apro-
vado; 3 — Santa Casa de Misericórdia, de Sabará, Minas Gerais (pe-
dido para 1911) — não se tomou conhecimento poc falta de
&ação lea'al. Pela Sra. Stela de Faro: 1 — Hospital São Vicente de
Paulo, de Pomlaa, Minci Gerais (auxílio para 1911) — aprovado; 2
— Orfanato do Colégio Imaculada Conceição, de Fortaleza. Ceará
(auxílio para 1911) — aprovado. Às 10 horas e meia, foi encerrada
sionárias de Marin Imaculada, de São José dos Campos, São Paulo
(auxílio para 1911) — aprovado. Às 16 horas e meia, foi encerrada
a sessão, da qual , para constar, lavrei a presente ala que subscrevo
e -vai assinada pelo Sr. Presidente. José Pedro Ferreira do Cosiu.
secretário. — Ataulpho N«polcs de Paiva, presideute.

ATA DA 63a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia sete de junho de 1910, na sala das sessões, sob a presidên-
cia do Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais as se-
nhoras Eugênia llamanri e E'stela de Faro e Srs. Drs. Ernani Agrí-
cola, Leví Miranda e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas.
Deixou de comparecer, por motivo previamente . justificado, o senhor
Dr. Olinto de Oliveira. Pelo Secretário foi lida a ata da sessão do dia
cinco de junho corrente, que foi aprovada. A seguir, foram rela-
tados os seguintes processos: Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles d.,
Paiva: 1 — Associação das Damas de Caridade, de Natal. Rio Grande
dó Norte (auxílio para 1941) — aprovado; . 2 — Associação Barba-
rense das Damas de Caridade, de Santa Bárbara, São Paulo (auxil)o
para 1941) — aprovado; 3 — Asilo São -Vicente de Paulo, de Ponta
Grossa. Paraná (auxílio para 1941) — aprovado; 4 — Hospital de
Caridade, de Goiaz (auxílio para 1941) — aprovado; 5 — Ordem
Terceira Regular de São Francisco, de Cáceres, Mato Grosso (auxilio
para 1911) — aprovado; 6 — Hospital cie São Vicente de Paulo. de
Teófilo Otoni, Minas Gerais (auxilio para 1911) — aprovado. Pelo
Sr. Dr. .Saul de Gusmão: 1 — Escola Apostólica, de Baturité, Ceara
(auxilio para 1941) — aprovado. de acordo com o voto do relator
2 — Casa de Caridade cia Imaculada Conceição, de Nazaré, Pernam-
buco (auxílio extraordinário para 1941) — aprovado; 3 — Dispen-
sário Nossa Senhora das Lágrimas, de Mogi Mirim, São Paulo (auxilio
para 1911) — aprovado. Pela Eugênia Hamann: 1 — Centro
Espírita Piauiense, cio Terezina, Piaui (auxílio para 1941) — apro-
vado; 2 — Co14. ici de Santa Terezinha, de Milagres, Ceará (pedido para
19-11) — negou-se provimento ao recurso. sendo mantido o indefe-
rimento; 3 — Escola Anchiota, de Recife, Pernambuco (auxílio pava
1941) — aprovado. de acordo com o voto da relatora, no sentido de
envidar a requerente maiores esforços para aumentar as contribuições
particulares; 1 — Dispensário São Vicente de Paulo, de Ubá, Minas
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Gerais (auxílio para 1941) — aprovado; 5 — Hospital de Caridade, de
Passo Fundo, Rio Grande do Sul (auxílio para 1941) — aprovado.
Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — Associação Joinviliense de Am-
paro aos Necessitados, de Joinville, Santa Catarina (auxilio para 1941)
—aprovado. Pela Sra. Esteia de Faro: 1 — Escola de Eletricidade 'de
Belo Horizonte, de Minas Gerais (auxílio para 1941) — aprovado,
2 — Colégio da Companhia de Maria, de Santa Cruz do Rio Pardo.
São Paulo (auxílio para 1941) — aprovado; 3 — Santa Casa de Mise-
ricórdia São Vicente de Paulo, de Campo Belo, Minas Gerais (auxílio
para 1941 — aprovado; 4 — Instituto Histórico de Minas Gerais, de
Belo Horizonte (auxílio para 1941) — aprovado; 5 — Sociedade São
Vicente de Paulo, de Crato. Ceará (auxilio para 1941) — aprovado..
Pediu a palavra, pela ordem, o Sr. Saul de Gusmão que se congra-
tuJou com o Conselho por motivo da volta aos seus trabalhos de seu
digno e distinto membro Sr. Dr. Levi Miranda após prolongada esta-
dia nos Estados da Baia e Pernambuco, onde prosseguiu a grande
obra de assistência a que tem didicado todo seu esforço e cujos notáveis
resultados são dignos dos maiores louvores. O Sr. Dr, Levf Miranda
fez, a seguir, uma pormenorizada exposição da sua atividade nos ca-
pitais daqueles Estados, acentuando que em todas as ocasiões adeatia-
das se lembrava do Conselho e o representava nas solenidades a que
assistia, nas visitas que fazia às instituições assistenciais e nas ini-
ciativas a que se associou ao lado das autoridades locais, cuja atuação
mereceu de S. S. lisonjeira referancias. Mostrou principalmente o
orador que tem feito o Governo de Pernambuco no tocante à extinção
dos mocambos existentes na cidade do Recife, evidenciando a impor-
tância desse problema que vai sendo solucionado. Referiu tambern o
que teve oportunidade de observar nas diversas instituições que per-
correu, mencionando suas uteis atividades e as suas condições. Fina--
lizou o Sr. Dr. Levi Miranda, propondo que o Conselho agradecesse
noa Governos daqueles Estados as homenagens que na sua humilde
pessoa foram prestadas ao próprio Conselho, prometendo fazer uma
nova exposição por escrito relativamente às comunicações •acabadas
de fazer. O Sr. Presidente declarou que o Conselho ouviu com o maior
agrado e toda a atenção a interessante exposição que lhe acabava do
fazer o seu distinto membro, Sr. Dr. Levi Miranda, salientando os
felizes resultados da viagem pelo mesmo empreendida, manifestando
o regosijo de todo o Conselho pela maneira digna e proveitosa com
que foi representado naquelas Capitais. Às 17 horas, foi encerrada a
sessão, da qual, para constar, lavrei a presente ata que " subscrevo
e vai assinada pelo Sr. Presidente. — José Pedro Ferreira da Costa,
secretário. — Ataulpho Napoles de Paiva, presidente.

ATA DA 64° SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia dez de junho de 1940 na sala das sessões, sob a presidên-
cia do Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes mais as se-
nhoras Eugênia Hamann e Esteia de Faro e Srs. Drs. Levi Miranda,
Saul de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão às 15 horas.
Deixou de comparecer. por motivo previamente justificado, o senhor
Dr. Olinto de 'Oliveira. Pelo Secretário foi lida a ata da sessão do
dia sete de junho corrente, que foi aprovada. A seguir, foram relata-
dos os seguintes processos: Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de
Paiva: 1 — Faculdade de Engenharia do Paraná, de Curitiba (auxi-
lio para 1941) — Aprovado; — Hospital de Caridade, de Santa
Maria, Rio Grande do Sul (auxilio para 1841) — Aprovado; 3 — Es-
cola Profissional Feminina Sagrado Coração, de Rezende, Rio de Ja-
neiro (auxilio para 1941) — Aprovado; 4 — "Casa- de Caridade da
Imaculada Conceição, de Nazaré, Pernambuco (auxilio para 1941) —
Aprovado; 5 — Fundação Sanatóvio São Paulo, de Campos do Jordão,
São Paulo (auxlio para 1941) —•Aprovado; 6 — Conferência do Sa-
grado Coração de Maria da Sociedade de São Vicente de Paulo, de Va-
lança, Bafa (auxilia para 1941)-- : Aprovado; 7 — Asilo de órfãs São
José. de São José do Rio Pardo, São Paulo_ (auxilio para 1941) —
Aprovado; 8 — Sociedade Beneficente Amparo de Maria, de Estância,
Sergipe (auxílio para 1941) — Aprovado; 9 — Associação Beneficen-
te 8 de Setembro, de Uberaba, Minas Gerais (auxílio para 1941) —
Aprovado; 10 — Cruz Vermelha Baasileira, de Santos, São Paulo (au-
xílio para 1941,) a:- Aprovado; 11 — Casa Pia e Colégio de órfãos São
Joaquim, de Salvador, Baía (auxílio pare 1941) — Aprovado. Pela
Sra. Eugênia Ilamínn: — 1 — Escola Superior de Comércio, de Jaú.
São Paulo (pedido Para 1941) — Indeferido; 2 — Associação Cristã
de Moços de São Paulo, de-São Paulo . (auxílio para 1941) — Aprova-
do; 3 — Santa Casa de Misericórdia do Divino Espírito Santo, de Pa-
ralbuna, São Paulo (auxílio para 1941) — Aprovado; 4 — Sociedade
Beneficente Frei Dimas, de Teófilo Otoni, Minas Gerais (auxilio para
1941) — Aprovado; 5 — Abrigo Tereza de Jesus, do Digrito Federal
[(pedido para 1941) — Converteu-se o julgamento em diligência afim
'de serem solicitadas informações à Prefeitura do Distrito Federal e
ao requerente sobre os motivos que ocasionaram a rescisão do con-
trato entre as duas partes. Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: — 1 —
Club dos Advogados, do Distrito Federal (auxílio para 1941) — Apro-
Nado; 2 — Instituto Comercial da Rio de Janeiro, do Distrito Federal
)(auxílio para 1941) — Aprovado de acordo com o voto do Relator;
3 — Hospital Dom Malan, de Petrolina, Pernambuco (auxilio para
1941) — Aprovado de acordo com o voto do Relator; 4 — Dispensá-
rio dos Pobres, de Dores do Indaiá, Minas Gerais (auxílio para 1941)
— Aprovado; 5 — Santa Casa de Misericórdia, de São José do Rio
Pardo, São Paulo (auxílio para 1941) — Aprovado. Pela Sra. Esteia
de Faro: 1 — Faculdade de Direito do Paraná, de Curitiba (auxílio
para 1941) — Aprovado; 2 — Circulo -Operário de Joinvile, de Join-
vile, Santa Catarina (auxílio para 1941) -- Aprovado; 3 — Casa Pro-
Vidência, de Petrópolis, Rio de Janeiro (auxílio para 1941) — Apto-

vado; 4 — Santa Casa de Mirericórdia, de Feira de Santana, Bafa
(auxílio para 1911) — Aprovado. Pelo Dr, Ernani Agrícola: 1 --
Santa Casa de Misericórdia, de Uberaba, Minas Gerais (pedido de au-
xílio para Sua Maternidade para 1941) — Considerou-se prejudicado.
o pedido, por já ter sido aprovad3 o primeiro pedido da mesma insti-
tuição. Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar,'
lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. Presiden-
te. — José Pedro Ferreira da Costa, Secretário. — Ataulpho Napoles,
de Paiva, Presidente.

EXPEDIENTE

Notificações às partes interessadtá:
Pelo relator Sr. Ministro Ataulfo de Paiva: •
N. 12.869-40. — Santa Casa de Misericórdia, de Amargosa; Baía,.

— O balancete apresentado deve ser assinado pelo presidente, tesou-
reiro e guarda-livros. 	 •

N. 13-.257-40 — Irmandade do Santfasimo Sacraniento e São
Francisco de Paula, de Pelotas, Rio Grande do Sul — Junte novo
atestado em forma legal referindo precisamente o número de alunos,
indigentes internados gratuitamente em 1939. .

N. 9.398-40 — Patronato de N. S. Auxiliadora, de Fortaleza,
Ceará — O atestado aPresentado não satifaz: junte novo, em forma
legal, referindo precisamente o número de "internados" indigentes
em 1939.
- N. 11.290-40 — Santa Casa de Misericórdia, de Rezende, Rio do
Janeiro — Junte novo atestado em forma legal, referindo precisa-
mente o número de indigentes internados gratuitamente em 1939.

N. 9.861-40 — Hospital de Caridade S. José, de Cresciúma,
Santa Catarina — Junte novo atestado em forma legal referindo pre-
cisamente o número de indigentes internados gratuitamente em
1939.

N. 13.740-40 — Orfanato N. S. das Dores, de Itabira, Minas
Gerais — 'Junte novo atestado em forma legal referindo precisa-
mente o número de orfãos indigêntes internados gratuitamente em
1939, devendo o balancete apresentado ser assinado tambern pelo te-
soureiro e guarda-livros.

N. 9.139-40 — Irmandade do Asilo N. S. da Candelária, de Mi,
São Paulo — Junte novo balancete de acordo com o formulário dis-
criminando a receita e despesa de 1939, devidamente assinado pelo
provedor, tesoureiro e guarda-livros.

N. 10.461-40 — Hospital Hanemaniano, do Distrito Federal —
Junte novo atestado em forma legai referindo precisamente o nú-
mero de enfermos gratuitamente internados em 1939, e bem assim
novo balancete devidamente assinado pelo diretor, tesoureiro e guar-
da-livros.

Pela relatora Sra. Eugênia Hamann:
N. 12.700-40 — Santa Casa de Caridade, de Machado, Minas

Gerais — Junte de acordo com o modelo do formulário, págs. 12 e
13 — Balanço e demonstração da receita e despesa do exercício de
1939.

.N. 13,516 — Hospital Bom Pasto; de Araranguá, Santa Catarina
— Junte atestado de acordo com as atines B. G. D. E e,F do art.'7°
do Decreto-lei n. 527, de 1-7-38.

Pelo. relator Dr. Olinto de Oliveira:
N. 12.168-40 — Casa da Criança Inválida de Porto „Alegre, Rio

Grande do Sul — Habilite-se na forma do Decreto-lei n. 527, de 1
de julho de 1938 e de acordo com o formulário deste Conselho.

Pela Relatora Sra. Stela de Faro:
N. 11.638-40 — Santa Casa de Misericórdia, de Curitiba. Para-

ná. — Habilite-se de acordo com o Decreto-lei n. 527, de 1-7-38.
N. 11.630-40 — Escola de Ciências,. Artes e Profissões Orsina

da Fonseca, do Distrito Federal. — Informe: 1° o número de ma-
trículas; 2°, número de matrículas gratuitas, discriminadamente em
cada ano. Apresente novo atestado firmado, de acordo com a Lei.
por autoridade federal ou municipal.

Pelo Relator Dr. 'Saul de Gusmão:
N. 11.729-40 — Sociedade:Caxiense de Auxílios aos Necessita-

dos, de Caxias, R. G. do Sul. — Junte balancete de receita e des-
pesa do exercício de 1939.

N. 10.280-40 — Associação dos Empregados no Comércio da
Paralba, de João Pessoa. — Junte três exemplares dos estatutos,
planta e fotografias das instalações.

N. 13.682-40 — Orfanato S. José, de Goiás. — O atestado deve
ser devidamente selado.

N. 13.699-40 — Escola profissional Feminina Patrocínio de
S. José, de Lorena, S. Paulo. — Junte atestado de acordo com o ar-
tigo 7° do Decreto-lei ti. 527, de 1-7-38, devidamente assinado por
autoridade federal, estadual ou municipal.

Pelo Relator Dr. Ernani Agrícola: 	 •
N. 13.25540 — Santa Casa de Misericórdia, de S. João dei Reta

Minas Gerais. — Apresente atestado cprn a declaração do . número
de pessoas beneficiadas gratuitãmente no Hospital, no Colégio. no
Recolhimento, no Asilo e nas Escolas, com discriminação dos inter-
nos e externos e responda ao questionário e dados numéricos, bem
como relação do pessoal remunerado ou não, de acrclo com os mode-
los do Formulário, páginas 7 a. 11 e 15.
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N. 9.370-40 — Orfanato Suburbano Tereza Cristina, do Distrito
Federal. — Apresente res.posta ao questionário constante do Formu-
lário deste Conselho- dados estatísticos bem como balancete assina-
do pelo Presidente. Tesoureiro e Guarda-livros tombem de acordo
com o Formulário (páginas 7, 8, 9, 11, 12-1, 13, 14 e 15); junte .fo-
tografias de suas instalações e não da fachada do estabelecimento.

N. 5.012-40 — Associação Litero-Beneficente Santa Terezinha.
de Azurita, Minas Gerais. — Esclareça a dúvida existente entre o
atestado apresentado e a declaração do presidente; junte balancete
de receita e despesa e relação de pessoas. devidamente assinado pelo
Presidente, Tesoureiro e . Guarda-livros, de acordo com o Formula-
ria páginas 12-1 a 15; responda ao questionário, páginas 7 a 10.

N. 13.382-40 — Abrigo da Divina Providência D. Gertrudes
Campos, São Paulo. — Apresente resposta ao questionário e dados
estatistiros, bem cromo balancete devidamente assinado pelo Presi-
dente. Tesoureiro e Guarda-livros, conforme modelos do Formulá-
rio, páginas 7 a ts.

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

DESPACHOS

Processo n. 57.525-39 — À deliberação
Norival Barbosa, escriturário, classe F,

lotado na Casa da Moeda. pede sua remoção
tinção.

Ha uma vaga na lotação da repartição
clarece o Serviço do Pessoal. Outrossim, a
opõe em que seja atendido aquele pedido.

De acordo com o art. 71. do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado cem o art. t o do Decreto-lei n. 1.795, de
22 de novembro seguinte, entendo pode ser'feita a remoção em
apreço.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa.
Sim. — GETULIO VARGAS.

Processo n. 9.454-40 — À deliberação superior.
Joaquim Boaveritura da Silva Matos, escriturário, classe P, do

Quadro Permanente deste Ministério, lotado no Tribunal de Contas,
pediu sua transferência para igual carreira, no Ministério do Tra-
balho.

Posteriormente, o interessado declarou em petição que desistia
ido seu pedido anterior (fls. 5), que aliás não poderia ser atendido,

vista cio recomendado na alínea "c" ao. Exposição de Motivos nú-
mero 245, de 13 de fevereiro de 1939, do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público.

Assim, entendo pode ser arquivado o presente processo.
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1910. — A. de Souza Costa.
Sim. — GETULIO VARGAS . /
Processo n. 34.933-40 — À deliberação superior.
Gustavo Ernesto de Carvalho Gramer, no exercício provisdrlo

da profissão de corretor de navios, junto à Alfândega do Rio Grande,
pede sua nomeação para aquelas funções.

O requerente apresentou documentação de acordo com as exi-
gências da Exposição n. 636, de 25 de abril último, deste Ministé-
rio, aprovada pela Superior Autoridade.

Assim, e de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, opino por que seja feita a nomeação pedida.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa,
— GETULIO VARGAS.

Processo n. 37.216-40 — À deliberação superior.
Net Martins Nogueira. escriturário, classe C, do Quadro perma-

nente de ste Ministério, lotado na Alfândega de Maháus, rede sua re-
moçã. , fVak'a repartição do Distrito Federal ou Estado do Rio, Minas,
São •	 e Bafa.	 •

Iniurrna 0 Serviço do Pessoal que não ha vaga na lotação das
repartições pretendidas.

Assim, de acordo com o parágrafo único do art. 71 do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. entendo deve o requerente
aguardar oportunidade.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa.
Sim.	 GETULIO VARGAS.
Processo n. 39.125-40 — À deliberação superior.
Velocino Duarte, oficial administrativo, classe J, do Quadro

rernianente, pede sua-nomeação para o cargo de agente fiscal do im-
posto de consumo em Estado de segunda categoria.

O pedido contraria o disposto no § 2° do art. 139 do Decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, que sómente permite nomea-
pão para o interior. em Estado de terceira categoria.

À vista do exposto, entendo pode ser indeferido o pedido, ar-
noivando-se o processo.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa.
— g ETULIp VARGAS,

Processo n. 41.513-10 — À deliberação superior.
Vero Maria Porto D'Ave, pede sua nomeação para a classe ini-

cial da carreira de bibliotecário-abxiliar do Quadro Permanente des-
te Ministério.

De acordo com a letra "b" do item II do art. 14 do Decreto-lei
n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, dita nomeação deverá ser feita
interinamente.

As tabelas que acompanharam o Decreto-lei a. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939, com as modificações trazidos à carreira pelo De-
creto-lei n. 2.166, de 6 de maio findo, consignam 14 cargos vagos da
classe inicial. E para um dos quais, entendo, poderá ser nomeada
interinamente a requerente, atendida a recomendação constante das.
tabelas que acomoanharam este último decreto-lei.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa,
Sim. — GETULIO VARGAS.

Processo n. 41.633-40 — À deliberação superior.
A Delegacia Fiscal do Rio Grande do Norte propõe seja nomea.

do Giiberto Fonseca Tinoco para o lugar de escrivão da coletoria da
Palma (5' classe), no Estado do Ceará.

O lugar referido está vago e no Estado do Ceará não ha condi-
dato habilitado em concurso para a carreira.

A proposta satisfaz à exigência do art. 25 do Decreto n. 24.302.
de 29 de junho de 1934, motivo por que opino favoravelmente áque-
la nomeação.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1910. — A. de Souza Costa,
Sim — GETULIO VARGAS

Processo n, 42.165-40 — À deliberação superior.
Rui da Fontoura Ferreira, protocolista, classe F, do Quadro Su-

plementar deste Ministério, lotado na Diretoria da Despesa Pública,
pede sua remoção para a Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Na repartição pretendida não tia lotação da carreira a que per-
tence o requerente, motivo por que opino pelo indeferimento do pe-
dido, arquivando-se o processo.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa,
Sim. — GETULIO VARGAS.

Processo n. 40.240-40 — À deliberação superior.
Eudes Patricia de Carvalho, observador meteorológico, classe G,

do Quadro único do Ministério da Agricultura, pede sua transferên-
cia para a carreira de coletor do Quadro Pemanente deste Ministério.

De acordo com o despacho exarado na Exposição n. 1.511, de
20 de dezembro de 1936, não pÓde haver transferência para a car-
reira de coletor, até ulterior regulamentação.

Opino, assim, pelo indeferimento do pedido e consequente ar-
quivamento do processo.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa.Sim. — G oruni o VARGAS.

Processo n. 41.001-40 — À deliberação superior.
Alberto Francisco de Oliveira, em exercício provis6rio da pro-

fissão de corretor de navios junto à Alfândega do Rio Grande, pede
sua nomeação para aquelas funções.

O requerente apresentou documentação de acordo com as exi-
gências da Exposição n. 636, de 25 de abril último, deste Ministé-
rio, aprovada pela Superior Autoridade.

Assim, e de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, entendo pode ser feita a nomeação requerida.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa.
Sim. — GETuLto VARGAS.

Processo n. 33.851-40 — À deliberação superior.
Rodolfo Heidtmann, em exercício provisório da profissão de cor-

retor de navios, junto à Alfândega do Rio Grande, pede sua nomeação
para aquelas funções.

O requerente apresentou documentação de acordo com as exi-
gências da Exposição n. 636, de 25 de abril último, deste Ministério,
aprovada pela Superior Autoridade.

Assim, e de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, entendo que pode ser feita a nomeação requerida.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa.
Sim. — GETULIO VARGAS.

Processo n. 39.599-40 — À deliberação superior.
Levy Vitorino Picanço, em exercício provisório da profissão de

Corretor de navios, junto ã Alfândega de Paranaguá, pede sua no-
meação para aquelas funções.

O requerente apresentou documentação de acordo com as exi-
gências da Exposição n. 636, de 25 de abril último, deste Ministério,
aprovada pela Superior Autoridade.

Assim, e de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Adua-.
beiras, opino por que seja feita a nomeação requerida.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1910. — A. de Souza Costa.
Sim, — GETULIO VARGAS.

Processo n. 31.198-39 . — À deliberação superior.
Hortencio Gabriron Vasconcelos pede sua nomeação para o lugar

de despachante aduaneiro junto à Alfândega de Porto Alegre.
Informa o Serviço do Pessoal que se acha completo o quadro de

despachantes daquela Alfândega,
A vista do exposto, opino por que o interessado aguarde opor-

tunidade.
Rio de Janeiro, 4 de junho rie 1910 — A. de Souza Cosett.
Sim. — GETULIO VARGAS.

superin.
do Quadro Permanente.
para a Caixa de Amor-

pretendida, segundo es-
Casa da Moeda, não se
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Processo n. 67.579-39 — À deliberação superior.
Ernani Santana, escriturário, classe E, do Mmistério da Viação

• Obras Públicas, pede sua transferência para igual classe e carreira
do Quadro Permanente deste Ministério.

O pedido encontra amparo no item I do art. 63 do Decreto-lei
ia. 1.713, de 28 de outubro de 1939, achando-se satisfeitas as exi-
gências da letra a, do art. 65 do citado decreto-lei.

O Serviço do Pessoal esclarece que a transferência podei 4. se ve-
rificar para a vaga deixada por D. Daisi de Barros Monteiro.

Assim, entendo pode ser feita a transferancia solicitada.
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — A. de Souza Costa.
Sim. — GETULIO VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Processo n. 70.669-39 — Antonio Ribeiro Cruz Junior, reclaman-
do a solução dada no processo administrativo n. 83.062-37.

Em face dos pareceres, nego provimento aos recursos cie fls.,
para manter, por seus fundamentos, as decisões recorridas.

Recomende-se à Delegacia Fiscal no Maranhão que ,antes de'rea
iniciar o pagamento dos juros das apólices pertencentes à esposa do
recorrente, providencie no sentido de esclarecer-se sobre a situação
exata do casal, afim de evitar dúvidas futuras quanto à pessoa a
quem deva realmente ser feito esse pagamento, tendo em vista as
disposições contidas no art. 144, letra h, e nos arts. 165 e 167, do re-
gulamento baixado com o Decreto n. 17.770, de 13 de abril de 1927.

ttio, 30-5-910. — A. de Souza. Costa.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

DESPACHOS

Processo n. 11.920-40 — Alfredo Luiz Buchele Junior, escrivão
da Coletoria Federal em Blumenau, Estado de Santa Catarina, solici-
tando permiasão para recolher cru 24 prestações a divida de réis
4:8-a3$670, apurada em processo de tomada de contas pelo Tribunal
de Contas.

Indeferido, à vista do parecer do Serviço do Pessoal.
ja. G. da Fazenda Nacional, em 7-6-940. — Rotnéro Estellita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO DO PESSOAL

Pela portaria n. 281, de 11 de junho de 1910, foi admitido exa
tranumerário-mensaliata, para desempenhar as funções de Laborato-
rista, serie VII, da Casa da Moeda, João Batista dos Santos Filho, pelo.
prazo de 6 meses e 19 dias, cora o salário mensal de 4000.

OCORRENCIA

Pelo ofício n. 320, de 11 de junho corrente, o Sr. diretor da Casa
da Moeda, comunicou haver falecido, a 1 do referido mês, o extra-
numerário-mensalista, auxiliar de artífice VI, José Alves Sant'Anna.
(Processo n. 49.312-40.)

PORTAR IAS

Dia 12 de junho de 1940

Pela portaria n. 5, desta data, o diretor do Serviço cio Pessoal
re.solv,ar, de acordo com o art. 173, do Decreto-lei n. 1.713, tle 28
de oulabro de 19:39, conceder ao aprendiz de artifiee da classe -A",
do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, Orlando Bottini,
lotado nu Casa da Moeda, licenea com tocloa os vencimentos, durante o
Leilif,o em que cativei. prestando serviço militar obrigatório, a partir
do eia da incorporação°, descontada, apenas, a importância que per-
ceber na qualidade de incorporado.

Peia portaria n. 6, desta data, o diretor do Serviço do Pessoat
reseevan conceder um ano de licença, nos termos do art. 175, do De-
cicio-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, ao eonferenta da classe
"E''. do Quadro permanente, José de Sena e Silva, lotado na Casa da
Moela. ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo
da acferida licença.

PORTARIA N 69

Dia 9 de junho de itnt0

O diretor do Serviço do Pessoal, resolve designar, de acordo com
o iten3 7, da Exposição de Motivos I" 56, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, aprovado por S. Ex. o Sr. Presidente da
República, o escriturário, classe "(3", lotado na Delegacia Fiscal de
Niterai, Dr. Hamilton Pereira de Oliveira, para auxiliar o Dr. Ha-
Toldo Alves de Almeida Albuquerque, na instalação e execução dag
trabalhos da Secção de Assistência Social, daquela cidade, regulados,
pelo Decreto n. 5.632, de 20 de maio de 1910.

Dia 8 de junho de 1910
APOSTILAS

Na portaria n. 1.120, de 13 de fevereiro de 1939, do Auxiliar de
Escritório, série IX — extranumeeário mensalista — do Serviço do
Pessoal do Ministério da Fazenda, Maria do Carmo de Souza Santos,
foi feita a secunde apostila:

O extranumerario a sniem se refere esta portaria, por haver coo-
votado núpcias, passou a assinar-se "Maria do Carmo Santos Vallim".
'(Processo n. 49.318-10 )

• P., em 11 de junho de 1030. — Lauro Roamorte.

No decreto de 19 de julho de 1933, do Contador. classe II, do Qua-
dro Permanente — Maria Passos, foi feita a seguinte apostila:

Por haver convolado núpcias, passa a assinar-se -alaria Cervei-
ra", o funcionário a quem se refere o presente decreto. (Processo

49.220-40.)
S. P., em 11 de junho de 1940, — Lauro fluo morte.

No decreto de 27 de março de 1936. do Escriturário, classe F. do
Quadro III — Recebedorias Federais, do Ministério da Fazenda, Hei-
tor Marçal, foi feita a seguinte apostila:

De acordo com as tabelas anexas ao Desreto-lei n. 1.817, de 7
de dezembro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente de-
creto passou a exercer o cargo da classe 10, da carreira de Escri-
turário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda.

S. P., em 12 de junho de 1910. — Lauro Boemorte.

No decreto de 5 de maio de 1938, que promoveu, por merecimen-
to, José Teles de Almeida, do cargo da classe J, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro VII — Delegacias Fiscais, do Ministério
da Fazenda, para o cargo da classe K, da mesma carreira e do mesmo
quadro, foi feita a seguinte apostila:

De acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7
de dezembro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente de-
creto passou. a exercer o cargo da classe K, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda.

S. P., em 13 de junho de 1940. — Lauro Roarnorte.

ADMISSÃO DE EXTRANUM ERÁRIO- : n IENSALISTA

Pela portaria n. 282. de 11 de junho . de 1910, foi admitido ex-
traninnerário-mensalista, para desempenhar as funções cie Laborato-
de Escritório da Fazenda Nacional de Santa Cruz — D.D.U. — sé-
rie VII — pelo prazo de 6 meses e 19 dias, mediante o salário mensal
de 4000 — Iolanda Passos Guieiro.

Pela portaria n. 280, de 11 de junho de 1940, foi admitia° ex-
tranumerário-mensalista ,para deseinpenhar as funções de Labora-
torista, série IX, da Casa da Moeda, Alba Furtado de Mendonça. pelo
prazo de 6 meses e 19 citas, com o salário mensal de 500$0.

ieAo Si'. diretor da D. F. do D.A.S.P.:
N. 13 _ Atendendo ao que solicitou essa _Divisão em ofício,

n. D. E. 918, de 17 de maio último, comunicando que este Ser-
viço providenciou a retificação da folha de pagamento de diárias
concedidas ao oficial administrativo classe Ia, do Quadro Suptemene
tar deste Ministério, Joaquim Teles de Almeida., publicada no "Diá-
rio Oficial" de 11 do referido mes, à pagina 8.539, conforme re-
pieblicação que se vê à pagina 10.427, daquele orgão.

— Ao Sr. delegado Do Paraná:
N. 46 — Comunicando que fica concedido a essa Repartição O

crédito de quatro contos novecentos e trinta e cinco mil e quinhena
tos réis t4:93:,a5).. à conta da Verba 1 a Pessoil, ( onsigfiação
Pessoal Extranumerario, alínea 1)3) Para admissão, etc., do atual
orçamento deste Ministério, destinado ao pagamento de salário, no
perícia) ele 5 de março a 31 de dezembro do corrente ano, ao auxiliar'.
de escritório série IX — Celso Nicolau dos Santos, com exercício na
Contadoria seccional junto à Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos nesse Estado.

_ Ao, Sr. delegado em Minas Gerais:
N. 88 — comunicando que fica concedido a essa repartição e

credito de novecentos mil réis (9(1050), à conta da Verba t a Pessoal,
Consignação Vi — Outras despesas cio Pessoal, Sub-consignação 11 --I
Snbstiluições

'
 alínea 01) Serviço do Pessoal, do atual orçamento

deste alinistario, destinado ao pagamento de vencimentos que coma
peiem a Maria Auxiliadora Areira Neves, por ter substituido inte-
rinamente?, o ajudante do tesoureiro, padrão "G", dessa Delegacia,
durante o mas de março do corrente ano.

res:_ Ao Si'. secretário geral do Ministério das Relações Extericaa

N. -149 — Em referência ao oficio n. 356.1, de 18 de maio de
1938, comunicando de ordem do Sr. Ministro, que o pedido consm
lauto 11 o mesmo deixa de ser atendido, por contrariar o disposto no
§ 30 do art. 112, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939..

— Ao Sr. chefe da l a C. E.
N. 150 — Comunicando que o cidadão Adriana Martins la Sita

va, nomeado por decreto de 31 de maio próximo findo, para exercer,
interinamente, o cargo da almaxarife, classe "E", do Quadro Per-

, manente, deste Ministério, tomou posse do respectivo cargo. neste
Serviço, tendo satisfeito as exigências de que trata o boletim nua(
mero 62, de 10 de novembro de 1933.

— Ao senhor chefe da 1' Call:
N. 151 — Comunicando que o cidadão Inaldo Antnnes da Silvaj

nomeado por decreto de 31 de maio p róxima findo para exercer, in-
terinamente, o cargo de almoxarife, classe "E", do Qnadro Perma.,
rente, deste Ministério, tomou posse do respectivo cargo. nestca
Servieo, tendo satisfeito as exigt'eicia g de que /rata o bolei
de 10 de novembro de 19:33.
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— Ao senhor inspetor federal das Estradas:

N. 176 — Apresentando o escriturário da classe F. do Quadro Per-
manente deste Ministério — René Paddha,, que foi designado pelo
senhor diretor geral da Fazenda Nacional para substituir o oficial
administrativo classe H — Bacharel Antônio Dias de Macedo nos tra-
balhos da Junta Apuradora das con tas do segundo semestre de 1938,
das Estradas de Ferro Carangola e Santo Eduardo ao Cachoeiro do
Itapemerim, a cargo de "Tbe Leopoldina Railway Company", assunto
de que foi objeto o ofício deste Serviço n. 111, de 5 de abril
último.

— Ao senhor assistenie do S„Iurídico do Departamento de Se-
guros do I.P.A.S.:

N. 177 — Atendendo ao que solicitou esse Instituto em ofício
S.J. 169/40, de 3 do corrente mês, comunicando que o ex-servente da
classe E, do Quadro I — Tesouro Nacional, João Nascimento, contri-
buiu para a Caixa de Aposentadorias e Pensões da Casa da Moeda,
até o mês de outubro de 1938 e recebeu vencimentos, no Tesouro, de
1 de janeiro a 12 de novembro daquele ano, véspera do seu faleci-
mento.

Comunicando outrossim. que não houve nenhum expediente pe-
dindo cancelamento ou suspensão da contribuição que o mesmo fazia
em favor da referida Caixa.

— Ao senhor doutor juiz de direito da Quinta Vara Criminal:
N. 178 — Em referência ao ofício desse Juizo n. 961, de 30 de

maio findo, comunicando que este Serviço deixa de atender a solici-
tação contida no citado ofício, em virtude de não ser o Sr. Vitorino
Palhares funcionário deste Ministério.

— Ao senhor diretor-secretário do Tribunal de Contas:
N. 199 — Tendo em vista o que pediu a este Serviço a Secção

de Fiscalização do Exercício Profissiorel em oficio n. 1.099, de 3
do corrente, solicitando se digne providenciar afim de que o oficial
administrativo da classe I, Antônio Ribeiro dos Santos, compareça
aquela repartição no dia 11 do citado mês, às 11 horas, para sub-
meter-se a inspeção de saúde para efeito de aposentadoria.

— Ao senhor contador gei .al da República:
N. 66 — Comunicando que o senhor diretor geral da Fazenda

Nacional, tendo em vista o que expô3 a Delegacia do Imposto de Renda
no Rio Grande do Sul, em ofício n. 794', de -11 de abril último, resol-
veu, por despacho de 31 de maio próximo findo, de acordo (! ; 111 os
pareceres dessa Contadoria e da Diretoria do Imposto de Renda, que
o contador da classe H, do Quadro Permanente, Tancredo Peixoto,
ora servindo na Secção do Imposto de Renda naquele Estado, passe
a ter exercício nessa Contadoria, e que o contador classe J, Trinou
Inácio da Silveira, ora servindo na Contadoria Seccional junta à De-
legacia Fiscal na Baía, passe a ter exercício na Se.ceão do Imposto de
Renda no Rio Grande do Sul.

— Ao senhor diretor do Imposto de Renda:
N. 70 — Comunicando que o senhor diretor geral da Fazenda

Nacional, tendo em vista o processo originado do oficio da Delegacia
do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul n. 794, de 11 de abril
último, encaminhado com o de n. 330, de 30 do mesmo mês, resol-
veu, por despacho de 31 de maio próximo findo, de acordo com os
pareceres des s a Diretoria e da Contadoria Geral da República. que

o contador da classe II, do Quadro Permanente, Tancredo Peixoto,
ora servindo na Secção do Imposto de Renda naquele Estado, passe a
ter exercício na Contadoria Geral da República, e que o contador
classe J. Irineu Inácio da Silveira ora servindo na Contadoria Sec-
cional 'junto a Delegacia Fiscal na Baía, passe a ter exercício na.
Secção do Imposto de Renda no Rio Grande 'do Sul.

— Ao Sr. Diretor do Imposto de Renda:
N. 71 — Tendo em vista o processo vindo com a remessa n. 243.

de 28 de março último, dessa Diretoria, comunicando que, não ten-
do o orçamento do corrente exercício consignado dotação própria por
onde pudesse correr o pagamento decorrente do contrato de médicos
particulares, para fins de inspeção de saude nos Estados, não há
como se atender ao pedido de distribuição de crédito da Secção do
Imposto de Renda em São Paulo. a qual poderá dirigir-se à Delega-
cia Fiscal a que está anexa, sempre que precisar de serviços m-
ilicos e até que. para os Estados, sejam creadas secções de Aseis-
tência Social.

— Ao Sr. Diretor do Dominio da União:
N. 382 — Comunicando, que a conta da Verba 1 Pessoal, Consi-

gnação IV — Gratificações, Sub-consi g naeão 6 — Gratificação por
serviços extraordinários, alínea 01) — Serviço do Pessoal — Dire-
toria do Domínio da União( foi extraído o empenho ri. 207, de 5 de
corrente, em favor do engenheiro da classe I — Ademar Barbosa ee
Almeida Portugal, conforme solicitação constante do oficio n. 626,
de 23 de maio último, dessa Diretoria.

— Ao Sr. Diretor da Despesa Pública:
N. 383 — Comunicando que o Senhor Diretor Geral da Fazenda

resolveu dispensar, a pedido, o oficial administrativo da classe H,
do Quadro Permanente — Bel. António Dias de Macedo, dos traba-
lhos da junta apuradora das contas do segundo semestre de 1938,
das Estradas de Ferro Carangola e Santo Eduardo ao Cachoeiro do
Itapemerim, a cargo de "The Leapoldina Railway Company", e de-
signar, para substitui-lo nessas funções, o escriturário da classe F,
do mesmo quadro — René Partilha. poon exercício nessa Diretoria.

Dia 11

Ao Sr. Inspetor da Alfandega de Maceió:
N. 23 — Tendo o oficial administrativo da classe 20, do Quadrdi

Suplementar, dêste Ministério, Julio Brasil Montenegro, lotado na
Alfândega de Santos, declarado haver servido nessa repartição, Kim
licitando em face do disposto no artigo 1° do Decreto-lei n. 2.148,
de 25 de abril último, as providências no sentido de ser passada "exm
ofício", e remetida a êste Serviço, certidão do tempo em que o aluea
dido funcionário serviu nessa Alfandega.

— Ao Sr. Presidente do Departamento F. de Compras:
N. 24	 Afim de serem entregues aos interessados, transmi

findo os documentos dos extranumerários dessa repartição, Ta.ssildÃ;'
Gonçalves Machado e Elza Rodrigues Matias4.

— Ao Sr. Inspetor da Alfândega de S. Luiz:
N. 27 — Tendo o marinheiro da classe D, do Quadro Suplemelim=

tar dêste Ministério. Abbnael de Oliveir aTrindade, lotado na Alfânm
dega de Santos, declarado haver servido nessa repartição, como eram
halhador das capatazias, solicitando em face do disposto no artigo.a.
1°. do Decreto-lei n. 2.148, de 25 de abril último, as providencia
no sentido de serem remetidos a ôste Serviço certidã,o, "ex-oreio",
do tempo de serviço e outros elemesatoe, 7eeeSaáriOS ao assentamentG1
individual do referido funcionário.

— Ao Sr. Delegado na Paraíba:
N. 36 — Transmitindo o Decreto de 28 de maio próximo findW

nomeando Dalvino Lira Borges Leal, para exercer, interinamente, ai
cargo de servente, classe "B", do Qandro Permenente, deste Mim
nistério.

— Ao Sr. Presidente do DASP:
N. '44 _ Atendendo ao que solicitou esse Departamento em offai

cio n. 1.903, de 9 de novembro último, informando que a represenm
tacão endereçada à Diretoria das Rendas Aduaneiras pelos funcionád
rios encarregados do serviço de encomendas postais em São Paulo,
relativa a diárias para alimentação e pousada dos mesmos funcioná-
rios, foi arquivada, ern face do parecer emitido a respeito por aes.0
Departamento.

2. Oriento às diárias a que alude a representação, haviam sidd,
concedidas pela autoridade superior, antes IIP entrar em vigor n farm
ereto-temn 1 . 628, de 16 de setembro de 1939, e de acordo com a le-9.
gislação competente.

— Ao senhor delegado no Paraná:

N. 47 — Tendo o oficial administrativo da classe 18, de quadrei
suplementar dêste Ministério — 'Joaquim Antônio Pereira Netves, lom
tado na Alfândega de Santos, declarado haver servido nessa Delega-,
aia, foram solicitadas, em face do disposto no art. 1 0. do Decreto-lei núm
mero 2.148, de 25 de abril último, providencias no sentido do sem
rem remetidos a este, Serviço certidão, "ex-officio". do tempo cie serm
viço e outros elementos necesários ao assentamento individue! cto rem
ferido funcionário.

— Ao senhor delegado) no Espírito Santo:
N. 49 — Transmitindo o decreto de 21 ele 'maio próximo rinddi

rem o ve ndo. a Ped i do. o agente fiscal do imposto de consume no in-4
telim , do Estado rio Goiaz — Romeu de Azevedo Calirnério, para o inm
terior desse Estado.

— Ao Sr. inspetor da Allandega de Recife:
N. 59 — Tendo o oficial administrativo da classe 20, do quadre.'

suplementar. desta Ministerio, Júlio Brasil Montenegro. Iodado na Alm
fândega de Santos, declarado haver servido nessa repartição forem, seim

PUI face do di s posto no eia. 1 0 '-te aer.reto-lei 2.148. n te 25 de
abril	 providências no sentido de sor passada "'x-orfieion
e remetida a este Serviço, certidão do tempo em que a aludido funm
cionário serviu nessa Alffindega.

— Ao senhor diretor da Caixa de Amortização:
N. 60 — Comunicando que. em data de O do corrente, tomou posm

se neste Serviço, o ajurante de tesoureiro do Papel-Morda, paIrao "J",
Carlos Soares Camara, do cargo de tesoureiro do Papel-M-eeia.
"L", tudo do q uadro permanente, deste Ministério, para que foi nom
meada por decreto de 3 do corrente,

— Ao senhor delegado na Baia:
N. 71 — Tendo o oficial administrativo da classe 20. de ooldrd

suplementar, dèsle Ministério, Julio Brasil alontenegro, kaado na Alm
fkndega de Santos, declarado haver servido nessa repartição, foram som
licitadas, em face do disposto no art. 1 0 do Decreto-lei 2.158, de 25 de
abril último, providências no sentido de ser passada "ex-iffieio"
e remetida a este Serviço. certidão do tempo em que o aludido Jamm
cionaáK0 serviu nessa Delegacia.'

— Ao senhor inspetor da Alfândega de S. Salvador:
N. 72 — Tendo o oficial administrativo da classe 20. do quadril

suplementar, deste Ministério, Julio Brasil Montenegro, lotado na
Ikndega de Santos, declarado haver servido nessa repartição, foram som
lic , lades em face do disposto no ar t. 1 0 do Decreto-lei 2.1-48, de 25 de
abril último, providências no sentido de ser passada "ex-ifficio"
e remetida a êste Serviço, certidão do tempo em que o aludido fun-9
eionário serviu nesse Alfandega.

— Ao senhor diretor do Imposto de Renda:
N. 72 — Transmitindo o decreto de 30 de abril próximo findd,

premovendo, por antiguidade, Flórido Cabral, do cargo da claea
da carreira de contador, do quadro permanente, dêsto Ministério, par
o cargo da classe "K", dessa carreira.
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— Ao Sr. delegado no Estado do Rio:
N. 76 — Transmitindo o decreto de 25 de maio próximo findo,

?tearisferindo, a pedido, Aroldo Alves de Almeida e Albuquerque, Po-
Fiscal, classe liG", do quadro permanente, eldste Ministério, para

tO cargo de médico clínico, classe "G", do mesmo quadro e Ministério.
' Comunicando, -outrossim, que o referido funcionário, tomou posse
:do respectivo cargo, neste Serviço, em 29 de maio p. :findo.

N.. 77 — Comunicando que aos funcionários Rubens Rodrigues de
Oliveira e Júlio_ Lourenço Justiniano foram pagas, respectivamente,
as gratificações de oitocentos e trinta e três mil e trezentos reis e
trezentos e sessenta e seis mil e seiscentos réis, por serviços presta-
dos fora das horas do expediente, na Diretoria do Imposto de itenda,
Onde se acham em exercício, no período de 5 de abril a 4 de maio do
norrente ano.

— Ao Sr. delegado no Estado do Rio:
N. 78 — Comunicando que fica concedido a essa Repartição o cré-

dito de onze doutos e setecentos mil reis -(11:70030), àeonta da verba
— Pessoal, Consignação I — Pesseal — Permanente — Sub-consi-

'gnação — Quadro Permanente, do atual orçamento deste ministério,
destinado ao pagamento de vencimentos, no período de 1 de abril a
21 de dezembro do corrente ano, ao contador da classe 1 — Felipe Men-
'Ées Malbeiroa, com exercício na Contadoria Seccional nessa delegacia.

— Ao Sr. delegado na Estado do Rio:
rr N. 79 — Comunicando que fica concedido a essa Repartição o cré->dito de setecentos e eincoenta mil réis. (75030), à conta da verba 1° —
Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consignações ' O —
Diárias, alínea 01) — Serviço do Pessoal, Tribunal de Contas, do atual
orçamento deste ministério, destinado ao pagamento de trinta diárias,
em prorrogação à anteriormente concedida, ao oficial administrativo
da classe J — Heitor Ferreira Pimenta, designado para assistir à to-
toada de contas dos exercícios de 1925 a 19.39 do porto de Angra dos
Reis, nesse Estado.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
è	 'N. 92 — Comunicando que o Sr. diretor geral da Fazenda Nacio-
nal, atendendo ao que propos a Diretoria das Rendas Internas em Off-" •eio n. 266, de 5 do corrente mês, resolveu, por despacho de 7. designar
o escriturário classe P, do Quadro Permanente — Décio Alaridas de
'Almeida, lotado nessa Recebedoria, para fiscalizar a arrecadaçã'o do
'selo penitenciário na Capital de Minas Gerais.

— Ao Sr, diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 93 — Comunicando que foi autotizado pelo Tesouro Nacional

e.pagamento da itaportâneie de um conto e trezentos mitréis l .30080),
relativa à ajuda de custo que foi arbitrada pelo Sr. diretor geral em
favor do oficial administrativo da classe 19, do Quadro Suplementar
deste ministério — Meacir Araujo Pereira, dispensado das funções de
inspetor de coletorias federais no Estado dó Rio de Janeiro.

't N. 125 — Restituindo afim de ser entregue ao 'interessado, me-
diante recibo, o incluso diploma de contador provisionado pertencente
ao escriturário classe 10 deste Ministério — António Rodrigues Correia
da Costa, encaminhado com o ofício n. 3.071, de 23 de outubro de
i936, dessa Alfândega.
,	 — Ao Sr. inspetor da Alfândega do Rio:

r' N. 126 — Tendo o marinheiro classe A, do Quadro Suplementar
deste minisério — Darei Ribeiro, requerido remoção da Agência Fiscal
de Penedo para essa Alfândega, solicitando se digne Informar se sua

•remoção atende à conveniência do serviço.
— Ao Sr. delegado no Rio Grande do Sul:
N. 141 — Comunicando que ao funcionário Henrique Pinto Dias

roi paga a gratificação de quinhentos e trinta e tres mil e trezehtos
reis, por serviços prestados fora das horas do expediente, na Diretoria
do Imposto de Renda, onde se acha em exercício, no período de 5 de
abril a 4 de maio do corrente ano. -

—Ao Sr. delegado no Rio Grande do Sul :
t n N. 02 — Transmitindo o decreto de 21 de maio p. findo, re-
Movendo, a pedido, o agente fiscal do Imposto de Consumo no interior
do Estado do Paraná, Eurico de Ahdrade Moura, para o Interior desse
Xstado.

— Ao Sr. Delegado eia São Paulo:
N. 174 — Tendo o oficial adrainistratávo da classe 20, do Quadro

Suplementar. dêste Ministério, Júlio Brasil Montenegro, lotado na
Alfândega de Santos, declaraoo haver servido nessa repartição, soli-
citando em face do disposto no art. 1° do Decreto-lei n. 2.148, de 25
de abril último, as providóncias, no sentido de ser passada az-officio
e remetida a êste Serviço, certidão do tempo em que o aludido fun-
cionário serviu nessa Delegacia.

— Ao Senhor Inspetor da Alfândega de Santos:
N. 175 — Comunicando que d Senhor Diretor Geral da Fazenda

Nacional, tendo em vista o que propôs a Delegacia Fiscal em Silo
Paulo, em telegrama n. 234, de G do corrente mês, resolveu, por des-
pacho de designar o oficial administrativo, Bento Geraldo de Oli-
veira Salgueiro, lotado nessa Alfândega, para servir, em comissão, no
armazem de encernendas postais na 'capital daquele Estado.

— Ao Senhor Diretor Secretário do Tribunal de Contas:
N. 200 — Transmitindo segundas vias dos empenhos de despesa

ns. 209, 212. e 213, de 7 e 8 do corrente mês.
N. 201 — Transmitindo., as segundas vias dos empenhos de des-

pesa na. 207 e 208, de 5 e 7 do corrente mês.
— Ao Senhor Dr. Procurador Geral da Fazenda:
N. 384 — Comunicando, haver o Senhor Diretor Geral da Fe-

iensla Nacional resolvido que o escriturário da classe "D", do Quadro
Permanente dêste Ministério. Vinicio Massa Fontes, ora servine.°
nessa Procuradoria, passe a exercício na Diretoria da Despesa
Pública.

_ — Ao Senhor Diretor da Desposa Pública:
N. 383 — Comunicando, haver o Senhor Diretor Geral da Fa-

zenda Nacional resolvido que o escriturário da alasse "D", do Quadro
Permanente dêste Ministério, Vinicio Massa Fontes, ora servindo na
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, passe a ter exercício dessa
Diretoria.

— Ao Sr. Diretor das Rendas Internas:
N. 386 — Comunicando que o Senhor Diretor Gerai da Fazenda

Nacional, atendendo ao que propós essa Diretoria em ofício n. 266,
de 5 do corrente, resolveu, por despacho dei, designar o escriturário
classe "1". do Quadro Permanente, Décio Martins de Almeida, lotado
na Recebedoria do Distrito Federal para fiscalizar a arrecadação do
sêlo penitenciário na capital de Minas Gerais:

GRATIMAÇÕES E AUXILIOS

Folha de diárias, organizada de acordo com o art. 1° e seus
parágrafos, do Decreto 4.293, de 9-12-'1939, para pagamento ao es-
criturário abaixo indicado, de 1113) cento e treze diárias. 'corres-
pondentes RO período de 1 de janeiro a 22 de abril último, inclusive,
do corrente ano, à razão de 1580, cada uma, arbitrada por despacho
de 5 de junho corrente, do diretor das Rendas Internas, no processo
n. 38.8641910:

Diárias Total,

113	 1:695$0

• Importa em um conto eeisoentos e noventa e cinco mil réis
(1:695$0).

S. F., em 10 de junho de 1940. — Manoel Leal Cruimará'et.
guarda-livros, "G", Q. P. Visto. — MíniaZ Silva, chefe.

Folha de pagainento de gratificações por serviços extraordiná-
ries, abonada aos funcionários do •ervioo de Comunicações do Mi-
atstoriO da Fazenda, referente ao período de 9 de maio a 12 de junho
correlite (30 dias)', organizada em vista do despacho do Sr. diretor
geral, exarado no processo ri. 15.410140. e arbitrada noa termos do
art. 122, letra A, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
para atender à prorrogação de expediente:

— Ao-Se. Inspetor da Alfândega do Rio:

Caries Coelho Munia escriturário, 12, veneimen-
tós, 1:40080 — Local de afastamento e na-
tureza do serviço: Estado de Sergipe — Ins-
peção -de coletorias federais e mesas de
rendas não alfandegadas . 	

•	 a- Ao Sr. delegado no Rio Grande do Sul:
N. 113 — Transmitindo o Decreto de 25 de maio p. findo, remo-

Nomes	 Cargo Venci-
mento

Grati-
1-Loução

alwendo, "ex-officio", no interêsse da administração, .Tosé Fe/indo de Cas-
tro, patrão, classe "E". do Quadro Suplementar, deste ministério, da
Alfaindega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, para g Al-

60-544 — Alvaro Borges, Dr. Adm., Cl. 23..
31-017 — Vítor de Barros, Ese. Cl. O—
40-570 — António	 César	 Vileroy,	 protoco-

2:700$0
90030

50030
300$0

CIDdega de Perto Alegre, nesse Estado.
•	 — Ao Sr. delegado em São Paulo:

N. 172 — Comunicando que o Sr. diretor geral da Fazenda Na-
*tonal, atendendo ao que propos essa Delegacia em telegrama n. 234,
de 6 do corrente mês, resolveu, por despacho de 7, designar o oficial
ihdminfetrativo, Bento Geraldo de Oliveira Saladielro, lotado na Attila-
dega de Santos., para servir, emeomissão, no armazem de encemenclas

postais nessa Capital.
— Ao Sr, Delegado em São Paulo:

lista,	 F....	 .........
40-564 — Mário	 de Castro	 Palma,	 preto-

colista,	 F	 .	 	
10-556 — Frederico de Oliveira Amorim, pro-

tOcolieta,	 F
40-545 — Cláudi o Coelho, protocolista, O....
40 546 — Djalma Sampaio Gonçalves, 	 prole-

calista, G .•	 .	 .	 	 . • •
40=547 — Eduardo Cruz, Drotocolista, G
40-550 — Frederico Guilherme Koplin, 	 pro-

70030

70030

700$0
900$0

900$0
90030

e

23383

130,5

23383
30030

30030
30030

tl	 N. 173 — Transmitindo o Decreto de 25 de maio- p. findo, re-
Inovando. ex-officio, no interesse da administração, Hilário Escu-

toeolista, G
40-552	 Jaime de Oliveira Pereira,	 preto-

90030 30030

deiro, arquivista, classe "C", do Quadro Permanente dêsse Ministé-
rio da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no	 Estado de Paraoá

consta,	 .	 	......	 • • 1. •
40-553 — João S. da Silva	 Rizzo,	 protoco-

9000 30036
Lrara a Delegacia Fiscal nêsse Estado. lista.	 O 90030 NOW
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Grati-
ficação

40-555 — José Dias Lopes Fontaiírta, proto-
colista, G

40-557 — Juraci Pena Firme,. protocolista, G
40-558 — Justino Teixeira Machado, protoco-

lista, G
40-562 — Manuel Corroia de Araujo, • proto-

colista, G . 	
40-561 — Manuel Coelho, nrotocolista, G 	
40-567 — Olímpio Godinho Drumond, proto-

consta, G •	 90080	 9080
89-002 — &lira Pereira Lede, Aux, Escr°., IX	 50080	 16687
89-007 — Fléra Maria Leite Otati, Aux.

Escr°., IX	 50080	 16687
89-013 — Luiz Eugênio B. Mergulhão, Aux.

Escr°.„ IX	 50080	 16687
89-014 — Maria Faria de A. • Matos, Aux.

Escr°., IX	 50080	 16687
68-078 — Manuel Alves Braga, servente, C 	

	
40080	 13383

68-023 — Ernesto Barbosa Lima, servente, E	 60080	 20080
68-062 — Sinéas Armando, servente. E 	

	
50080	 20080

• Nat. do Serv — Normalizar a situação dos processos para-
lizados.

Confere e importa a presente fôlba de pagamento, na quantia
de 6:01282 (seis contos doze mil e duzentos réis). Os funcionários;
constantes da presente fóltia, compareceram ao expediente normal,
e, bem assim, ao da prorrogação.

	

Serv. de Comunicações, em 11 de junho de 1940. 	 Alvaro
Gorgel, of. adm. Q. S. padrão 23.

dia 25 ao dia 31 emCerro Azul,inspecionando as respectivas Coletorias
desses municípios. — Confere e importa a presente folha de diárias
em trezentos Mil reis. Extraída à vista das comunicações constantes
dos ofícios 41 e 44 de 6 de maio e 1 0 de junho do corrente ano, res-
pectivamente, do Sr. inspetor de ,Coletorias.

Contadoria da Delegacia Fiscal no Paraná, em Curitiba 3 de junho
de 1940. — Eduardo Lobo, escriturário classe D — Declaro que foram
prestadas as viagens e as inspeções constantes da presente folha. Em
8 de junho de 1940. — Cardoso Lopes, contador. — Visto — Oto de
Mendonça, delegado fiscal.

Ministério da Fazenda — Verba 1 — Pessoal — V — Indenizações
9 — Diárias — 01) — Serviço de Pessoal — Tribunal de Contas. —
Folha de pagamento de diárias.

Nome e categoria — Natureza da despeza — Importância

Heitor Ferreira Pimenta, oficial administrativo classe J —
Vencimento: , 1 :53080 — Trinta (30) diárias arbitradas
de conformidade com os art. 130 e 131 do Decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-39 e tabela anexa ao Decreto-lei
n. 4.995. de 31-12-39, (eia prorrogação ao prazo con-
cedido anteriormente), por ter sido designado para assis-
tir à tomada de contas dos exercícios de 1925 a 1939 cio
Porto de Angra dos Reis. — Pela Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do'. Itio de Janeiro . 	 	 75080

Confere esta folha e importa em setecentos e cincoenta mil réis
.(75080).

Secretaria do Tribunal de Contas, 1 de junho de 1940. — Ofício
ri. 3.782 de 6 de junho de 1940. ,—

Venci--
mento

9000	 30080
'90080	 30080

90080	 30080

90080	 30080
90080	 30080

Fôlha de pagamento de diárias referentes ao mês de março, d e
1910, que compete ao Sr. Joaquim Pereira, inspetor de Coletorias
Federais, organizada de acordo com o Decreto 4.993, de 9 de de-
zembro de 1939 e a ordem n. 201. de 27 de fevereiro, publicada no
Diário Oficial de 29 do mesmo mês do ano de 1940:
Cargo — Nome — Imp. das diárias — Número de dia — A receber
Inspetor de coletoria, Joaquim Pereira, 128, 1 9 	 	 14480

Observações — Séde permanente: Curitiba — Do dia 1 0 ao dia
14, em Curitiba; no dia 15, em Piraquera, e do dia 16 a 26, ern,
Araucária, inspecionando as respectivas Coletorias desses municí-
pios.

Confere e imporia a presente fôlha de diária em cento e qua-
renta mil réis. Extraída à vista da comunicação, constante do ofi-
cio n. 34, de 8 de abril do corrente ano, do Sr. inspetor de Cole-
torias.

Contadoria da Delegacia Fiscal no Paraná, em Curitiba, 24 de
maio de 1940. Visto. — Ofou de Mendonça. delegado fiscal.
Eduardo Lobo, escriturário, classe "D". Declaro que foram presta-
das P'S viagens e as inspeções, constantes da presente fólha. Em 2.4-
5-910. — - (Assinatura ilégivel), contador.

Folha de pagamento de diárias referentes ao mês de abril de 1940,
que compete ao Sr. Joaquim Pereira, inspetor de Coletorias Federais,
organizada de acôrdo com o Decreto n. 4.993 de 9 de dezembro de
1939 e a ordem n. 201 de 27 de fevereiro, expedida pela Diretoria das
Rendas Internas do Tesouro Nacional, publicada no Diário Oficial de
29 do mesmo mês e ano.

Cargo — Nome — Imp. das diárias — N. de dias — A Receber.

Inspetor de Coletórias. Joaquim Pereira .	 1280	 21	 25280

Observações — Sede permanente: Curitiba. — Do dia 1 0 ao
dia 8 em Curitiba; do dia 9 ao dai 18, na i a Coletoria de Morretes; no
dia 19 em Curitiba a objeto deserviço; do dia 20 ao dia 24 na 2 a Co-
letoria de Morretes; do dia 25 ao dia 30 na Coletoria de Laça.

Confere e importâ a presente folha de diárias em duzentos e cin-
coenta e dois mil réis. Extraída à vista das comunicações constantes
dos ofícios ns. 33,36 e 37, respectivamente de 8 de abril, 19 de abril
e 2 de maio do corrente ano, do Sr. inspetor de Coletorias.

Contadoria da Delegacia Fiscal no Paraná, era Curitiba 25 de maio
de 1940. —Eduardo Lobo, escriturário classe D.. Declaro que foram
prestadas as viagens e as inspeções constantes da presente folha. Em
25-5'-940. — Cardoso ropes, contador. — Visto — °Uh° de Mendonça,
delegado fiscal.

Folha de pagamento de diárias referente ao mês de maio de 1940,
que compete ao Sr. Joaquim Pereira, inspetor de Coletorias Federais
no Paraná, organizada de acôrdo com o Decreto n. 4.993 de 9 de de-
zembro de 1939 e a ordem n. 201 de 27 de fevereiro de 1940, publica-
da no Diário Oficial de 29 do mesmo mês e ano.

Cargo — Nome — Imp. das diárias — N. de dias — A Receber.

Inspetor de Coletorias, Joaquim Pereira..	 1280	 25	 30080

Observações — Sede permanente: Curitiba. Do dia 10 ao
dia 6 em Curitiba; do dia 7 ao dia 13 em São José dos Pinhais; do dia
14 ao dia 20 em Campo Largo; do dia 21 ao dia 24 em Rio Branco; do

DIRETORIA DO DOMINI() DA UNIÃO

Verba 1 — Título — Pessoal — Consignação IV — Gratificações
— Subconsignação ri. 6 — Gratificação por serviço extraordinário
— Diretoria do Domínio da UniãO.

1580	 4	 6080	 6080

1280 4	 48$0	 4880

880 4	 3280	 32$0

	

14080	 14080

Observações — Ilha do Mosqueiro, verificação terreno de Ma-
rinha.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios no período de 22-2-1940 a 7-4-1940, em virtude de prorroga-
ção na forma regulamentar, para execução de serviços discriminados
na Portaria n. 12, de 31-1-1940; do Sr. Diretor. — Visto: Ulpiano
de Sousa.

N. de ordem — Categorias — Nornes — Dias de trabalho — Despesa
total — Línuido a pagar

1. 49-050. Cleto-,de Paula Botelho

	

guarda-livros, "F", Q. P. .	 70080	 4	 2687	 2687
Importa e confere a presente folha em vinte e seis mil e sete-

centos réis (26$7).
Observações — Mat. Serviço — 11:-3gistro de crédito orçamentá-

rio para Distribuição de créditos Empenhos — 4 dias que, por
equívoco, não foram incluídos na folha encaminhada com o oficio
n. 452„ de 16 de abril de 1940.

Período de prorrogação: 60 dias de que dá conta a portaria n. 12,
de 31 de janeiro, desta Diretoria, publicada no Diário Oficial, de
28-2-40, às-págs. 3.441. O período de antecipação anterior foi de
(7) sete dias.

Diretoria do Domínio da União, 26 de abril de 1940. — Maria
Luiza da C. Rodrigues, auxiliar de escrita VII.

Os serviços de que trata a presente folha foram integralmente
prestados pelo funcionário, que esteve em efetivo exercício. — Em
20-5-40. — E. C. Lima. •

Diretoria do Domínio da União, 26 de abril de 1940. — Jacv
Palhares, escriturário.

Diretoria do Domínio da União — Serviço de Publicidade. —
Em 26 de abril de 1940. — B. dd Carvalho, chefe.

SERVIÇO REGIONAL DO DOMÍNIO DA UNIÃO NO PARÁ

Verba 1 — Título pessoal Consignação V — Indenização -a
Subconsignação n. O — Diárias eté. 01) — Serviço do Pessoal — Di-
retoria do Domínio da União.

Folha de pagamento de diárias do dia 17-5-940 à 20-5-940, in-
clusive. — Visto, Morais Junior.

Nomes — Categorias — Valor ás diárias — Dias de trabalho —
Despesa total 	 Líquido a pagar

Ademar Gadelha, engenheiro "G"1
José Fleury da Fonseca, escriturário.F.
Petrônio C. Rocha Santos ,trabalhador

série III . . 	  , e	 • • • • • • •
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SECÇÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL

Dia là de maio de. 1940

Negando licença ao aprendiz de artífice, classe "A", da Casa da
Moeda. Willon de Assis. . 	 •

Concedendo 30 dias de licença, de acordo com o art. 162,'A, de
31 do maio a 29 de junho de 1940, ao engenheiro "J", do Diminio da
União, Miguel Pernambuco de Campos.

Permitindo desistir da licença ao auxiliar de escritório, VII, do
Domínio da União, Nieanor Santos Marques da Silva.

Cencedendo 60 dias de licença, de acordo com o art. 156, de 10
de junho a 8 de agosto de 1940, ao servente, classe "E", da Alfândega
do Rio ae Janeiro, Çarlos Austim.

Negando licença ao mecânico, "F", da Casa da Moeda, Guilherme
Godinho dos Santos.

•Laudos visitas domiciliares:
N. 557 — Justificando um dia de ausência de expediente (12) ao

escriturário, 9, do Imposto de Renda, Ligia Neri.
Laudo de inspeção para posse:
N. 48 — Considerando apto para c serviço público, ao servente,

"B", Henrique Sampaio da Silva.. 	 -
N. 49 — 'Considerando apto para o serviço público a iiibliote-

cário-auxiliar, "E", Liete Cravo de Matos.
N. 47 — Considerando apto Para o ser v ien Público ao . almoxa.

rife "E', Januário :Sparano Filhó.

Contado:ia Geral da Repúblico

Expediente do dia 11, de junho de 1940

Oficies:'
Ao Sr. diretor do Pessoal — Ministério da .Faienda:',-
N. 2.244 — Transmitindo folha de pagamento de diárias abanadas

ao contador da classe I do Quadro Permanente deste Ministério, Luiz
Madeira. •	 ..	 •

N . 2,245 Comunicando haver cncedido ao 'guarda-livros - da
classe F, Alfredo Nazareno, 30 dias de prazo em prorrogação, a partir
de 15 de junho em curso, para assumir as funções de contador sec-
cional junto à Alfandega de Uruguaiana.	 •

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
— Solicitando providências no sentido de serem distri-
uma das Delegacias Fiscais nos Estados do Pará, Ceará,
do Sul. os créditos que se destinam as Contadorias Sec-
as mesmas, para ocorrer às 'despesas com a aquisição
expediente, desenho, etc.
presidente da Comissão Executiva do Ministério da Fa-

•

N. 2.243 — Comunicando designação de funcionário
— Aos senhores contadores seccionais:

.Nas- seguintes repartições:
Departomento dos Correios e Telégrafos, Delegacia Fiscal nó Rio.

Grande do Sul, Inspetoria Federal de Obras contra as Secas e Dire-
toria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Fedex:d.

Ns. 2.239 a 2.242 — Restituindo devidamente apostilados, os
decretos dos funcionários que servem nas aludidas Seccionais.,

— a Alfândega de Uruguaiana:
N. 2.246 — Declarando haver concedido ao guarda-livros Alfredo

nazareno, a prorrogação de 30 dias a partir de 15 deste mês, para as-
sumir as funções de contador seccional naquela delegação.

— Na Diretoria Regional dos Correios e Telégrfos em Recife:
N. 2.247 — Respondendo efIcio,114, sobre contogera de tempo de

serviço.
DIRETORIA PERAL DA' FAZE gbA NACIONA/

REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO DRAW.

Ministério da Fazenda

(Armas da República)

CARTA PATENTE N. 113

Faço saber que havendo a firma Lobo, Rodrigues & tia. Ltda.,
proprietária do clube para venda de móveis e mercadorias median-
te sorteio denominado "Aliança do - Lar" com sede à Avenida Rio
Branco n. 91, nesta Capital Federal, satisfeito todas as formalida-
des das leis vigentes, pela presente Carta Patente n. cento e treze,
fica declarada habilitada a efetuar a- venda de* móveis e mercado-
rias mediante sorteios, de acordo com o Decreto n. 12.475 de 23
de maio de 1917.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1935. — O diretor geral da
'zenda Nacional, José Retens de Almeida.

Verba n. 103 Rs. 300$0.
Pagou trezentos mil reis.
Recebedoria do Distrito Federal, 3 de setembro de 1935.
O Fiscal do Tesouro, (Assinatura ilegivel).
O Escrivão do Selo, (Assinatura ilegivel).
Registrado a fls. 18 verso, sob n. 70 do livro competente.
ia Secção da Sub-Diretoria do Expediente do Tesouro Nacio-

nal, 3-9-35. — Olavo Dantas, 3° escriturário. ,
Carimbo: Tesouro Nacional — Diretoria 'do Expediente e do

Pessoal.
Informei nesta data • restituição de 271$9 à firma Lobo, Rkdri-

gues & Cia. Ltda. i a Sub-Diretoria da Recebedoria, em 10 de de-
zembro de 1935. — Vietorino da Silva, 3° "escriturário.

Tendo a Aliança do Lar Ltda. provado, conforme documentos
existentes no processo n. 84.217-36 que é sucessora da firma Lobo.
Rodrigues & Cia. Ltda., fica esta Carta Patente transferida à re-
ferida Aliança do Lar Limitada.

. Diretoria Geral da Fazenda Nacional, 19 de janeiro de 1937.
— José Retens de Almeida.

De acordo com o resolvido no .proeesso n. 84.217 de 1936 a
concessionária desta Carta Patente está' autorizada a efetuar. tam-
fiem, a venda de imóveis . mediante sorteio. Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional, 3 de Março de 1937. — Jiulo da Cruz Ribeiro, ser-
vindo de Diretor Geral.

(C. 6.446 — 13-6-1940 — 75$5)

• Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE . DO SR. MINISTRO DA FAZENDA.

Dia 28 de maio de 1940

• N. 28.847-1939 — The Goedyer Tire ti Rubber Company of
S_outh América, pedindo reconsideração de despacho. — Já tendo
sido solucionado o assunto de que se trata, arquive-se.
" EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 7 de junho' de 1940

N. 40.717-1940 — Casa Bancária Francisco Amato, pedindo
aprovação de aumento de capital. — Aprovado de acordo com o pa-
recer do Sr. diretor das Rendas Internas.

N. 21.771-40 — Banco Mercantil Sergipense, pedindo autoriza-
etio para instalar unia agência em Estância, no Estado de Sergipe.

Deferido de acordo mina o parecer do Sr. diretor das Rendas
Internas. Expeça-se a necessária carta patente de autorizlição.

'CIRCULAR N. 25

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, em confor-
midade com Q resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda . no processo
fichado sob ri. 95.761, de 1939, declara aos Srs. chefes das repar-
tições subordinadas, para seu conhecimento e devidos fins, que, con-
soante dispõe o art. 94 do regulamento baixado com o Decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938, não é permitida a venda de fós-
foros a granel, ou desprovidos dos envoltórios apropriados, isto é,
"caixas", "caixinhas", "carteiras" Ou 'tcarteirinhas".

Em 12 de junho de 1940. — Abelardo Alvares de Araujo.

CICULAR N. 26

'43 diretor das Rendas Internas, em conformidade com o resol-
' • vido pelo Sr. ministro da Fazenda no processo fichadq no Tesonro
Nacional sob n. 93.614, de 1939, declara aos Srs. chefes das repar-
tições subardinadas, para seu conhecimento , e de.vidos fins, que o
recolhimento das taxas especificadas noa Decretos-leis ns. 794, de
19 de outtibro de 1938, e 1.210, de 12 de abril de 1939. relativas aos
Códigos de Caça e Pesca, deve ser feito por verba, 'em guias espe-
ciais,' escriturando-se a importância respectiva de acordo com a

'classificação orçamentária vigente, a qual, no corrente exercida, 6
a seguinte:

"Titulo IV — Diversas Rendas 175 — Renda da Divisão de
Caça e Pesca".

Em 12 de junho de 1940. Saudações. — Abelardo Alvares de
Araujo, diretor das Rendas Internas,

RETIFICAÇÃO

No expediente do Sr. diretor, geral da Fazenda Nacional, do .dia
8 de maio último, publicado no "Diário Oficial" de 10 do, corrente,
página 10.994, processo n. 69.653, de 1938 — Carlos Militão San-
tana.

Onde se lê:
"Não porcede a sua alegação, quanto a inutilização do próprio

documento de fls., se constata a existência de recebimentos anterio-
res feitos nos dias 26, 27, 28 e 29.

Leia-se:	 •
Não procede a sua alegação quanto a inutilização do selo de

quitação relativo a maio com a data de 31, porque do próprio
documento de fls, se constata a existência de recebimentos anterio-
res feitos nos dias 26, 27, 28 e 29."

N. 2.238
huidos a cada
e Rio Grande
cionais junto
de artigos de

— Ao Sr.
zenda:
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ExnEniExTe DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA MCIoNALn

Dia 7 de junho de 1940 ..
N. 16.370/1910 - Banco de Crédito Pessoal, pedindo apreva-

ção de aumento de capital. - Aprovado, de acOrdo com os pare-
cerce.

N. 31.093/1950 Lothar Steinthal & Comp., pedindo apro-
vação de aumento de capital, - Aprovado, de acordo com O pa-
recer de fls. do Sr. diretor das Rendas Internas.

O parecer aludido no despacho supra está assim concebido:
De acordo. Esta diretoria opina, tombem, ' pela aprovação do

aumento de capital em lide, devendo a requerente, oportunamente,
comprovar a regularização da sua situação perante o Departamento
Nacional de Indústria e Comércio e legalizar devidamente a do do-
cumento de Lis. 2, do processo n. 95.266/35, apenso.

Á consideração superior.
EXPEDIENTE DO sn. DIRETOR DAS RENDAS INTERNAS

Dia 6 de junho de 1910
N. .17.620/1940 - Alvaro Fonseca da Cunha. tabelião do fe•

Ofício de Notas desta Capital, fazendo unia consulta sobre escri-
turas de cessão de crédito hipotecário. - Responda-se a consulta,
de acórdo com o parecer.

O parecer aludido no despacho supra foi emitido pelo inspetor
fiscal junto a esta Diretoria, Oscar Moretzsohn e e.stá assim con-
cebido:

"A consulta de que se trata, poderá ser respondida do seguinte
modo, aliás corroborado pelo acórdão n. 6.207, de 10-6-938, do 2°
Conselho de Contribuintes, publicado no Diário Oficial de 9-8/938 e
na. Revista Fiscal, secção "Pequenos impostos", n. 130/38: as es-
crituras de cessão de crédito hipotecário, que por ocasião de mutuo
já tenham pago o imposto proporcional, ereado pelo decreto número
21.949. do 12 de outubro de 1952. nenhum outro imposto mais pode
ser exigido das mesmas, pois a obrigação continua senda a pri-
mitiva.

É como penso.
Dia 11

Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 230 - Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. di-

retor geral, tendo presente o processo fichado no 'reseuro Nacional,
sob ri. 72.103, de 1937, constituído peta representação dos inspe-
tores fiscais José de Campos Caldas e Demostenes Segui, referente
lc incidéecia do imposto sobre vendas mercantis nas operações efe-
tuadas pela Companhia Financial Brasileira S/A., procuradora de
João Leite Filho, concessionário da Loteria Federal do Brasil, si-
tuada à rua da Alfândega n. 28, nesta Capital, proferiu, em data de
11 de maio último, o seguinte despacho:

"Arquive-se, como propõe o Sr. diretor das Rendas Internas".
O parecer aludido no despacho supra í do seguinte teor:'
"Os bilhetes da loteria federal. não estão sujeitos ao imposto de

vendas e consignações. o que claramente se verifica do art. 75,
do decreia-lei ri. 851, de 1? de no‘embro de 1938, assim expresso:

"Os bilhetes da loteria -federal estão isentos do imposto de ven-
das e coasignações.".

iksse dispositivo. .ssim terminante, não comporta• dúvidas, sen-
do, pois. ecusado qualquer estudo sobre a materh.

Acrescente-se que a isenção legal resultou ampla e sem res-
trições, em virtude dos estudos feitos na vigência do decreto nú-
mero 21.143, de 1932. que, embora concedendo a dispensa, fazia-o
sob o ponto de vista de "serviço concedido".

Na elaboração do decreto-lei n. 851. já citado, houve o . cuidado
de' se pór fim a controvérsia, o que se fez com o texto do art . . 75,
transcrito,

O assunto está, pois, resolvido, razão por que esta Diretoria ao
submeter os processos juntos a consideração do Sr. diretor geral,
Opina pelo seu arquivamento, salientando que no de n. 88.783/36,
apenso, figura o despacho ministerial que reconheceu ,a isenção-

Diretoria das tiendas Ai ~mel ras

ExPEDIENTE DO sn. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 10 de junho de 1910
Processos despachados:

N. 48.217/10 (Tesouro) - De interesse de JusAino Fonteneie
Craveiro. - Arquive-se.

N. 36,396/40 (Tesouro) - De interes.se de S. A: Lanifício; Mi-
nerva. - Atenda-se:

EXPEDIENTE Do S R. IWNISTRO DA FAZENDA

Viação Ferrea do Rio Grande
consulta si o carvão de forja

N. 46.600/10 (Tesouro) 

- 

Em que a Alfândega do Rio Granae

do Sul, gozam do favor de ieenção de
e a coque, quando importados pela

direitos:
"Responda-se de acôrdo com o parecer".
O parecer aludido foi, prestado por esta Diretoria, nos têrmos

que se seguem:
"Corno se verifica da exposição ministerial transcrita na ordem

n. 9, de 21 de fevereiro último, desta Diretoria à Airtmelega do Rio

Grande, e aprovada pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda, foi sugde
Tida a modificação das cláusulas contratuais da Viação Ferrea. com;
a restrição quanto á similaridade, o combustível e o lubrificante.

Não se trata da apuração da similaridade, porque o Conselho.
Superior de Tarifa, em acordãos sob as. 6.800 e 6.863, publicados
no Diário Oficial de 20 de janeiro último, já resolveu que o coque'
metalúrgico não tem 'similar no Brasil.

Entretanto, o coque e o carvão de 'forja são combustíveis e, come
tais, não podem gozar do favor da isenção de direitos, em face do
que está resolvido pelo Exmo. Sr. Presidente da República.

Submeto o assunto à consideração superior.
Encaminhe-se ao gabinete do Esmo. Sr. ministro da Fazenda,.

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR GERAL DA FAZENDA

N. 73.400/38 (Tesouro) - De interesse de Pavezi & Comp.,,
Limitada:

"Nego provimento ao recurso por ! falta de amparo legal"

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ofício expedido:
-N. 551 Ao gabinete do Sr. ministro la Fazenda - !testi;

tuindo o processo sem número„ de interesse de Moore Mc. Cormack
(Navegação) S. A.

Ordens expedidas:
N. 287 -Á Alfândega do Rio de Janeiro - Comunicando o re-

solvido pelo Sr. diretor geral da Fazehda no processo n. 73.400/38
(Tesouro), de interesse de Pavesi & Comp., Limitada.

N. 358 - Á Alfândega de Santos,- Comunicando o resolvido
pelo Sr. ministro • da ,Fazenda no processo n. 17.085/40 (Tesouro),
de interesse de Ernesto Cotombetli,

N. 359 - Idem - Transmitindo o processo n. 46.363/40 (Te-
souro), de interesse de Manuel Prieto Rios.

N. 360 - Idem - Comunicando o resolvido pelo Sr. Presi-
dente da República no processo n. 36.396/40 (Tesouro), de in-
teresse de S. A. Lanifícios Minerva.

N. 39 Á Alfândega do Rio Grande - Recomendanelo seja in-
formado o número e data do oficio que encaminhou a esta Dire-
toria a amostra concernente ao processo n. 43.299/40 (Tesouro), de
interesse da Companhia Swift do Brasil S. A.

N. 40 - Idem - Comunicando o resolvido pelo Sr. ministro
da Fazenda, no processo n. 46.600/40 (Tesouro), em o qual aquela
repartição formula uma consulta sobre carvão de forja e coque,
importados pela Viação Ferrea do Rio Grande do Sul

Remessa de processos:
Gabinete do Sr. ministro:
N. 33.515/40 - Touring Clube do Brasil.
N. 1.478/38 - Ministério da Viação e Obras Públicas
N. 27.992/40 - Ministério das Relações Exteriores.
N. 16.296/40 - . Ursulo & Irmãos.
N. 44.339/40 - Epitacin Fernandes de Oliveira.
N. 40.896/40	 Sindicato dos Proprietários de jornais e Re-

vistas do Rio de Janeiro.
N. 46.313/40 - Associação Comereial São Paulo.
N. 44.007/40 - Kluwe. i1uIler & Comp.

Diretoria da Despesa:
59.678/39 - Alvares de Carvalho & Comp., Ltda.
Diretoria Geral:

43.392/40 - Jefferson Beek.
36.412/40 -- Caetano Mercante.
75.992/39 -- S. A. Frigorifico Anglo.
30.626/40 -- Carlos I. Kato.
50.314/39 -- [ir. António Augusto de M. Mousinho.

- ---
Conselho Superior de Tarifa

ACÓRDÃO N. 7.932
Recurso ri. 5.085-A 2.493 - Isenção de direitos. - Recorernte,

Viação Férrea do Rio Grande do Sul. Recorrida Alfândega do Rio
Grande.

Deixa-se de -conhecer do recurso, por perenipto.
A Viação Férrea do Rio Grande do Sul recorre para eset Conse-

lho do ato da Inspetoria da Alfândega de Porto Alegre. que tomando
em consideração a revisão, conforme processo n. 9.867, de 1938, a
intimou ao pagamento da taxa de preyidência social e imposto de con-
sumo. num total de 37288.

Si bem que só é da competência deste Conselho apreciar a parte
referente à taxa de previdência social. isto Mesmo não pode ser rea-
lizado nesta instância, em consequência de evidente perempção, pois
que tendo a recorrente tomado ciência em '3 de dezembro de 1938 do
despacho do Sr. inspetor, somente em 3 de março de 1939 é que depo-
sitou a importância reclamada.

Isto posto, e;
Considerando que é vedado a este Conselho conhecer do recursci

peremptos:,
Considerando que examinado o processo apurou-se evidente pe-

rempção devido ao depósito ter sido feito fóra do prazo de 20 dias
a data de eiJncia do ato recorri°.

N.
N.
IN.
N.
N.
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Acórdarn os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em não conhecer do recurso, por perempto.

Secretaria da 2a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 7
de março de 1940. — Rodolpho Ortenblarl, presidente e relator.•

Fui presente. --Garcilazo Velloso Freire, representante da Fa-
zenda.

ACÓRDÃO N. 7.934

Recurso n. 54336-A/2.816 — Faturas Consulares. Recorrente,
The Caloric Company. Recorrida Alfândega do Rio de Janeiro.

"O peso do óleo despachado estava de acãrdo com o tatu-. rodo, o que foi verificado pelo confronto dos documentos
apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto, não ca-
bendo, portanto, penalidade por infração do art. 8.0 letra Ai,
do Regulamento de Faturas Consulares, motivo por que dá-se
provimento ao recurso".	 -

The Caloric Company recorre para este Conselho do ato do Sr.
inspetor da Alfândega desta Capital,. qu lhe impoz a multa de 1 %,
por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou , naquela Aduana, peia nota deimporta-
eão n. 107.915, de 27 de dezembro de 1937, trPs milhões e seiscentos
mil quilos de óleo de . petroleo combustivel, para caldeiras de vapor
,(fuel-oil), da taxa de 30$580, do art. 599, da Tarifa vigente.

Distribuido o despacho ao conferente de sairia, apurou o mesmo
um acresaimo de 3.049 quilos, pelo qual pagou os direitos simples
pela nota de diferença anexa, sob n. 109.612.

Procedida, porteriormente, a revisão da mencionada nota de im-
portação, foi levado ao conhecimento da Inspetoria daquela aAduana,
pela representação protocolada sob n.' 13,983, de 28 de março do ano
p. findo, a divergência de peso verificada pelo conferte do desache,
originando daí a multa, or inração do art. 8°, letra M, do Decreto
it. 22.717, de 16 de maio de 1933.

Isto osto, e:
Consierando que o peso da mercadoria desapchada estava de

acórdo com o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos
documentos apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto,
não cabendo, portanto,,penalidade- por infração do art. 8°, letra M, do
Regulamento de Faturas Consulares;

Considerando que o acrescimo verificado não excedeu de 4 %,
como preceitua,o art. 1°, do Decreto-lei n. 1.028, de 4 de. janeiro
de 1939;

Considerando, finalmente, que assim tem decidido esta Câmara,
em casos idênticos;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

2a Câmra do Conselho Superior de Tarifa, e m7 de março de
1940. — Aodolpho Ortébled, presidente. — Odilio Araujo, relator.

Fui presente. — Garcilaso Vellos Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 7.935

,Recurso n. 5.234-A/2.785 — Faturas Consulares. — Recorrente,
Vieira da Silva & Cia.; Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"O péso da mercadoria despachada estava de acórdo com o
faturado, o que foi apurado pelo confronto dos documentos
apresentadas por ocasião de dar entrada no Manifesto, não ca-
bendo, portanto, penalidade por infração do art. 80, letra K, do
Regulamento de Palras Consulares, motivo por que se dá pro-
vimento ao reclino',

Vieira da, Silva & Cia.I recorre para este Conselho, do ato do Sr.
Inspetor da Alfândega desta Capital, que lhe impôs a multa de 2%,
por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de importação
n. 22.759, de 23 de abril de 1934, quinhentos, sacos, contendo batatas
alimenticias, pesando bruto 32.500 quilos, da taxa de $080, por quilo,
do art. 196, da Tarifa de 1900.

Distribuido o despacho ao conferente de salda, apurou o mesmo,
um ,acrescimo de 1.500 quilos, pelo qual pagou a recorrente os direi-
tos simples, pela nota de diferença anexa, sob o n. 24.089.

Procedida posteriormente, a revisão da nota mencionada, foi /e-
vedo ao conhecimento daquela Inspetoria, pela representação proto-
colada sob n. 12.101, de 16 de março do ano p. findo, a divergência
verificada pelo conferente' do despacho, originando dai a multa por
¡atração do art. 8°, letra K, dõ deoreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

Isto posto, e:
• Considerando que o peso da despachada estava de

acOrdo com o faturado, o que foi verificado pelo conferente dos
documentos apresentados ,por ocasião de dar entrada no manifesto,
não cabendo, portanto, penalidade por infração do art. 8°, letra K, do
Regulamento de Faturas Consulares;

Considerando, finalm9nte, que assim já tem decidido esta Câmara,
em casos analogos;

Acordam os. membros da 2.4 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por maioria de votos, em dar provimento no recurso.

. Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 7 de marco
oo de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente — Odilio Martins de
Araujo, relator. — Fui presente. Recorri desta decisãO.. Garcilaso Vel-
tosa Freire, • representante da Fazenda Pública. „, -

Vencido o Sr. Ulisses Sai:moei°.

ACORDO N. 7.936

Recurso n. 5.239-A-2.789. — Faturas Consulares. — Recorrente,
Companhia Industrial Pirai; Recorrida, Alfândega do Ita

Não se conhece de recurso -interposto fóra do prazo legal.

Companhia Industrial Pirai recorre para este Conselho do ato
do Sr. Inspetor da Ali ândega desta capital que lhe impôs a multa de
2% Por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente foi cientificada do ato daquela Inspetoria, em 9 de
março de 1939, solicitando reconsideração, em 31 do mesmo mês, já
fóra do prazo legal para interposição de recurso.

Mantido o despacho anterior, teve ciência em 19 de abril daquele
ano, apresentando o seu recurso no dia seguinte, e em 26 deposite/ti a
quantia em litígio,

Isto posto. e:
Considerando que os pedidos de reconsideração não têm efeito

suspensivo, segundo dispõe o art. 4° do decreto 20.848, de 23 de de-
zembro de 1931;

Considerando que, o recurso foi interposto fóra do prazo de 20
dias, fixado pelo art. 14 do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938:

Acordam os membros da 2.' Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por pe-
rempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 7 de marco
ço de 1940. — Rodolfo Ortenblari, presidente '— Odilio Martins de
Araujo, relator. — Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, represen-
tante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 7.937
Recurso n. 5.245-A-2.793 — Faturas consulares. — Recorrente.

da Silva & Comp. --- Recorrida. Alfândega' do Rio de Janeiro.
O peso da mercadoria submetida a despacho -estava de

acórdo com o faturado a que foi apurado pelo confronto dos
documentos apresentados: por ocasião de dar entrada no mani-
festo não cabendo, portanto, penalidade por infração do art.
8.0, letra K ,do regulamento de faturas, motivo porque dl-se
provimento ao recurso.

Vieira da Silva & Comp. z ecorrem para este Conselho do ato do
Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital que lhes impôs a multa de
4% por infração do Regulamento de faturas consulares.

A recorrente despachou pela nota de importação n. 21.652, de
17 de abril de 1.934, naquela eduana. quinhentos sacos, contendo ba-
tatas alimenticias,,pesando bruto 32.500 quilos, da taxa de 1080 por
quilo, do art. 106 da Tarifa de 1.900.

Distribuido o despacho ao conferente de saída, apurou o mesmo,
um °créscimo de 1.300 (panos, pelo qual pagou a recorrente, os di-
reitos simples, conforme nota de diferença anexa, sob n. 24.087.

Procedida, posteriorniente, a-revisão do despacho mencionado,
foi levado ao conhecimento da Inspetoria daquela Alfândega, pela re-
presentação protocolada sob n. 8.707, de 24 de fevereiro de 1939. a
divergência verificada pelo conferente do despacho, originando dai,
a multa de 1% por infração do art. 8, letra K, do Decreto n. 22.717,
de 16 de maio de 1933.

' Isto posto, p;
Considerando que, o peso da mercadoria submetida a despacho

estava de acôrdo com o faturado, o que foi verificado pelo confronto
dos documentos apresentados por ocasião de dar entrada no manifes-
to, não cabendo, portanto, penalidade por infração do art. 8. 0, letra
K, do Regulamento de Faturas Consulares.

Considerando que, o acréscimo verificado, não excedeu de* 4%,
como preceitáa o art. 1.0 do Decreto-lei ni 1.028, de 4 de janeiro de
1939;

Considerando que, finalmente, assim já tem decididido esta Câ-
mara em casos análogos:,

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho de Tarifa, por
maioria de votos, em dar provimento ao recurso.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em '7
de marco de 1940. — Rodolpho Ortenblod, Presidente. --Octilio Mar-
tins de Araujo, Relator.

Fui presente. Recorri desta decisão, Garcilazo Velloso Freire, Re-
presentante da Fazenda Pública.

Voto vencido do Sr. Ulysses Sampaio.

ACÓRDÃO N. 7.938
Recurso n. 5.355-A4.819 — Faturas Consulares. —Recorrente,

Atlantic Refining Co., of Brasil. — Recorrida, Alfândega de Santos.
"No caso de assinatura de térmo de responsabilidade re-

querido dentro dos .20 dias a contar da data da ciência do ato
recorrido, não ha preterição de formalidade essencial, sempre
que o referido térnto assim requerido, seja assinado dentro do
prazo previsto no § 1°. do art. 7, do Decreto n. 24.763, de 1934e

Atendendo o processo o disposto no referido § 10„ art. 7.0,,
da citada Lei, defere-se o pedido de reconsideração.

Atlantic Refining Co. of Brasil, pede reconsideração deste Conse-
lho do acórdão n. 5.343, o qual deixou de tomar conhecimento do
recurso n. 3.257-A, por falta de formalidade essencial, tendo sido to-
mado como assinado- fóra de prazo útil o termo de responsabilidade.
constante do processo.



Isto posto, :
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Considerand
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' t
Éste Conselho 'á tem se pronunciado em nurnerosos •julgados se-

melhantes ao e, so presente, de não caber a' imposição de multa por
suposta infraçãe dt regulamento de Faturas Consulares', no caso de
-decréscimo ene nt ado no ato de conferência, em relação ao valo,'
constante da Faurt Consular.

ue o pedido de reconsideração atende às formali-

e são procedentes as alegaçães apresentadas Pela
e tem entendido este Conselho ern i sua decisão
ar o caso do prazo para assinatara 'do têrmo de

Considerand q e o têrmo de responsabilidade foi requerido den-
tro de 20 dias, 'ou ados' da ciência do ato requerido, e.foi assinado
dentro do prazo st beleeido pelo Inspetor da Alfândega recorrida;

Considerand q ie se trata de um decréscimo de 0,28%;- .
Acórdam os m mbros da 2. Câmara de; Conselho Superior de

Tarifa, em defei ir • pedido de reconsideração e dar provimento ao
recurso, quanto o érito, unanimemente.

2.a Câmara jio Conselho Superior de Tarifa, em 7 de março de
1940. — Rodolp lo Ortenblad, Presidente 'e Relator,

Fui presente:	 Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.939
s	 •	 1

Recurso ,n.	 .358-A/2.820 — Faturas consulares — .Recor-
'rentes, Brand t5L C mpantria; recarrida, Alfândega de Paranaguá.

11
."0 peço da mercadoria- submetida a despacho estava de

acordo cont faturado, o que foi apurado pelo confronto dos
documento a resentados por ocasião de dar entrada ao mania;
festo, não ca endo, portanto; penalidade por infração do ar-
tigo 80, le ra L, do vigênte Regulamento de • "turas Con-
sulares".

Brand & Co op nhia, recorrem para este Consellitelclo ato do
Sr. inspetor da Alf adega de Paranaguá, • que 'lhes impoz a multa
de 2 %, por infraçã do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente d spachou naquela aduana, pela nota; de impor-
tação n. 850.,de' O de maio do ano próximo findo, treze,:caixas, pe-
sando bruto 1.69 ullos, contendo celuloide em lâminas, com o
peso legal de t.76 quilos e 300 grama, cia taxa de 1$8, por
quilo, do art. 1. 87

Distribuido oj cl
um acrescimo de- do
reitos simples, cdnf

'de 15 de' maio úl
do ar. 8°, letra

Isto postos e:

Considerando, finalmente, que
mara, 'em casos analogos;

Acordam os membros da Segun
de Tarifa, por maioria de votos, em

Segunda Câmara de, Conselho .
março ida 1940. -1- Rodolphe, Ortenbl
relatar.

Fui presente. — Garcilaso •Vell
senda Pública.

Vensido o Sr. Ulisses Sampaio
ACÓRDÃo N..l 7.940

Recurso n. 5.41.8-A-2.823 	 Faturas consulares — Recorrente,
Ramaltio Tores Comp.; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Havendo coineidência ent4e os pesos declarados na fa-
tura consular e aqueles indicaos na nota de 'importação de
propositura ;de, despacho da nercadoria importada não ha
fnfração do' art. .8° do deeretq 'n. 22.7i7,d e 1933, pelo  fatode ter sido, em conferência, c ionsta tado um pequeno acres-
Cimo de pês°, ,cabendo tão somente no 'caso de exceder os li-
Mites previstos no, inciso 1 0 d adt. 55, do mesmo decreto, a
nitt.ta igual aos direitos corres ondentes ou acrescinio.

Dentro do prazo legal e atenden o às demais formalidades exi-
gidas, recorrem para tês.te Conselho, amalho Torres & Comp., do
ato do !inspetor da Alfândega recorri a, tomando em consideração a
nota de revisão constante do proCess n. 10.212, de 1939, os'multOu
em 2 %, sobre os direitos devidos 'r letivos à mercadoria impor-
tada, porque, eai ato de conferência, oi encontrado uni abreschno da
peso de, 1.300 quilos trio '32.500 quil s de material importado,

Trata-se de batata para consumo, que como á sabido estão
-sujeitas 'às influências atmosféricas, iavendo mesmo o caso conhe-
cido de crescimento de pequenos brot s com absorpção de humi-
dade.

Os recorrentes, péla 'nota de dif rença protocolada .sob número
21.433, pagaram 62782, pelo acresclijio ocorrido, sendo que nestes
62782, 10480, correspondem aos direit s da mercadoria e. 45888, são
baseada no decreto n'. 23.481.

Isto, posto. e,	 I
Considerando que,! o recurso se acha em ordem;
Considerando que l'es recorrentes á atenderam às . axigènelaslei, conforme excesso ,pagb pela nota de diferença ,n. 21.133, de

1934;	 ,

de 4
Considerando que -a diferença de peso encontrada para mais é

lk

ConSiderando,que não, há divergercia entre o faturado e O Pro-
posto para despacho; ..

:Acordam os-membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. pdr maioria de votos, dar p ovimento ao recurso.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 7 de março de 1940. s— Rodotph4 Ortenland, presidente e re-lator.	 ,

Fui ' presente. A Segunda Câmara. bem decidiu. Trata-se, na
hipótese de diferença de peso, verificada em ato de conferência a que
não excedeu a tolerância do art. 1°. clo decreto-lei n. 1.028. de
1939, para as mercaclorias'susceptivels de variação. em virtude decondições. atmosféricas,. Garsilasa Velloso Freire., representante
da Fazenda. ,

Vencido, conselheiro Sampaio•
; 'ACÓRDÃO N. 7.941	 -

Recurso n. 5.419-A-2.824 --Faturas Consulares. — Recorrente,
nasencleVer & Coinp.	 Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

1
"O pêso da-mer

,
cadoria desp citada estava' de acôrdo com

o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos elcuntentosi
apresentados por peetaião de -dar ntrada no manifesto, não ca-
bendo, portanto,' penalidade, por infração do art. R°, letra "k",
do Regulamento de Faturas 'Consiulares, motivo • por que da-se
provimento."	 ' •

Hasenclever & Cont .,recorrem pára este Conselho do ato do
Sr: Inspetor da Alfândega desta Capital. que lhes impôs a multa de

%, por ,infração do Regulamento de Faturas Consulares.
A reeorrente despachou naquela Aduana, pela nota de importa-

ção n. 87!.488, de 20 d& novembro de. 1936, cinco mil srolps de arame
farpado, de ferro galvenszado, pesando ruto 117.500 quilos, da taxa
de 3138040, por tonelade, do art. 843, qa Tarifa vigente.

DiStribuide o despa'aho ' do conferên e - de safda, • apiirou o mesmo
um acréscimo de 4.500 pelo qual pagou a recorrente a multa de
direitos,em dobro, conforme consta da oota de diferença anexa, Sob
n. 89.506.-_ •

Procedida, posteriormerite, a revistic da Mencionada nota, foi le-
vado ao conhecimento daquela Inspetor a pela representação proto-
colada sob n. 10.186, de 6 de março, de 1939. a divergência do pês()
verificadoi pelo conferente do despacho. originando dai a multa im-
posta por infração do art. 8°, letra k, o Decreto .11. 22,717, de 36

.	 Isto posto, e:
Considerando que oispêSo da merca oria submetida a despacho

dos documentos apresentados por ocasi o de dar entrada no mani-
atava de acôrdo com o faturado, o que	 verificado pelo confronto

•festo, não 'cabendo, portanto, penalidade . por infração da art.- 8°, retra
k, d Regulamento de Faturas Consulares,

• •t
I

Acontece que tendo a peticionária tido ciência dolato que moti-
vou o -recurso de Is. 18, em 23 de abril-de 1938, interpôs seu recur:.
ao ne. dia 11 de nic io, e nessa mesma data requereu á Inspetoria da Al-
fândega de Sarsto pare assinar .o termo de responsabilidade, com fia-
dor idôneo, pal'a arantia da multa de 22:394$7.

tio dia 12 e aio, foi atendido o pedido da requerente, sem con-.
tudo, desse fat , er ela sido cientificada. Avisado o Sr. Inspetor da
-Alfândega, em 6 e maio de 1938, pelo Sr. Chefe da 1'.a Secção, que,
ate aquela dat, ão hávia sido assinado o referido termo,'declarava
aqüela Secção er nanção do direito requerido.

Naturalme te o'Sr. Inspetor, notando que não havia sido dada a
tiência, de d spacbo aos: interessados,- nesse mesmo dia, 16 , de.
maio, mareou ra o de 8 dias para assinatura do termo a contar da
data do seu ant ri .r despacho, 'isto é, do dia 12 de Maio.

O termo d r sponsabilidade foi assinado em 18 desse mês, por-
tanto, um dia nt s de expirar o prazo estabelecido pelo Sr. Inspe-
tor da Alfànde a, rezo esse. de certo modo, sui-generis, pcirquantó,
foi de 8 dias a eo tar de seu Primeiro despacho.- que resultou em 4

dias, porquanto. o 'Rimo despacho dado foi de 16.
Em -vista dp uanto acima, pode este Conselho entrar do mérito.11da questão.
Trata-se d ulta de 1% sare o valor dos direitos de importa-

ção para consu o para a mercadoria proposta a despaeho pela nota
de importação 4. 2.272, de 1.938, pelo fato de não coincidir o valor
declarado na F tu a Consular com o encontrado em atoirde conferên-
cia, num total e .248.8$7 quilos de_gasolina à granel, tendo sido
apurado um dec .é imo de 15.125 quilos, correspondentes a 0,28% do

- total despachad

da Tarifa vigente. 	 o
pacho aci conferente de salda; apurou o mesmos
a quilos e 200 gramas, pelo qual pagou os di-
rme se verifica da nota de difereoça ri. 908,
, originando dai, a multa de 2 %, por infração

o decreto n. 22..717, de 16 de Maio de 1.933.
.	 '	 )ri

,-
.

Considerando q	 o peso da mercadoria submetida is despacho,

	

' estava de acordo	 o, faturado, o'que foi verificado ;pelo con-;

	

. fronte dcs •clocum	 s apresentados por ocasião de dar entrada no
' manifesto, não' ca e do, portanto, penalidade por -infração do ,artigo

	

80, letra L, do Re	 ¡tento de Fasuraá Consulares.
Considerando qu o. art. 1°, do decreto-lei n. 1,028, de 4- de

janeiro do ano p óx mo findo; manda tolerar as diferenças, para
mais' ou para me os não excedentes de 4 %, nas - infraçães do ci-
tado art. 8°, letra K L'e M. desde que as mereadorias sejam Susce-
tiveis de siariação c1 peso, em virtude das Condicties atmosféricas,
onde evaporação u Olatilisação; 	 '	 .i'	

.
w,

ssim já tem decidido esta Cá-

a Câmara do Conselho Superior
dar provimento ao recurso.
uperior de Tarifa, em 7 de
d, presidente. — rJijio Araujo,

80 Freire, representante da Fa-
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Considerando, finalmente, que assim já tem decidido esta Câmara.
em casos idênticos;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifas, por maioria de votos, elo dar provimento RO recurso.

Segunda Cãmara do Conselho Superior de Tarifa, em 7 de março
de 1940. — Itodolpho Ohlenblad, presidente. — Odilio Martins
Araújo, relator.

Fui presente, recorri desta decisão. — Gareilazo Velláso Freire,
representante da Fazenda Publica.

Vencido o Sr. Olysses Sampaio.
Pelo prazo de 8 dias, a partir da data a publicação do acórdão

acima, o processo respectivo, com o recurso do representante cia Fa-
zenda Pública, permanecerá nesta Secretaria para a vista que, poio
oki 1" do art. 24 do Regimeoto Interno, é facultado aos interessados. —
Maria Marques c Sil,ta secretária.

ACÓRDÃO N. 7.812

Recurso n. 5.122-1-2.827 — Faturas Consulares. — Recorrente,
Cristovão Fernadea & Comp. — Recorrida, Alfandega do 'tio de Ja-
peiro.

"Havendo coincidência entre as informações prestadas
com a Fatura Consular e as na respectiva Neta de Despacho,
VOO é motivo para imposição do multa baseada nas letras L e
.1, do art. na lo Decreto n. 22.717, de 1933, pelo fato tle ler
sido, em ato de conferência por decisão da Comissão de Tarifa,
sujeitado o importador a nova classificação de uma parte da.'
mercadoria, resultando multa de direitos em dobro."

Cristovão Fernandes & Comp., recorrem para êste Conselho do
ato da Inspetoria da Alfandega do Rio Ge Janeiro, que, tornando em
consideração a Nota de Revisão protocolada sob n. 21.136, os multou
eia 2r.",, sobre o valor de direitos do material despachado com a Nota
de Importa(»3o a. 90.036, de 1935, por haver a Comissão de Tarifa
considerado tubos quadrados corno obras de cobre da taxa de 10$190
:por quilo, para um letal de 338 quilos e não como proposto para des-
pacho pelos recorrentes, como surdo tubos de cobre e suas ligas,
dp , qualquer feitio, simples, anuir total de 7 .015 quilos, peso
Os recorrentes sujeitarain-se à decisão da Comissão de Tarifa, pa-
gando a taxa cio direitos atribuidas a essa classificação.

ldig-ico que uma decisão tomada em consequência de dúvida
levantada em ato de conferencia, quanto à classificação da mercado-
ria, não podia afetar o importai ler na ocasião de instruir seus forne-
cedores no estrangeiro. em relação às formalidades a atender, ao
preparar os documentos exigidos, quando estavam convencides da
classificação para despacho da mercadoria.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende as formalidades legais;
Considerando que, havendo coincidência entre os elementos for-

necidos co aia Fatura Consular e aqueles constantes da Nota de Im-
portação, não há motivo de aplicação de multa baseada no art. 80,
letras L e J. do Decreto II. 22.717. de 1e33;

Considerando que os recorrentes ja pagaram a multa de direitos
ni dobro, pela divergência de mercadoria encontrada em ato de con-

ferencia, entre o proposto a despacho e o verificado;
Acordam os membros da Segunda Càmara do Conselho Superior

de Tarifa, em dar provimento ao recurso, por maioria de votos.
Segunda Camara cio Conselho Superior de Tarifa, em 7 de março

de 4940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator
Foi presente, recorri desta decisão. — Garcilaso Vellêso Freire.

representante cla Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Ulysses Sampaio.
Nota — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do

"acórdão acima, o processo respectivo, com o recurso do represen-
tante da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria para a vista
que, pelo parágrafo 1° do art. 24 do Regimento Interno, é facultada
aos interessados. — Maria Marques e Silva, secretário.

AC6RDÂO N. 7.933

Recurso n. 5.421-A/2.828 — Faturas consulares — Recorrentes,
Basenclever	 Comp. — Recorrida, Alfândega cio Rio de Janeiro.

"O pêso da mercadoria despachada estava de acordo com
o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos documentos
apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto, não
cabendo, portanto, penalidade por infração do art. 80, letra K,
do Regulamento da Faturas Consulares, motivo por que da-se
provimento ao recurso."

llasenelever & Comp., recorrem para este Conselho do ato do
inspetor da Alfândega desta Capil ti, que lhes impôs a muita de

r,ie por infração do Regulamento de Faturas Consulares.
A recorrente despachou, naquela Aduana, pela nota de impor-

tação n. 76.868, de 7 de novembro de 4935, cinco mil rolos de
arame farpado de ferro galvanizado, pesando bruto 117.500 quilos,
da taxa de 131.040, do art. 843, da Tarifa vigente.

Distribuido o despacho ao conferente de saída, apurou o mesmo,
nm acréscimo de 1.500 quilos, pelo qual a recorrente pagou os di-
reitos simples, pela nota de diferença anexa, sob n.. 79.050.

Procedida, posteriormente, a revisão da nota mencionada. foi
1evada ao conhecimento da Inspetoria daquela Alfândega a diver-
gência de peso verificada pelo conferente do despacho, originando
tini a multa de 1 flo por infração do art. 8°, letra k, do Decreto nú-
per° 22.717, de 16 de maio de 1933.

Isto po:to, e:
Considerando que o pêso da mercadoria despachada estava de

acordo com o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos do-
cumentos apresentados por ocasião de dar entrada no inauifesto,
não cabendo, portanto, penalidade por ia [ração do art. 8°, letra h:,
do Regulamento de Faturas Consulares;

Considerando, finalmente, que assim já tem decidido esta Câ-
mara, em casos idênticos;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos. em dar provimento ao recurso.

Segunda Ceenara do Conselho Superior de Tarifa. em 7 le março
de 1910. — Rodrdpho Ortenblad, pl'eS 11 te. — Odilio Moaliria fie
Arani0. relator.

Recorri desta	 Carcilaso Velloso Freire, represerreele
da Fazenda Pública.

Pelo prazo de 8 dias, a partir da dela da publicação do acórdão
acima o P rocesso res pect i vo, com o recurso do Sr. representante da
Fazenda Pública, permanecera nesta Secneeria, para a vista que. pelo
§ 1 0 do art. 25. do Regimento Interno, é facultada aos. interessados.
Maria Marques e Silva, secreterro.

AC(5RDÃO N. 7.9;,,

Recurso n . 5.458-1/2.830 — Direitos em dobro 	 recorrer:ie..,
Ferreira Moreira & Comp. — Recorrida, Alfandega da Baia.

"As diferenças de qualidade superiores (1 10	 do faturado,
mesmo que não excedem dc 520a000, CSICIO sujeitas à multa de
direitos cm dobro."

Para este Conselho recorrem, dentro do prazo da lei e atendidas
todas as formalidades regulamentares. Ferreira Moreira & comp. , do
ato da Inspeteria da Alfendega da Paia, impendo-lhes a multa do
direitos em dobro, prevista no art. 55, inciso 1 0 ; do regulamento
anexo ao Decreto n. 22.717. de 1933.

A penalidade aplicada decorreu do falo de ter sido verificada
na mercaderin submetida a despadro pela nota de importação nú-
mero 1.6:31. de 1939 uma diferençn. de mialidade cujos direitos não
excedendo de 320$0, excederam, entretanto de 10 Yc do faturado.

Isto posto e:

Considerando que o dispositivo que serviu de fundamento à
aplicnção da penalidade regulamentar é suficientemente clero, fiei.;
d eclara que estão sujeitas a multa de direitos em dobre, as dite-
venças que excedem de 10 c/6 do faturado, quer se trate de ra'reo,
quantidade, qualidade, et.c., mesmo não álingindo à importancia da
'ene();

Considerando que no caso se trata de diferença cie qualidedo
superior a 10 % do faturado;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 7 de março
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulgsses Samport,
rei ai iii.

Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fe-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N . 7.915
Recursos TIS, 5.372-A-2 831 — Foi ima ,. consulares —

rentes, Rein:11110 Torres & Comp. — Recorrida, a Alfandega do Rio
de Janeiro.

.
"Havendo coincidência entre os pesos declarados na Fa-

(una Consular e aqueles indiced-os no nota de importação
propositura de despacho da mercadoria i?npoortada, não ed
infração do art. 8a do Decreto n. 2e.717, de 1933. pelo fato
de l e r sido, em conferência. constatado nm pequeno acresci-.
mo de peso. cabendo tão sómente no COSO de exceder' os
wifeg previstos na inciso 1" do cri. 55, do mesmo Decreto;

.(1 multa igu6d (10S direitos eorvsep oPdentes ou aereseirno."
Dentro do prazo legal, e atendendo jUS demais formalidades exi-

gidas, recorreu para êste Conselho, Ilainallio Torres & Comp.,
ato do Inspetor da Alfendega recorrida rine, tomando em conside-
ração a nota de revisão constante do proceseo n. 10.212, de 1939,
os multou em 2 f/a, sôbre os direitos devidos, relativos à mercado
ria importada, porque, era ato de conferencia. foi encontrado uni
acrescimo de peso de 1.300 quilos, em 32.500 quilos de material
iroporf acho.

Trala-se de batatas para consumo. fine, como é sabido, estão
sujeitas às influencias atinoaféricas. havendo mesmo o caso co-
nhecido da crescimento de pequenos brides, com obsorpção de bit-.
midade.

Os recorridos, pela nota de diferencia protocolada sob núme-
ro 22.391. pagaram	 0218G. pelo acréscimo ocorrido, sendo que,
nestes 62782. 101;9,0 correspondem aos	 direitos da mercadoria e
4529 	 baseados no Decreto n. 23.181.

Isto posto, e:

Considerando que o recurso se acha em ordem:
Considerando que os recorrentes já atenderam às exigências

da lei, conforme eines() pago pela vota de diferença n. 21.133.
de 1931;

Considerando que a diferença de peso encontrada para mais é
de 4 %;
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Considerando que não há divergência entre o faturado e o pro-
posto para despacho;

Acordam Os membros da Segunda Câmara. do Conselho Supe-
rior da Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso.

S¡egunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 7 de mar-
ço de 1940. — llodolpho Ortenblad, Presidente. — Oditio fliartins
de Araujo, Relator designado.

Fui presente. — Recorri desta decisão. — Oareilaso Venoso.
Freire, Representante da Fazenda Pública.

Vencido, Sr. rUlysses Sampaio.

ACÓRDÃO N. 7.946

Recursos ns. .407-A-2.832 — Faturas Consulares — Pecar-
rente, Companhia ;1'rancesa de Navegação Chargueurs Reunis — Re-
corrida, a Alfândega do Rio de Janeiro.

" Asarias por oxidação, amassament° e ruptura não es-
tão compreendidas na responsabilidade dos C:mimai/antes de
navios, definida no parágrafo único do 'artigo 370, da Conso-
lidação das Leis das Alfândegas e Mêsas de Rendas, motivo
por que se dá provimento ao recurso.

Companhia Francesa de Navegação Chargeurs Reunis, recorre
. para este Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capi-

tal, que condenou o Comandante do vapor francês Rene lsle, entra-
do neste porto, 'em 14 de dezembro de 1038, na importaticia
dois contos duzentes e sessenta e oito mil e trezentos reis (2:36883),
correspondente ao abatimento de 50% concedido pela Inspetoria,
sobre os direitos da mercadoria despachada pela nota de importa-
ção n. 2.525, de 11 de janeiro de 1939.

A mercadoria despachada vinha consignada à firma Pinheiro,
Cluimarães & Comp., à qual solicitou a vistoria pela petição proto-
colada sob n. 54.036, de 17 de dezembro de 1938, sendo deferido g
seu pedido.

Lavrado o termo de vistoria, ficou constatada a avaria por oxi-
dação, amassamento e ruptura em 183 volumes constituidos de 7f:
laminas e 111 feixes de ferro, lisas, galvanizadas, com o. peso legal
de 7.590 quilos, parecendo que a oxidação foi motivada pela agua
salgada e as outras avarias pelo transporte, sendo proposto o aba-
timento de 50% sobre os direitos, cujo prejuízo para a Fazenda
Nacional é de 2;36881, pelo qual responde o Conmandante do alu-
dido vapor.

Alega a recorrente, em suas razin es de recurso, que não tem
procedência legal o ato da Inspetoria daquela Alfândega, responsa-
bilizando o capitão do navio. porquanto, trata-se cio avaria sofrida
em virtude de sucessos de mar ou de viagem, o que é peculiar ao
caso fortuito, independente da vontade humana.

Isto posto
Considerando que a avaria ocorrida por oxidação. amassamen-

to e ruptura dos v,blumes foi motivada pela água salgada e pelo
transporte;

Considerando que o dano sofrido pela mercadoria foi em vir-
tude de sucessos ou de viagem;

Considerando que não cabe nenhuma responsábilidade ao co-
mandante do vapor pela avaria dos volumes em apreço;

Considerando, finalmente, que a responsabilidade dos c 7o 0m dcoma n-
dantes de navios está definida no parágrafo único do artigo 3
Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao i'ettOr80.

Segunda CamAra Superior de Tarifa, em 7 de março de 1940.
Rodolpho Ortenbland. Presidente. ---: Odilio Araujo, Relator.
Fui presente. — Oarcilaso Velláso Freire, Representante da

Fazenda Pública.
ACÓRDiO N. 7.917

Recurso ri. 5.481-A2.835 — Faturas Consulares — Recorrente,
Menzer & Cia. Ltda.:' recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"Discriminando a Fatura Consular "chapas de ferro, sim-
ples, de mais je 0,25 mm. d.c espessura" e propondo o impor-
tad-r para desPacho "chapas de ferro, lisas, de mais de 0.25;
mm. de espessura", não é motivo pare imposição de multa ba-
seada na letra "j", do artigo 80, o artigo 12, do Decreto núme.
ro 22.717, de ;1933, por que a Fatura. conforme preparada,
fornece os elementos necessárics à classificação da mercadoria,
tanto ainda que a própria tarifa aduaneira em seu artigo 799,
enovlveu a .4alávra "lisas" e a Nota n. 228_ a mesma tarifa, em-
prega para mesma fim ° sinâninia "simples".

hauzer & Cia. Ltda., dentro do prazo legal e, atendendo às de-
mais formalidades regulamentares, recorrem para este Conselho. do
ato do inspetor da Alfândega da Rio de Janeiro, •que, em -despacho
exarado no processo n. 20.105, de 1939, a multou em 2 To sobre os
direitos devidos, para a mercadoria importada e despachada pela Nota
de importação n. 12.413, pelo fato de consignar a Fatura Consular a
palavra "simples", ao envez da "lisas", consignada na Nota do Des-
pacho, julgando assim que infringiu o artigo 8', letra "j", o artigo 12,
do Decreto n. 22.717, de 1933.

A recorrente alega que inconveniência alguma houve por definir
a Fatura Consular as chapas como "simples" e na Nota de Despacho
defina-as como "lisas", pois que a própria tarifa-na Nota n. 228, per-
tencente -ao artigo 199, como sinónimo de lisas a palavra "simples".

Isto posto, e:
Considerando que o Recurso se acha em ordem:
Considerando que o fato de discriminar na Fatura Consumar as cha-

pas de ferro "simples" e na Nota de Despacho "lisas", não constitue
motivo para imposição de multa baseada no inciso 6°, do artigo 55.
do Decreto 11. 22.717, de 1933, por suposta infração do artigo 8", le-

tra "Cj",onsojdael.i..taign'ilo12q;ue as palavras acima mencionadas são, pela pró-
pria tarifa, tias como SinaiD10.9, de vez que o artigo 799, da tarifa
empregada a Palavra "lisas", ao passo que para o mesmo efeito da,
explicativa a mesma tarifa usa a palavra "simples";

Considerando que inconveniente algum deveria ter trazido o em-
prego do sinónimo nas discriminaçãeS dos materiais na Fatura Con-
sular e Nota de Despacho;

Considerando que o regulamento de Faturas Consulares exige tão
sómente dos importadores os elementos necessários a convniente dis-
criminação da mercadoria, de forma a evitar confusão em sua ela,-
sificação;

Considerando que as exigências desse Regulamento fóram plena-
mente satisfeitas com os documentos apresentados;

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Suo:o:ror de Ta-
rifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superio ide Tarifa, em 7 de mooe,
de 1940. — Rodolphmo Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Carenas° 1/elloso Freire, Representante da Fa-
zenda, Pública.

ACóRDÃO N. 7.948

Recurso n. 5.483-A;2.836 — Recorrente. Lal?oratório Panvermi-
na Sociedade Anónima; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"Toma-se conhecimento do recurso, para, reformando a
decisão recorrida, confirniar sómente a multa de 2% por in-
fração do Regulamento de Faturas Consulares, não cabendo a de
direitos cm dôbro, psor não . haver a diferença verificada, exe,?-
dizia a quantia de 5200,$ como provê o artigo 5°, do Decreto mi-
mero 24.313, de 5 de junho de 1934.

Laboratórios ,Panvermina Sociedade Anónima, recorre para este
Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Camital, que llw
imuUs a multa de direitos em dobro, e mais a do 2%, cor infração do
Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente desnachou naquela Aduana, pela nota de importaão
n. 16.680, de 6 de março do ano p. findo, doze caixas, pesando bruto
777 quilos, contendo essência natural de quenopodio (Santa Maria),
com o pezo real de 629 quilos, 628 gramas, da taxa de 26$0 por quilo,
do artigo 15'04, da Tarifa vigente.

Distribuida a nota ao conferente de saída, verificou o despacha-
do o mais 51 quilos de obras de folha de flandres, envoltório da mer-
cadoria, da taxa de 5$2 por quilo, do artigo 846, da Tarifa vigente,
na importância total de 2658f; originando daí a multa de direitos em
dobro e mais a de 2% por infração do Regulamento de Faturas Consu-
lares.

No presente caso, não tem fundamento a aplicação da multa
direitos em dobro, porquanto a importância dos direitos não excedeu
de 5200,8 como determina o artigo 5 0, do Decreto n. 24.343, de 5 de
junho de 1934. Cabe, apenas, a multa de 2% por infração do Regula-
mento de Faturas Consulares.	 •Isto posto. e;

Considerando que no presente caso cabe somente a multa de Fa-
turas Consulares, a qual já foi aplicada;	 -

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de Ta-
fira, por unanimidade de votos, em tcmar conhecimento do recurso,
para, reformando a decisão recorrida, confirmar somente a multa de
2%. Por infração do Regulamento de Fatoras Consulares.

Segunda Câmara dri Conselho Superh rde Tarifa, em 7 de março
de 1940. -- Rodolpho Ortenblaa. presidente. — Odilic Araujo, r...!-
lator.

Foi presente . _ Gare/luso Venoso Freire, Representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÁo N. 7.919

Recurso n. 5.185-Al2.838 — Faturas Consulares — Recorrente,
Attamic Refyning Co. of Brasil; recorrida, Alfândega do Rio de ja-
neiro.

"Trotando-se de mercadoria sujeita a variações de peso, por
condições de clima e sendo a diUrença inferior a lei do faia-
ra/r, cabe o favor constante do Decreto-lei n. 1.028, de 1939,
Porqu e , no espéc i e , a lei retroage para beneficiar. Dá-se, assira,
provimento ao recurso".

Atrantie Refyning Co. Of Brasil, submeteu a despacho, pela nova
de importação n. 54.131, de 1928, 863.595,19 quilos de kerozene
granel, de, acórdo com o faturado, tendo sido verificado em confe- n
rencia uma diferença, a maior, de 5.755 quilos, cujos direitos forarn
pagos oportunamente. depois do que foi desembaraçada a mercadoria.

Procedendo a -revisão aque l a nota, entendeu um funcionário da
Alfândega do Rio que, em virtude daquela diferença, estava a impor-
tadora passível de penalidade, por infraçãc do artigo 8°, M, do Regu-
lamento- das faturas consulares, tendo a Inspetoria daquela reparti-
ção impósto a multa de 1Ç'0, sobre os direitos de mercadoria despa-
chada,
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Deste despacho recorreu a prejudicada para este Conselho, depois
de preencher todas as formalidades regulamentares.

Considerando que se trata de mercadoria sujeita a variação de
peso, por condições de clima;

Considerando que a diferencia à inferior a 4% do faturado, assim,
cabe o favor constante do Decreto-lei n. 28, do corrente ano, uma vez
que, na espécie, alei retroaje paca beneficiar;

Acórd'am, unanimemente, os membros da 24 Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 7 de março
de 1940. — Rodolpho Ortenbtad, presidente. — Ulysses Éampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, Representante da Fa-
zenda Pública,

• ACORDÃO N. 7.950

Recurso n. 5.486-A-2.839 	 Faturas consulare_s — Recorrente,
The Calores Comp.; recorrida, Alfândega do. Rio de Janeiro.

- "A multa a ser imposto nas divergências entre a Fatura
Consular, ,e o conteúdo dos volumes é a do inciso 2, do ar-
tigo 55, do decreto n. 22.717, de 1935."

The Colono Comp. recorro para este Conselho do ato da Ins-
petoria da Alfândega do Rio, que a multou em 1 % sôbre o total dos
direitos para 'consumo do material proposto para despacho pela
nota de importação n. 44.515, de 1938, por suposta infração do
art. 80 letras N, L e M, do decreto n. 22.717, de 1933.

Trata-se de importação de óleo petróleo combustivel, num total
proposto para despacho de 7.872.143 quilos, quando em ato de con-
ferência foi coestatado um acréscimo de 91.202 quilos, corres-
pondentes a 1.87 % do total faturado, para cujo acréscimo pagou
direitos em dôbro, por exceder os limites previstos no art. 55, in-
ciso 10, letra A, do referido decreto.

ste Conselho ,já tem se pronunciado em inúmeros acordãos não
caber aplicação de outra multa por suposta inflação do art. 8 0 le-
tras N. L e M, do mesmo decreto, visto haver coincidência entre
06 elementos fornecidos na Fatura Consular e a Nota de importação
respectiva.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;

_ Considerando que para o acréscimo verificado a recorrente pa-
gou direitos em dôbro, relativos ao excesso .constatado;

Considerando que, havendo coincidência entre o faturado e o
proposto para despacho, não há infração do art. 80 do regulamento
de Faturas Consulares;

Considerando que o acréscimo verificado é da ordem de 1,87 %;
Acordam os membros ele 2 0- Câmara do Conselho ieuperior de Ta-

rifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tern em 7 de mar-

ço • de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente. — Garciliaso Velloso Freire, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 7.951

Recurso n. 5.491-A/2.842 — Faturas Consulares — Recorrente,
Anglo Mexican Pétroleum Comp. Ltda.; recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

•
"Trata-se de mercadoria sujeita a variação. de pês°, por

- condições de clima, e sendo a diferença inferior a 4 110 da fa-
turada, cabe o favor constante do Decreto-lei .n 1.028, de
1939,porque, na espécie, a lei retroage para beneficiar."

Anglo Mexican Petroleuna Co. Ltd., submeteu a despacho pela
nota de importação n. 38.618, 1de 1938, 4.418.504 quilos de óleo mi-
neral, de acôrdo com o faturado, tendo sido verificado em confe-
rência uma diferença a maior de 38.691 quilos, cujos direitos foram
pagos oportunamente, depois de que foi desembaraçada a merca-
doria.	 -

Revendo o próprio conferente a nota do despacho, entendeu que,
em virtude da divergência de pês°, estava a mercadoria passivel de
penalidade, por infração do art: 80 do' regulamento das Faturas
Consulares, tendo _a Inspetoria da Alfândega imposto a multa• de
1 % sôbre os direito dá mercadoria.

Dêsse despacho recorre a prejudicada para este Conselho, de-
pois, de preencher as formalidades regulamentares.

Isto posto, e:	 •

Considerando que se trata de mercadoria sujeita ,a variação de
peso. por condições de clima;

Considerando qbe a ,diferença é inferior a 4 %, do faturado, ca-
bendo, assim, o favor do Decreto-lei n. 1.028, de 1939, uma vez
que, na espécie, a lei retroa ge para beneficiar;

Acordam os membros da 24 Câmara do Conselho 'Superior de
Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 7 de mar-
ço de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente: — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui , presente. — Gareitioso Veltoso Freire, re	 epres-ntante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.952 •
Recurso re, 5.486-A-2.839 — Faturas Consulares — Recorrer-fie,

The Texas Compay (South America) Ltd. — Recorrida, Alfândega ao
Rio de Janeiros

"A multa a ser imposta nas divergências entre a Fatura
Consular e o conteúdo dos volumes, é a do inciso 1, éto art. 55,

— do Decreto n. 22.717, de 1933".

The Texas & Co. (SOuth America) Ltd., recorre para este Con.
selho do ato da Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, que a mui-
teu em 1 % sobre o total dos direitos para consumo do material pro-
posto para despacho pela nota de importação n. 49.864, de 1933, por
suposta infração do art. 8°, letras K, L e M, do Decerto n. 22.717, de
1933.

-Trata-se de importação de gazolina a granel, num total proposto
para elespacho de 4.048.111 quilos, quando em ato de conferência foi
constatado um acréscimo de 14.672 quilos, correspondentes a 0,36 To
do total faturado, para cujo acréscimo pagou direitos em dobro, por
exceder os limites previstos no art. 55, inciso 1°, letra A, do eefer:do
decreto.

Este Conselho já tern se pronunciado em Inúmeros acórdãos não
caber aplicação de outra, multa por suposte infração do art. 8°, le-
tras R, L e M do mesmo' decreto, visto haver coincidência entre os
elementos fornecidos na Fatura Consuler e a Nota de Importação res-
pectiva.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que para o acréscimo verificado a recorrente ragoti

direitos em dobro, relativos ao excesso constatado;
Considerando que, hevendo coincidência entre o faturado e o pro-

posto para despacho, não há infração do art 8°, do Regulamento de Fel
turas Consulares;

Considerando 4ue o acréscimo verificado é da ordem de 3,30 eeo:
Acordam os membroá da Segunda Câmara' do Conselho Superior

de Tarifa em dar provimento ao Pecureo, unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.- em 7 de março

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente. — Garcilaso Mios° Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACÓRDÃO N. 7.953

Recurso n. 5.05-A-2.816 — Faturas Consulares — Recorrente,
Time Calorie Comp. -- Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro .. -

Tratando-se de mercadoria sujeita a vakação de peso, por
condições de clima e sendo a diferença inferior a 4 To ao fa-
turado, cabe o favor constante do decreto-lei n.. 1.028, de 1939,

• porque, na espécie, a lei retroage para beneficiar.
Dd-se, assim, provimento ao recurso".

Time Calorie Company submeteu a despacho, pela nota de impor-
tação n. 72.529, de 1938, 1.800.000 quilos de óleo de peteóleo, de
acordo com o faturado, tendo sido, verificado em conferência uma di-
ferença a maior de 2.5} quilos, cujos direitos foram pagos oportuna-
mente, depois de que foi desembarcada a mercadoria.

Procedendo a revisão naquela nota. entendeu um funcionário de.
Alfândega do Rio que, em virtude daquela diferença estava a impèir-
portadora passivel da penalidade. por infração do artigo 8°, letra M,
do Regulamento de Faturas Consulares, tendo a Inspetoria daquela re-
partição, imposto a multa de 1 %. sobre os direitos da mercadoria
despachada.

Deste despacho recorreu a prejudicada para este Conselho, depois
de preencher todas ao -formalidades regulamentares.

Isto posto, 'e:
Considerando que, se trata de mercadoria sujeita a variação de

peso, • por condições de Clima;
Considerando que a diferença é inferior a 4 do faturado, assim,

cabe o favor constante do decreto-lei n. 28. do corrente ano, uma vez
que na espécie a lei retroage para beneficiar;

Acordam, unanimemente. os membros da Segunda Câmara^ do
Conselho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso:

Segunda Câmara do: Conselho Superior de Tarifa. em 7 de marres
de 1940. Rodolpho Ortenblad, presidente, — Ingsses Sampaio,
relator.

Fui presente. c— Oarcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Acderao N. 7.954

Recurso n. 5.496-A-2.847 — Faturas Consulares — ' Recorrente,
Anglo letexican Petroleum Comp. Ltd. — Recorrida, Alfândega do Rio
de Janeiro.

"A multa a ser imposta nas divergências entre a Fatura
-Consular e o conteúdo dos volumes é a do inciso 1, do art. 55,do Decreto n. 2e.717, de 1933".

Anglo Mexican Petro/eum Cornp. Ltd„ recorre para este Conselho
do ato da Inspetoria da Alfândega do Rio, que a multou em 1 % sobre
o total dos direitos para consumo do material proposto para despacho
pela nota de importação n. 39A17, de 1938, por supoeta infração de
art. 8°. letras K, L e M, do decreto n. 22.717, de 1933
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Trata-se de importação de óleo mineral combustível, num total
proposto para deSpacho de 5.531.766 quilos, quando em ato de con-
ferência foi constatado uni acréscimo de 12.460 quilos, correspon-
dentes a 0,25 % do total faturado, para cujo acréscimo pagou direi-
tos em dobro, por exceder os limites previstos no art. 55, inciso 1°,
letra A, do referido decreto.

Este ConselhO já tem se pronunciado em inúmeros acóedãos não
caber aplicação de mitra multa por suposta infração do art. 8 0, le-;
tras L e M, cio mesmo decreto, visto haver coincidência entre 03
elementos fornecidos na Fatura Consular e a Nota de Inipmaação res-
pectiva.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ardem;
Considerando que para o acréscimo verificado a recorrente pagou

direitos em dobro, relativos ao excesso constatado;
Considerando que, havendo coincidência entre o faturado e o pro-

posto rara despacho, não há infração do art. 8°, do Regulamento de
Fatoras Consulareá;

Considerando que o acréscimo verificado é da ordem de 0,25 %.
Acordam os Membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Segunda Câmara da Conselho Superior de Tarifa, em 7 de março

ele 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACÓRDÃO N. 7.955

Recurso n. 4.955-A/548 Classificação de mercadoria. Recorren-
te, International Machinery Co. Recorrida Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

As peças para as fluí quinas motrizes que servem aos
tratores indieados no processo, como poderiam servir a outro
trator ou a um guindaste movei ou a outra maquinaria, está
resolvido que devem pagar a taxa pertinente às mesmas má-
quinas, segundo a divisão 13 do art 1.831 da Tarifa e última
parle da nota n. 321.

Internacional Machinery Co. recorre, no presente processo, den-
tro do prazo legal, ' da decisão da Alfândega desta Capital, proferida
em reunião da Co.missão de Tarifa, e pela qual foram mandados clas-
sificar, como "utensílios para máquinas", os rotos para esteiras de
trator agricola, que a importadora declara ter emprego no tipo . de
trato de uma fabricação própria e pelo que, sendo para este impor-
tado, deveria seguir o regime do mesmo na Tarifa aduaneira.

Houve exame prévio, houve exame técnico e o profissional que
apreciou o marcadoria, disse, no seu certificado de fls. 15 que os
rolos em questão têm utilização no tipo de tratores ao qual se refe-
rem no processo. E em virtude do certificado, argumenta a recorrente
pela classificação com atenção ao art. 18 das Disposições Prelimi-
nares da Tarifa, alterando-se, assim, a classificação dada em despa-
cho por ohediencia à decisão recorrida.

Neste Conselho, entretanto, vários processos, iguais, já foram
discutidos e resolvidos, em todos se concluindo pela aplicação da nota
n. - 324 da Tarifa, por se verificar que os rolos em questão são de uti-
lidades nas máquinas motrizes que servem a tais tratores, como pode-
riam servir a outros ,ou O um guindaste movei ou a outra maquinaria
a ser movida pelo mesmo processo. E assim, a mercadoria despachada
pel nota de importação D. 88.165, de 12 de novembro de 1938, que i?
da questão, deve tombem seguir a mesma uniforme classificação dada
para as das questões anteriores.-,	 .Nessas condições. e,

Considerando que o recurso está em termos e o processo devi-
damente instruido el informado, assim em ordem para receber o
julgamento a que veio:

Mas. considerandb que, a questão de classificação em apreço, já
é assunto resolvido nesta instância, como se vê de vários, julgados,
entre estes os constantes dos Acórdãos ns. 7.691 e 7.875, que são
os últimos e solucionando outros precessos da mesma recorrente;

Acordam os membros da 1 a Câniara do Conselho Superior de Ta-.
rifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para
mandar classificar a 'mercadoria corno partes de maquinas motrizes
da divisão B do arti gt) 1.831 da Tarifa, para pagar a taxa de 18610
por quilo.

Secretaria da 1 a. :Câmara do Conselho Su perior de Tarifa. 8 de
março de 1940. — flildebrando Netvton de Barcellos, presidente. —
Hug° Linhares da Vei ga. -relatar.

Fui presente. —,Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACIÓRDX0 u. 7.950

Recurso D. 0.173/A/828 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes Veeck Muller Sz Comp. — Recorrida, Atfandega de Porto
Alegre.

Não há, no , pedido de reconsideração, prova dàcumcntatla
com fárça -parai alterar o fundamento da decisão. M„Intt,,,n-se,
assim. o acóMita n • 3 . 985 .

Com requerimento apresentado no "prazo legai, Veeek, Midler St;
Comp. pleiteiam désteConsellio a reconsideração do acórdão número
3.985, de 19 de outubro de 1938.

Conforme se vê dó processo, os requerentes retiraram a merca-
doria sem deixar amostra para acompanhar o recurso que interpuze-
ram. e isto foi afirmado pelo então inspetor da Alfândega de Porto
Alegre.

N'"o obstante tal afirmação; o Conselho de Contribuintes, pelo
act:rd • o n. 5.082, de 2 de julho de 1934, diligenciou pela juntada da
ana)et. a, elemento imprescindível para julgamento do feito.

A informação prestada pela Alfândega, foi a confirmarão de
qucrito já do processo constava, isto é, que não havia amostra e que a
meecadoria tinha sido examinada no armazem, quando a respeito teve
de ;e hronunciar a Comissão da Tarifa.

Er.caminlfado então o processo para êste Conselho, ao qual pas-
sar; 111 os casos de julgamento para as questões como a de que se trata,
rest lveu-se a pendência com a decisão- de que resultou o acórdão que
se pretende seja reconsiderado.

AI gando não lhes caber a culpa de ao processo não ter acompa-
nhai° amostra que pediram fosse remetida, avançam, entretanto. os
requer nte à negação de reconhecer verdadeira a afirmação do en-
tão inspetor da Alfândega de Porto Alegre, de "terem retirado a mar-
ead riaL sem deixar amostra", e dizem mais "queó em tempo man-
darem 1:;ortar .no armazem um pedaço de barras de aço que, depois do
rulnicado pelo respectivo conferente, foi entregue- juntamente com
o	 o."remi -!Tis

E bora que do processo não conste qualquer prova ou referf.oi-
cia oue confirme o alegado, vê-se, entretanto, que muito grave é a
acusiçãb feita à Alfandega. E ainda que já não seja o mesmo o bis-
pelo', e mesmo que outros funcionários dos que figuraram no pro-
cesso, acaso já não se encontrem presentes, ainda assim, será possí-
vel i, administração, atual mandar averiguar quanto à procedência da
"rcticadr de amostra no armazem e da sua entrega na Atfandega".
Isso, entretanto, sendo já matéria de responsabilidade, que não cabe
a &sie onselho apreciar, fica à parte o insistir para o prosseguimen-
to dc sio.' intento e à autoridade administrativa o conhece/. do assun-
to e res lvê-lo.	 •

4qi i, nesta instância julgadora tão sómenle da questão de chis-
ficaç:io iue não foi resolvida pelo motivo apontado, o assunto perma-
nece tal como se apresentou pela primeira vez, não sendo demais, en-
tretanto, o se frizar agora que a informação cio então inspetor, foi
intehamente confirmada pelo funcionário que 0 sucedeu e a quem
coubc funcionar no processo à data da diligência que foi feita vira
esclai eci alento do caso.

Tan hem, relativamente à questão da classificação, deve-se sa-
lientar cue era caso de ante-mão resolvido até em último instância,
Ouant o np processo ficou declarado que se tratava de "hauras de aço,
polidzs" e declaração essa feita pelos próprios recorrentes.

E russas condições,
Cmis liderando que o requerido esta em condições de receber o

julgariedto a que tem direito nesta instância e o processo está devida-
mente instruído e informado;

Mas, considerando que, tal como se vê do relatório acima, o as-
sunto foi, legalmente resolvido à primeira vez, com fundamento nos
elementoa do processo, e os requerentes não tèm no presente pedido,
nem argnmenlos, nem provas com forma de obrigar a reconsideração
do pet icl •	 -	 -

Aeor n am os membros da Primeira Camara do Conselho Superior
de Ta i.f . por unanimidade de votos, indeferir o requerim .ento de
fls. rara se manter o acórdão n. 3.985.

Secretaria da Primeira Câmara do ' Conselho Superior de Tarifa,
8 de março de 1910. — Hildebrando Neuden de Barcelos, presidente.
— [-hW° 4i7lhareS da Veiga, relator.

.	 Ft i . resente. -‘-• Leão Coçado, representante da Fazenda Pú-
blica.

AeónnÃo N. 7.957

Re!ur-o n. 3.351-1-235 — Revisão de despacho — Recorrente,
Companhia Swift do Brasil 8. A. — Recorrida, Alfândega do Rio
Grande,

"Revisão de despachos, cowidcrado subsistentes isdu,:s
eiras e insubsisif ates as denza,s-

Pela rota de revisão a. 66 da importância total de 1:31981, O
Sr. inspetor da Alfândega do Rio Grande intimou a recorrente lazer
o devid) Decolhimento no prazo da lei.

Trcta-se de guia de revisão de diversas adições das notas de im-
portação 1,656 e 1.664 de 1935, revisão esta, procedida peia Gomis-
cão de lnsi,eção em 27 do julho de 1938, depois de decorridos 30 me-
ses dos repectivos despachos. Consta a revisão de dilereneas de
direitos pa .os a menor e adicional na adição única da nota 1.656 e
nas adicõe._ 1 a, 7 a, 10, 11 e 14 da nota 1.654 e multa por inrrnção da
Fatura :lonoular.

Nota 1. '56, adição única, despacho: -corrente de ferro fundido
de elos de ligáveis com ou sem azas" e assim verificado pelo con-
ferente de saída. Fatura consular "corrente de aço" Fatura

"corr ia de corrente de aço", Pelo exposto, verifica-se que o
verificas o ão está de acordo com as faturas, pois em ambas trata-se
de corre Re de aço e não de ferro fundido.

Notc n. 1.664, i a adição, despachado: "Peças para mácieinas ope-
ratrizes" p so legal 540 K,290 pagos a razão de 750 reis por quilo,
ccntitias em três caixas. Fatura consular: "Engrenagens de aço para
correntes d elos oesligaveis". Fatura comercial: "Peças para má-
quinas. cc ço e ferro, e pertences paar máquinas, de ferro e aço
Vê-se, pirtantoe claramente, que a revisão é subsistente, porquanto a
taxa é °Rifla em razão do peso e uma só peça não poderia conter-se
em três :aias.

7a aliai°, despachado: "Peças de louça para instalações eletri-
cas" ,confer das devidamente. Fatura consular: "Material elétrico
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eonstituido de 6 tomadas, correntes completas (feito de.boriacha, co-
bre ealgodão".-Fatura comercial:" 6 Preta extension cords completo'

10a adição, — despachado e verificado: "Utensilios não classi-
ficados manuais para artes e °fichas". Fatura consular: "Tarra-
chas de aço para máquinas". Fatura comercial: Ferramenta manual
de aço, tarrachas".

Como se vê, foi verificado "utensilios manuais' para máquinas".
lia adição, despchado: "Material corante de origem vegetal", ar-

tigo 950, taxa de 2$6ã0 por quilo. Fatura consular; "Corante para
cozinha (cor laranja)". Fatura comercial, "Orange I". As firmas
que vendem anilinas costumam vender tambem toda especie de corantes
vegetais, não tendo sido feita aanalise e tendo sido verificado o des-
pachado, não vejo com se possa proceder a revisão que não procede.

la adição, despachado e verificado: "Uténsilios não classificadas
para máquinas". Fatura consular: "Peças para aparelhos de aiarme,
consistindo de 4 registradcir telegráfico". Fatura comercial: "Igual".
Como se vê pela fatura consular ,trata-se de peças e foi -re.rificado
ser utensilios. Nas adições 7, 19" 1 l a 14a, não procede a revisão,
porque, alem de não haver elementos para sua verificação, tiveram
duas conferencias, antes da saida,

Isto posto: .
Considerando que todas as mercadorais foram devidamente veri-

ficadas -na ocasião da sairia na Alfândega, em duas conferências;
Considerando que não consta do processo terem sido -;.etiradas

amostras de nenhuma acta mercadorias das adições que ora se faz à-
revisão:

Considerando que, pelo confronto das faturas consular e comer-
'ciai, somente quanto as adições, única da nota 1.056 e 1 da nota 1.664,
ee pode verificar divergencias;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
'de Tarifa em tomar conhecimento do recurso, , por unanimidade de
votos, para julgar subsistente a adição unica da nota 1.565, e a la
adição da nota 1.685, e insubsistentes as demais adições.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior da Tarifa,
8 de março de 1940. — ffildebrando Newton de Barcellos, presi-

dente. — Ribeiro de Menezes, relator.
Fui presente, Leão Caçador, representante da razoada Pública..	 ,	 .

AGUO.° N. 7.958

Recurso n. 3.953-A-384 — Classificação de mercadoria — Recor-
rentes, N. Guimarães & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
teiro.

Fitas de tecido não espeeificado de seda, çom outra-ma-
téria, partes iguais, pagam no artigo 207 da Tarifa, ?c taxa de
1138130 por quilo.

N. Guimarães & Comp., despacharam na Alfândega desta Capi-
tal, pela nota de imporlação n. 17.596, de 4 de março do' 1938, entre
outras mercadorias, "fitas de veltdo de algodão", da taxa de ris
2480, por quilo, do artigo 431 da Tarifa.

Impugnada essa classificaçã,o requereram, os Interessados, para
ser ouvida a Comissão da Tarifa, informando, nessa ocasião, o impu-
gnante, qi e a mercadoria em causa, já estava classificad, na Alfân-
dega, como "fita de qualquer tecido de seda, com outra matéria em
partes iguais". artigo 207, taxa de 112$130 por quilo, conforme a de-
cisão n. 1.090, de 1935.

Ouvido a respeito o Laboratório Nacional de Analises, está no
processo o laudo n. 1.482; de 6 de junho de 1938, que diz:

"A amostra é de urna fita de veludo, constituida nos pelos
por fios curtos de algodão e no tecido básico tamoem
por fios de algodão, tendo o avesso revestido no sentido da ur-
didura por fios de seda animal.

.	 A Comissão pronunciou-se então, unanimemente, pela impugna-
tão, tendo em vista a decisão citada, e o Sr. inspetor assim decidiu.

Paga no prazo legal a diferença de direitos, exigida, recorreram
Os importadores, também no prazo, para esta instância.
. Não obstante se tratar de uma questão de classificação, com reso-
luções atê deste 'Conselho, como se vê dos acórdãos ns. 4.504 e
5.899, diligenciou-se para que a Alfândega informasse com relação
à sua decisão ri. 313, também de 1935, citada pelos recorrentes. o
que atendido, verifica-se do processo não haver por que ser restabe-
lecida tal decisão que deixou de prevalecer em face de outras que se
lhe seguiram, ao que parece, mais acordes com a Tarifa suas Dis-
posições Preliminares.

Assim o caso examinado. e	
_

Considerando que o processo está em ordem, devidamente ins-
truido e informado, merecedor, pois, do julgamento a que saiu:

.	 Considerando que ao caso não é de aplicação a nota n. 119, da
Tarifa, porque a tal se opõem os artigos 28 e 29 das Disposiçaee
Preliimnares, que estabelecem regras para a taxação dos tecidos mix-
tos;

Considerando, finalmente, que, o caso, de fato e de direito, acha-
-se previsto na regra 2a do referido artigo 29, combinado com o artigo
207 • no qual foi a mercadoria classificada, segundo decisões já aqui
confirmadas;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, .por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da .Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, R de março de 1940. — Hildebrando Netafon de Barcellos;pre-
etidente. — Hugo Linhares da Veigaarelator.

Fui , presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACOADÃo N. 7.959
..	 •

Recurso n. 4.265-A/430 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, The São Paulo 'Tramveriy, Light, and Power Co. Ltd. —
Recorrida, Alfândega de Santos.

A mercadoria que paga a peso legal, vinda embrulhada ela
papel 'e acondicionada, dentro do embrulho, com palha, consti-
tuindo, assim, um paaole, não tem pela letra b do art. 37 das
Disposições PrelimÁnares da Tarifa, outra exclusão que 'não
seja a das barricas 'm que si importada.

The São Paulo Trainwây, Light and Power Co. Ltd. despachou
na Alfândega de Santos, pela nota de importação n. 42.445, de 25
de julho de 1938, "obras nã'o classificadas de vidro, para outros
usos", cujo pêso legal foi impugnado, visto ter vindo a mercadoria
embrulhada em papel e acondicioinada dentro dos embrulhos, com
palha, e entender o conferente aduaneiro que ao caso não tinha aplia
cação nem a circular n. 35, de 13 de novembro de 1936, nem a letra
b do art. 37 das Disposições Preliminares da Tarifa, pois a palha
verificada não era nem calço, nem envoltório, devendo assim 'ser
incluida ao 'caso juntamente com o papel legalmente incluido. A ex-
clusão regular atendeu-se tão somente, quanto às barricas em que a
mercadoria foi importada'.1

Houve apelação à Comissão da Tarifa, mas, esta, por parecer una-
nime, lambem considerou a mercadoria a pêso legal nos pacotes em
que veiu, e o Sr. inspetor assim decidiu.

Paga. no prazo legal, a diferença que se ofereceu, recorreu a Im-
portadora. lambem no prazo, para esta Instância, a não observância
daquele dispositivo das Preliminares, nem da circular citada, nem dos a
julgados dêste Conselho, dados com fundamento ria mesma circular.

É de se notar, entretanto, que no caso em apreço não se trata
nem de calço, nem de envoltório. ste, na questão, sedo de papel e es-
tando e tendo sido incluido no pêso legal, logicamente levou consigo • a Pe-
quena quantidade de palha que veiu no seu interior. 	 -

Ao proce.sse deixou de acompanhar a amostra respectiva, que,
requisitada, vali] com o oficio n. 3, de 5 de janeiro último.

Assim tudo examinado e
Considerando que, o recurso está em têrmos, e o processo devi-

damente instruido e informado, .assim em condições de receber o
julgamento a que veiu;

Considerando que, no caso não houve inobservância de lei e de-
ciaões, porque o invocado 'não tem aplicação à espécie que não é
idêntica às das que-alões resolvidas;

Considerando. finalmente, que, não se tratando nem de onvoltório
Interior, previsto para eXclusão, nem de fôrro do envoltório . exte-
rior, bem decidiu, e legalMente, a autoridade de primeira instância:

Acordam os membros , da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por únanimidade, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
8 de março de 1940. — Hildebrando iVetalcri de Barcellos, presidente.

Hugo Linhares da Veiga, relator.
Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-

blica.

4CóRDÃO N. 7.960	 ,

Recurso n. 4,417-A-476 — Claasificação de mercadoria — Recos-
rente E. Spiller Junior —1 Recorrida, Alfândega do Rio.

•
Bani classifwailos como obras de vidro n. 2 para o ser-

i'iço de mesa, as "copos cuja superfície atacada pela ácido
fluorklieo vem a apresentar gravaaos os arabescos nele exis-
tentes. Não moldados nem trababhados por jato de areia, esses
objetos São mergulhados, ainda quentes, em cóla de peixe, pas-
sando, após. à ação i daquele ácido.

E. Spiller Junior tendo dúvida quanto à classificação de mera'
cadoria que Importou e declara ser de "vidro pintado pelo processo
de pintura de urna espécie de cóla.'de peixe, submetida ao fogo", re-
quereu audiência da Comissão da Tarifa da Alfândega desta Capital.
"visto como mercadoria semelhante. mas não' idêntica, foi irrefleti-
damente classificada na mesma Comissão como de vidro gravado,
cujo processo de fabricação é. entretanto diferente".

A Comissão, parecer unânime, reconheceu já não-haver dúvida a
respeito, por se tratar de 'objeto idêntico ao que foi apreciado pela de-
cisão n. 298, de 1938 e classificado como "obra de vidro n. 2, gra-
vado por qualquer processo".

Contestando a identidade dos objetos e afirmando não ser o copo
em causa, de vidro gravado por processo algum, o importador reque-
reu reconsideração, com audiência do Instituto Nacional de Técno-
logia.

Oficiou-se neste sentido e no processo está o expediente do Ins-
tituto, confirmando o parecer dado para o caso que se resolveu com
aquela decisão n. 298, e assim concebido: "O copo em exame não foi
moldado. Também os arabestos nele existentes, não foram feitos por
jato de areia. Arabescos semelhantes têm sido obtidos na indústria
do vidro, mergultumtlo sse o. objéto ainda quente 'em cóla de peixe. No
resfriamento, por diferença de dilatação, a camada de cóla • fica gre-
tada, formando.tais arabescos. O objéto é então submetido ao ataque
pelo ácido fluoridico que, atravessando as fendas. vai atacar a super-
fície do vidro, dr;xande gravado os citados arabescos".
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Visto o que, a omissão manteve a decisão que se pretendeu fosse
reconsiderada, homologado êste parecer pelo Sr. ir.spelor.

Os direitos foram pagos pela nota de importação n. 62.296, de
12 de agosto de 1988 e pela nota de diferença n. 62.295, da mesma
data, no prazo estafrlecido por lei para os casos de recurso. E êste
foi interposto também em tempo habil, mas antes de resolvido o pe-
dido de reconsideração ., por ter ficado esta a pender da consulta feita
àquela entidade técnica. As alegações do recorrente, são, assim, ante-
riores à decisão final da questão e, repetição, apenas, dos motivos
apresentados nas apelações feitas à Comissão da Tarifa.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso está em têrmos e o processo devida-

-ment• instruido após satisfação de exigência, achando-se o caso em
condições de ser solucionado por esta Instância;

Mas, considerando que, irnprocedem as alegações e afirmações do
recorrente, porque, baseada a decisiic recorrida em resolução anterior
que foi escudada na opinião de autoridade técnica que confirmou in-
tegral para o caso, ,o seu parecer anterior, acertada foi a resolução
da Alfândega.

Acordam os membros da Primeira Câmara -do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 8 de março de 1940. — Hildebrando Neu y lon de Bareellos, pre-
Eidente. — Hugo Veiga, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública:

ACÓRDÃO N. 7.961

Recurso n. 4.957-A1550 — Classificação de mercadoria — Recor-
rentes. Simões & Alijo — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Considera-se enfeitada a roupa, qualquer que seja a natu-
reza e a g uantidatte do enfeite.

Simões & Alijo despacharam na Aifândega do Rio de Janeiro,
pela nota n. 85.548, de 1938, primeira adição, roupa feita não especi-
ficada, sim p les, de malha de 15 do art. 172 da Tarifa e taxa de 6786 o
quilo.

Eia conferência foi essa classificação impugnada para a de roupa
enfeitada, não especificada, de malha de lã, sujeita à taxa de 67$6 e
sobre-taxa de 30 To, á que se refere a última parte do citado art. 172.

A Comissão da Tarifa concordou com a impugnação e o Sr. inspe-
tor assim decidiu.

É dessa medida que recorrem, dentro do prazo legal, tendo pago a
quantia exigida pela ,nota ri. 91.137.

Examinadas as amostras presentes a este Conselho, verifica-se
que as de ris. 1 e 2 são de roupa feita enfeitadas com estrelas de metal
e a de n. 3 com estrelas de tecido diferente.

Os rcorrentes alegam que as estrelas formando os enfeites podem
ser retiradas da roupa e que constituem outra mercadoria para pagar
direitos próprios. Querem, portanto, que os enfeites sejam retirados
da roupa.

Esse argumento 'ne msequer merece ser contraditado, tal a sua
)nfantilidade. Não contestam que a roupa seja enfeitada.

Ora, qualquer que seja a natureza e a quantidade do enfeite, este
sujeita a roupa a mais 30 %, conforme declaração expressa da Tarifa.

Isso posto, e,
Considerando que a roupa é enfeitada;
Considerando que os recorrentes não o negam, nem poderiam ne-

gá-lo, pretendendo, apenas, que os enfeites paguem direitos em sepa-
rado, retirando-se-os da roupa, para esse fim;

Considerando que essa pretensão é mais do que absurda:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanifnidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8

de março de 1940. — Hildebrando Newton de Barcelos, presidentq e
relator.

Fui presente. — Leão Caçadór, representante da Fazenda Pública

ACÓRDÃO N 7.962

Recurso n. 4.968-A1566 — Classificação de mercadoria — Recor-
rentes, Wil/y Borghoff & Cia. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

Os faróis, faroletes e lanternas, COM partes de metal, pra-
teado, classificam-se no art. 1.874 da Tarifa, alínea 2, sujeitos
á taxa de 208390, conforme já está resolvido, entre outros, pelos
acórdãos ns. 7.212, 7.434, 7.435, 7.499 e 7.548.

Willy Borghoff dc ! Cia. despacharam ni. Alfândega do Rio de Ja-
neiro, pela nota n. 60.639. de 1938, faróis de cobre, prateados, do ar-
tigo 1.874 da Pauta, taxa de 208390.

Em conferência, pretenderam desclassificar os objetos para faróis
de cobre cromado, do mesmo artigo tarifário, alínea 1', taxa de 98560.

Presente o caso à Comissão da Tarifa, foi ouvido o Laboratório
Nacional de Análises, o qual declarou que o refletor parabólico interno
do farol é de latão rn'ateado ena arfibas as faces.

A vista desse laudo a Comissão julgou bem despachada a merca-
doria e o Sr. inspetor assim decidiu

É dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal.
Pensam os recorrentes que a taxa de 208390 só é aplicável aos

faróis inteiramente prateados e que somente sendo prateados os espe-
lhos, essa circunstância não influe para a classificação na alínea 2' do
art. 1.874.

Esqueceram-se, porém, do que preceitua o art. 26 das Disposi-
ções Preliminares da Tarifa, qu manda aplicar as sobre-taxas mesinc
quando os acabamentos da natureza do de que se trata se apresentem
apenas em parle da mercadoria.

O caso, aliás, já está resolvido pelos acórdãos as. 7.212, 7.,V34
7.435, 7.499 e 7.548, entre outros.

Considerando que o Laboratório Nacional de Análises declara quE
o refletor dos faróis é prateado em ambas as faces;

Considerando que,o art. 26 das Disposições Preliminares da Ta-
rifa manda aplicar as sobre-laxas mesmo quando as mercadorias forem
praledas em parte;

Considerando que os próprios recorrentes não contestam terem os
faróis parte prateada;

Considerando que este Tribunal tem invariavelmente resolvido
que tal mercadoria pague a taxa de 208390, da alínea 2' do art. 1.874,
como se vê dos julgados supracitados:

Isso posto, e,
Acordam os membros da Primeira 'Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 8

de marco de 1940. — Hildebrando Newton de Barcelos, presidente e
reta tor.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

N. 7.963

Recurso n. 4.974-A/570 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Amedeo Frugoli & Comp. — Recorrida, ...alfândega ,h3
sa

Os tubos d'e celuloide, Jlítboyi com enfeites, têm a sua clas-
sificação nominal no artigo 1.887, da TiPifa, sujeitos à taxa
de 78800, o quilo, conforme já resolveu o acórdão ri. 7.173,

Amedeo Frugoli & Comp. despacharam na Alfândega de Santos,
pela. nota 325 de 1938, cemloide em obras não claasifica,.iaa.
artigo 1.887 da pauta, taxa de 2680 o quilo.

Em conferência pretenderam desclassificar a mercadoria para
tudo de celuloide, do mesmo artigo e taxa de 7$8.

A Comissão da Tarifa julgou-a bem despachada e o Sr. inspetor
assim decidiu.

É dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal.
Examinada a amostra presente a este Cons-ellio, verifica-se tra-

tar-se de uni tubo de celuloide, com enfeites em relevo. Mas tais
enfeites não retiram à mercadoria o seu for-inato de tubo e este u.si.a
nominahnente classificado no artigo 1.887, sujeito à taxa de 788.

Este Tribunal já assim resolveu pelo acordão n. 7.173.
Isso posto, e,

Considerando que se trata de tubos de celuloide, com relevas:
Considerando que tais relevos não podem desclassificar a merca-

doria do seu artigo próprio;
Considerando que este Tribunal já resolveu caso igual, man-

dando sujeitar' os tubos à taxa de 788;
Acordam os membros da 1° Cão-Iara do Conselho Superior de

Tarifa, por ummimidade de votos, dar provimento ao recuco.
Secretaria da 1' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8 dl,.

março de 1940: — Hildebrando Newton de Barcelos, presidente-re-
lator.

Fui presente . — Leão ('açador, repres(1)1 ante da Fazenda N-
I:dica.

ACÓRDÃO N. 7.961

Recurso ir. 5.016-A/586	 Classi ficação de mercadoria — Re
corrente, Della Camera Ventudni & Comp. ; recorrida, Alfândega de
Santos.

Os papeis compn . endkh's na divisão 9", alínea 3', do ar-
tiuo 556, da Tarifa,. são os estampados. isto é, aqueles que ti-
veram motivos ou del,uxos em córes diferentes, i,Jrtnatult)
fantasia.
Os papeis brancos mio podem ai ser intluidos, embora apre-
sentem tvaços ou oranulosidaties, ?nas stimente na alínea
dessa divisão, quando forem I'learatios, oleados, parafina-
dos, ele.

Deita Camera Venturim & Comp., despacharam na Alfândega de
.Santos, pela nota n. 45.895. de 1038 papei vegetal, transparente ou
não. estampado, do art. 556, divisão 9', alínea 3', taxa de 582 o
quilo.

Em conferência pretenderam desclassifivar a mercadoria para
papel vegetal transparente, branco, da taxa de 38120, do mesmo ar-
tigo, mesma divisão, alinea 1'.

A Comissão da Tarifa julgou bem desptcliado o papel e O Sr.

inspetor assim decidiu.
É dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal.
Examinada a amostra presente a este Conselho, verifica-se tra-

tar-se de uni papel estearado ou parafinado, branco. Nele não existe
estampa em cor, que é o que caracteriza os papeis estampados da
alínea 3° da divisão 9' do art. 556,

Consequentemente, é de ser provido o recurso.
Isso posto, e,
Considerando que o papel em questão não tem motivos ou de-

buxos em cor;
- Considerando, por isso, que não páde ser estampado;

Considerando _que á estearado ou parafinado;
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Pertences da taxa de 0560. art. 1.009, impugnou a classificação.
Pedida a audiência da COLUissii0 de Tarifa, esta decidiu ouvir um
tante° que declarou tratar-se de apitos a vapor com torneiras de ex.
purgo, além de pedaços de canos com flanges com parafusos e ro-
lhas de chumbo para apitos, t(tie funcionam sob a ação do vapor.

Diante do parecer a Comisso decidiu classificar em partes, as-
sim: obras' não classificadas e não especificadas de cobre simples,
art. 791, taxa de 10$4 por quilo; tubos de ferro batido simples, para
água e semelhantes, art. 859, taxa de $520' por quilo; obras hão clas-
sificadas de ferro batido simales, art. 801 ., taxa de 2$080 por quilo:
e rolhas ou tampas de chumbo simples, art. 086 e taxa de 0160
por quilo. A decisão teve paaecer unanime. A interessada retirou a
amostra som providenciar para autenticar fotografia do objeto.
Apresentou o seu recurso no prazo e depois de recolher a diferença
evigida. Posteriormente apresentou um aditamento ao qual juntou
fotografia de folha de catálogo, sem qualquer elemento de autenti-
cidade, nas quais se vê um aparalho de alarme de alto ou baixo ni-
vel de água.

Faltando a amostra não 'tem éste Conselho elementos para de-
cidirdiao classificação.

• Isto 
Considerando que a amostra foi retirada pela interessada sem

que providenciasse para autenticar a fotografia que juntou ao re-
curso em aditamento;

• Considerando que êste Conselho, em tais casos, tem sempre-
decidido não tomar conhecimento dos recursos;

• Acordam os membros da i a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do
recurso.

Secretaria da_ 1* Câmara. do Conselho Superior de 'Tarifa. 8 _de
março de 1940. — Hildebraúdo Newton de Barcellos, presidente. —
(minai° Lopes Sá . Campos, reptar.

Fui presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

adónoÃo N. 7.968
Recurso ri. 6.085-A-899 — Classificação de mercadoria — Re-

corrente, S. A. Philips da Brasil — Recorrida, a Alfândega do Rio
de Janeiro.

"Rádios receptoreá "com filetes de metal presos às Caixas
não são considerados embutidos para efeito da sobretaxa"

S. A. Philips do Brasil recorre de acOrdo dom as diaposiçOes
regulamentares, do ato do inspetor da Alfândega que decidiu ~dar
sujeitar a sabre-taxa de 50 %, por ser embutido, os rádios importa-
dos pela recorrente e despachados pela nota • n. 57.737, de 1539, .
como rádios receptores, art.. 1.589, taxa de 12$7 por quilo.

A maioria de Cinco membros da Comissão de Tarifa, tendo em
vista o seguinte parecer do Instituto Nacional de Tecnologia. — "Exaa
minando a referido aparelho de rádio, verifiquei C1UD os frizos me-
tálicos existentes não são embutidos e sim presos à caixa por pague-
nos pinos. Quanto à caixa.' lambem não possue embutidos de qual-
quer espécie"; achou que não se tratava de embutido e, aomente
2 conferentes, tendo em vista decisão anterior, votaram pela impug-
ração', e o Sr. inspetor cola êstes decidiu.

Em pedido de reconsideração, foi solicitado à Escola Nacional de
Belas Artes que deu o seguinte parecer: "Declaro que na caixa do
mesmo não contém embutidos de qualquer matéria",

Na solução dada ao pedido de reconsideração, o Sr. inspetor em
Vista do novo laudo, decidiu por assernelhação, e de acórdo com a lei
enviou o proceaso à Diretoria das Rendas Aduaneiras,

O Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda, considerando ler 'havido
técnico na primeira decasão, mandou que remetesse o presenie pro-
cesso a éste Conselho.	 •

Isto posto:	 -. •
Considerando que os pareceres de Instituto Nacional de Tecnolo-

gia e da Escola Nacional de Belas Artes foram acórdes em achar. que
não ao trata de embutidos;:

Considerando os votos de cinco membros da Comissão de Tarifa;
Considerando que os filetes de metal colocados nas caixas de

rádio, não podem ser considerados embutidos;
Considerando que a Tarifa não faz rnensão a enfeites:
Acordam os membros da 1* Câmara do Conselho Superior de Ta.-

'rifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente. -
Secretaria da 1` Câmara do Conselho Superior de Tarifa,' 8 de

março de 1940. — Hildebrando Newton fie Barcelos, presidente. --Antenor Ribeiro de Menezes; relator.
Puí presente, Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.969

Recurso n. 3.947-A1379 — Classificação de mercadoria — .Re..
corrente, Biscoitos Aimoré Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio da
Janeiro.

"Alciaido bensoico, impropriarmate Vtamado essincia ar-
tificial de amilndoas amargas, calssifica-Se no artigo 999, taxode 23650, quando para outros 'ttso"

A recorrente despachou pela nota n. 10.531, de 1938, "essan•elas artificiais de. amêndoas amargas, não es pecificadas", artigo 934,taxa do 31;2, em virtude de decisão anterior.
Em ato de conferência foi esta classificação impugnada pelo coa,,fereate. nor anbax tratar-se de essência natural da taxa superior.

Considerando que é branco, com a suu elass- ificaeão própria
na alínea 1 4 da divisão 9, do art. 55.6, e taxa de 31120 o quilo;

Acordam os mem'bros da P Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da V' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de
março de 1940. — Hildebcando Newton de Barcelos, presidente-re-
lator.

Fui presente. -- Leão Caçador, representante da Fazenda Pka-
blica.

ACÓRDÃO N. 7.965

Recurso n. 5.047-A1387 — Classificação de mercadoria — Re.
corrente, Furtado de Almeida & Comp. — Recorrida, Alfândega de
Santos.

"Obras de chapa de ferro não classificadas para prender
calções, classificam-se no art. 860.

Furtado de Almeida & Comp., recorrem no prazo, do ato do
inspetor da Alfândega que, em Comissão de Tarifa, considerou bem
classificada a mercadoria elpspachada pela nota n. 32.329 de 1938,
como "obras de chapa de ferro não classificadas para prender cal-
ças", art. 860, taxa de 15$600 por quilo, pretendendo sua desclassi-
ficação para "obras não classificadas, não especificadas de ferro ba-
tido niquelado", art. 861, taxa de -4$160 por quilo.

Alegam os recorrentes que não se trata de varetles ou obras &-
chapa, corno cabidas armações, rhas sim uma espécie de utensílio ou
presilia para prender as calças dos ciclistas quando em função.

Isto posto:
Considerando o visto da amostra tratar-se de presilia • de ferro

niquelado para prender calças, usadas pelos ciclistas;
Considerando que, sem dúvida, é uma obra de chapa de 'ferro

não classificada para prender calças;
Considerando que a mercadoria em causa se acha nominalmente

tarifada;
Acordam os membros da l a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de

março de 1940. — Hildebrando Newton de Bóreellos, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pie-.
blica.

Ac6aoXo N. 7.966
Recurso n. 5.068-A1603 — Classificação de mercadoria — Re-

corrente, Rocco & Comp. Limitada — Recorrida, Alfândega de Pe-
lotas.

"Tubos de ferro seni dispositivo próprio para conecções,
de forma a servir para águas paz, etc., classificam-se no ar-
tigo ,861 da Tarifa, taxa de 2$080 por quilo".

Rocco & Comp. Ltda., recorrem no prazo, do ato do inspetor
da Alfândega que, em Comissão de Tarifa, mandou classificar como
"obras não classificadas não especificadas de ferro batido, simples",
art. 861, taxa de 2$080 por quilo, a marcadora despachada como
"tubos de ferro batido, simples ou galvanizado", art. 859, taxa de
$630 por quilo.

Alega a recorrente que os tubos em causa, embora não tenham
róseas, são fabricados para condutores de água, vapor, gazes, etc.,
pois que ai art. go não cogitta de rascas, porquanto estas podem
e são feitas no local. pelo aparelho portatil denominado "iterada
para aervirem nos tamanhos adequados. Argumenta ainda com pa-
receres técnicos que junta sôbre o assunto de processos sôbre mer-
cadoria idêntica, importada pelo porto dê Santos.

O acórdão 11. 2.447 ciaste Conselho a que se refere em sua de-
cisão, o Sr. inspetor trata de "tubos de ferro completamente polidos
e de pouca espessura, preparados para fins especiais" e importados
em caixas pequenas com todo, cuidado, talia sua fragilidade.

Isto posto:
Considerando à vista da amostra tratar-se de tubos sem roscas,

portanto não havendo preparo;
Considerando as decisões dêste Conselho números..., para ao-

necções de maneira a servir para água, vapor e gaz;
Considerando as decisões ciaste Conselho saibre o assunto,

-Acordam os membros da 1a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em - negar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da la Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de
Março-de 1940. Hilclebrando Newion de Barcellos, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Ledo Caçador, representante da Fazenda ' Pá-
Mica.

ACÓRDÃO N. 7.967
Recurso n. 5.197-A-621 — Classificação de mercadoria — Re-'

aorente, Brasital S. Á. — Recorrida, a Alfândega de Santos.
Retirada a amatra, sem que os interessados promovam

a autenticação de fotografias que permitam identificar o ob-
jeto,Seixa-se de tomar conhecimento do recurso.

A Brasital S. A. despachou na Alfândega de Santos, pela nota
13.430, de 1938, quaisquer utensílios não classificados para máqui-
nas, art. 1.859, taxa de 21080 por quilo: 	 -

O conferente do despacho, entendendo que se tratava de um
Indicador de nivel de água, com ou sem anarêlho registrador e seus.
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Ouvida a Comissão de Tarifa, esta, diante do laudo do Laboratório
Nacional de Análises, que concluiu tratar-se de "aldeido bensoico e
benzaldeido", impropriamente chamado "essência artificial de amên-
doas amargas", considerou bem despachada a mercadoria em lide.

Alega a recorrente que a mercadoria importada para aromatizar
os biscoitos de sua fabricação, é como afirma o laudo do Laboratório
Nacional de Análises — aldaido bensoico ou benzaldaido — produto
nominal e devidamente tarifado no artigo 999, da Tarifa em vigor,
classe 25", para outros usos.

De fato, o laudo afirma ser essa a mercadoria em lide, e o fato
de dizer impropriamente — também denominado "essência artificial
de amêndoas amargas". não lhe confere esta propriedade, pois as es-
sências artificiais nunca são simples, são compostas de vários al-
daides.com fixadores especiais, que dão ao produto assim obtido, ar-
tificialmente, o aroma da s. essências verdadeiras. Foi pago poste,
riormerde a diferença da taxa de recurso.

Isto posto:
Considerando as conclusões do Laudo do Laboratório Nacional de

Análises;
Considerando que a recorrente formulou o despacho como essên-

cia artificial, em virtude de decisão anterior;
Considerando que o aldaido ou benzaldeido se acha nominalmente

tarifado;	 •
Considerando o decidido no acórdão n. 6.928 deste Conselho:
Acordam os membros da 1° Camara do Conselho Superior de Ta-

rifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria da 1° Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de

março de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 7.970

Recurso n. 4.423-A-464 — Classificação de Mercadoria — Re-
corrente, Axel Wilhelmi; recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

O papel graneado e o papel gaufré, com preendidos nas
alíneas 9a e 14 a do art. 556, da Tarifa, estando assim nomi-
nalmente classificados, não têm por que fugir à tributação
legal que lhes é imposta, desde que ha no processo o laudo
técnico que identificou a mercadoria.

Axel Wilhelmi despachou na Alfândega desta Capital, pela nota
de importação n. 33.799, de 13 de maio de 1936, "papel graneado
e semelhantes", da taxa de 38120 por quilo, segundo a alínea 9 a do
art. 556 da Tarifa, não obstante as faturas declararem a mercado-
ria como sendo "cartão em folhas"; mas, requereu a alteração da
classificação dada em despacho, e o que não conseguiu, vindo-se
então a resolver, em Comissão da Tarifa, sob parecer unanime, e
com laudo técnico da Imprensa Nacional (fls. 9 do processo), que
se tratava de papel e não de cartão.

No prazo da lei assinado termo de responsabilidade, recorreu o
importador para este Conselho, alegando haver dado em despacho
a classificação referida, tão ~ente em obediencia à decisão n. 387,
da Alfândega, da qual também recorreu, mas, como no outro caso,
volta a insistir pela taxação da mercadoria no art. 538, onde estão
especificados os "cartões ou cartolinas".

Em diligência feita para esclarecimento do processo, devolvido
este com o oficio n. 493, de 31 de janeiro último, da Alfândega re-
corrida, verificou-se que o recurso da decisão n. 387, acima referida,
já foi em tempo resolvido pela decisão constante do acórdão nú-
mero 6.113, confirmado pelo de n. 7.525. em pedido de reconside-
ração, declarando-se então, mais uma vez, que a condição de peso
para aplicação de taxa, só aproveitava aos papeis compreendido sua
3a divisão daquele art. 556, e onde não podia ser classificado o
papel da questão, reconhecido como "graneado e semelhantes", da
6a divisão do mesmo art. 556. E em vista do que, logicamente, não
era admissivel a inclusão da mercadoria no art. 538.

A questão em causa, é, pois, sob o ponto de vista da classifica-
ção aduaneira, inteiramente igual a outras já aqui resolvidas, mesmo
além da solucionada pelos acórdãos citados. e todas com o mesmo
fundamento de só aproveitar aos papeis nominalmente indicados na
3a divisão do art. 556, a condição de aplicação de taxa, acima men-
cionada. Apenas, no caso presente, ha para se diferençar. que o
papel cuja amostra temos à vista, à gaufré colorido, como tal foi
classificado na Alfândega e é esta a classificação que lhe compete
na pauta aduaneira, onde está nominalmente citado na alínea 14a do
referido art. 556.

Assim tudo examinado, e
Considerando que. o recurso foi interposto em termos e no

prazo legal, estando o processo devidamente instruido e informado;
Considerando que, explicita como é a Tarifa na 3a divisão do

seu art. 556. claro está que só os papeis lá indicados, podem ser
classificados em razão do respectivo peso por metro quadrado, e
tal como está resolvido;

Considerando, finalmente, que, em uniformidade com os casos
iguais já decididos o panei de que se trata tem classificação propria
na alínea 1 i a do art. 556, da Tarifa, como se vê, a exemplo, do
acórdão n. 5.974, de 9 de junho último;

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por maanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
8 de março de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente.

Hugo Linhares da Veiga, relator.
Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-

blica.
Acólita() N.7.971

...tecurso n. 4.924-A/524 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Arnaldo Bacelar — Recorrida; Alfândega de Santos.

"Obras de passantaneiro, de cobre, prateadas", foram bem
classificadas no art. 742 da Tarifa, taxa de 52$0 por quilo,
mais (30 To da nota ri. 2013.

Arnaldo Bacelar despachou, na Alfândega de Santos, pela nota
de importação n. 44.463, de 3 de agosto de 1938, duas caixas com
"obras de passamaneiro, de algodão e metal, simples e prateadas",
da taxa de 5280 por quilo, do art. 488 da Tarifa.

Essa classificação foi impugnada em conferência, por ter o con-
ferente aduaneiro verificado, em vez do despachado, "obras de pas-
samaneiro, de cobre", sendo parte da mercadoria "prateada" e assim
sujeita, no todo, à mesma taxa de 5280, pelo art. 742 da Tarifa,
mas, a parte que se constatou ser prateada, sujeita mais à sobc(:,
taxa de 60 To da nota n. 206.

Não concordou o importador, mas, tão somente quanto à sobre-
taxa, já que admitiu a possibilidade da predominância do metal e a
classificação da mercadoria no art. 742, requerendo, então, que se
ouvisse a Comissão da Tarifa.

Esta, antes de se pronunciar, consultou o Laboratório Nacional
de Análises, aparecendo, assim, os laudos ns. 2.522 e 2.523. de 4
de outubro de 1938 (fls. 8 e 9 do processo), nos quais a merca-
doria, representada por duas amostras, é dada como "constituída
por uma liga de cobre e fios de algodão e por uma liga de cobre
prateada e fios de algodão". E, ante esse parecer técnico oficial, por
unanimidade de votos, deu procedência à impugnação, manteve dito
parecer no pedido de reconsideração feito, tendo o Sr. inspetor, de-
cidido de acordo com a Comissão.

Paga a diferença exigida, no prazo legal, foi interposto recurso,
também no prazo, para esta instância, mas, o recorrente não tem
como alegar em contrário ao decidido com base em parecer técnico
não contestado e limita-se a fazer referência aos termos do requerido
em primeira instância, quando procurou de usar até de expressões
da antiga Tarifa e termina por sofismar em torno dos dizeres da
portaria de intimação de fls. o que em nada alterou, nem poderia
alterar a decisão documentada com a qual não se conformou.

A questão da classificação da mercadoria em causa, foi, pois,
feita com acerto, na Alfândega recorrida, e a respeito já existem
mesmo decisões deste Conselho, conforme o resolvido em sessão do
28 de março de 1938, no recurso da mesma procedência, n. 867-A e
ultimamente no processo que deu origem ao acórdão n. 6.873.

- Nessas condições,
"	 Considerando que, o recurso está em termos e o processo em
devida ordem, após completada a taxa de recurso, que havia sido
paga com insuficiência; 	 •Mas, considerando que, visto o relatório acima, verifica-se ter
sido certa a classificação feita pela Alfândega e já haver mesmo,
decisões desta instância, para casos iguais, aqui confirmados;

Acordam os membros da primeira Câmara do Conselho Sie3erior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
8 de março de 1940. — Tliklebrando Newton de Barcellos,
dente. — Hugo Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
sieóruaÃo N. 7.972

Recurso n. 5.075-A-607 — Classificação de mercadoria. — Re-
corrente, Riecumann & Comp.; recorrida, Alfândega de Santos.

Exprentedor de -tubérculos, classificam-se conto utensílios
manuais para ofícios culimfrios não classificados art. 1.859 e
taxa de 2$600 Por quilo".

Rieckmann &. Comp. recorre no prazo do ato do Inspetor da Al-
fândega que em Comissão de Tarifa, mandou classificar no art. 1.859,
taxa de 2$080 por quilo.

Alega a recorrente que a mercadoria em causa é um lagariço para
expremer frutas com classificação nominal, e o recurso é feito para
que seja dado a verdadeira classificação ao objeto, pois não ha nela
interesse pecuniário.

isto posto:
Considerando à vista da amostra que não se trata de Lagariço

para expremer frutas, nominalmente classificado;
Considerando que não tendo classificação especial e sendo um

utensílio manual de uso doméstico, sómen,te pode ser classificado no
art. 1.859, taxa de 2$600 por quilo;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
8 de abril de 1940. Hildebrando Newton dc Barceilos, presidente.
— Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica,
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ACÓRDÃO N. 7.973

. Recurso n.' 5.108-A-611 — Classificação de mercadoria. — Re-
e•orrente, Estabelecimento Nacional Indústria de Anilipas Ltd.; re-
forrida, Alfânde ga de Recife.

As latas continentes de oxido de'ni«gitésia, não tendo valor
mercantil não pagatn direitos em separado.

A recorrente • despachou pela Rota n. 412, de 1934 oxide cle''
magnesite contidos em latas, sendo impugnado pelo conferente, por
pretender cobrar direitos sobre as latas continentes de mercadoria.

Pedida a apreciação da Comissão. de Tarifa; ó Sr. inspetor Lendo
'em vista o parecer da maioria, mandou sujeitar a direito as latas,

( como "obras não classificadas cie folha de flandres„ simples", artigo
846, taxa de 58200 por quilo.

O Sr. 'conferente Bsnedito Leite deu -o seguinte parecer:
As latas continentes de. oxido de. magnésia não estão, a

meu' ver sujeitas a direitos. E jf.i o Ac. n. 66, de 18 de outu-
bro de 1935 do Conselho Superior de. Tarifa, publicado no Diá-
rio Oficial" de 28 de fe,»erei ro d.e 193. decidiu que as latas
em que 'é importado o maná — semelhantes as latas da pre-
sente questão não pagam direitos em separado.

Ciente paga a diferença e recorreu no prazo pára este. Cons
relho.

Alega a recorrente a seu favor que o despacho .foi feito na vi-
Onda da decisão daquela Alfendeg.a •n. 108, até então não -revogada,
que considerou sem valor mercantil' as latas continentes de magnesia
calcinada, e a decisão . deste Conselho no acordão 66. &lata continentes
de maná e de n. 557 do antigo Conselho .de Contribuintes sobre car;s
bondo • de amônio.

Isto posto:
Considerando que à sisSa da amostra, as latas de flandees, conti-

nentes de óxido de magnesia, não têm valor mercantil;
Considerando , as decisões oeste. Conselho sobre o assunto:
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho (Superior de

Tarifa-em dar prpovimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria da f•a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8

de Março de 1940. Ilddebrando Newton de Barcellos, presidente.
— Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Esazenda Pú-
nica.	 •

ACÓRDÃO N. 7.974
Recurso n. 5.204-A-623 — Cla.ssificação de mercadoria — Re-

corrente. The City of ..Santes Imprevements Co. Ltda.; recorrida, Al-
fândega de Santos.

Carreteis de madeira tosca, continentes de fio de cobre,
não tendo valor mercantil não estão sujeitos a direitos.

A recorrente de -spachou pela nota , 62.029 de 1936, fio de ebbre.
toberto de algodão e. papel com capa de chumbo, tendo come enVol-
tórios 4 carreteis de madeira tosca, Lambem despachados na 2.8 adi-
ção da mesma nota, e-hl -s irtude de decisão, porém, tratando-se de en-
voltório externo da mercadroia, sem valor mercantil e de madeira
tosca. solicitou fosse 	 ouvi& a Comissão de Tarifa.

O Sr. Inspetor, em Comissão de Tarifa, considerou sujeitos n di-
reitos os carreteis, em viii.ude de decidido no acordar, n. 1.914.

Dentro do prazo legal com termo de responsabilidade, foi inter-
posto o presente recurso.

.No processo se enceram as fotografias dos carreteis e por elas
se verifica ser de madeira tosca e não ter valor mercantil.

Assim: .
Considerando que . este Conselho já tem decidido nos acordãos

números: 4.634, 4.918, e 5.378 que es referidos carreteis não estão
sujeitos a direitos, por não terem valor mercantil nem aplicação
para outros usos:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.

¡Secretaria, da 1.8 Câmara do Conselho Superior de Tarifas em
8-3-1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente. — Ribeiro
de Menezes, relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.975

Recluso n. 5.205-A/625 Classificação de Mercadoria. Recorren-
te, Martins Fadiga & C. Recorrida. Alfândega de Santos.

Os abridores para latas de conserva, ainda- quando impor-
'fados juntamente, classificam-se no art. 1.859 como utensilio
manual para outros usos, pagando a taxa que lhes competir
segundo sua qualidade.

Martins Fadiga & Cia. despacharam na AlfanCega de Santos
pela nota 74 ..262 de 1937, além de sardinha em conservas, mais 20
quilos de obras não especificadas 'de fio de ferro, art. 843, taxa de
1084 por kilo, pedindo porém a audiência da Comissão de Tarifa.
Esta decidiu que a mercadoria fera bem despachada, visto tratar-se
de idensilio para outros usos. No prazo da lei a interessada recorre
de decisão. Entende a firma interessada que os abridores deviam ser
itteIluidos no peso leni das sardinhas..

Examinada a. amostra iverifica-se que os abridores são exacta-
mente iguais aos que foram classificados pelo acórdão 7.017 como
uteisitioS manuais . para outros usos. Sendo os mesmos de fio -de
•ferro a taxa que lhes compete é a de 10$4 por quilo do art. 843, con-
forme foram despachados.

Isto posto:
• Considefanclo que se trata de classificação já decidida neste Con-
selho. como se vê do acórdão 7.017:

Acórdani os membros da la. Câmara cio Conselho Cuperior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.	 •

Secretaria da. la Câmara do Conselho Su perior de•Tarifa. 8 de
março de 1940. — Rildebrando Newton de Barceiros,- presidente. —
Oclavio Lopes Sd Campos, relator. •

Fui Presente. — Leão •Ceçador, .representante da Fazenda Pd-
•blica..

ACÓRDÃO N. 7.976
'fiecurso n. 5.218-A/627 —; Classificação de mercadoria. Re-

corrente, Tipografia São Paulo Ltda. Recorrida Alfândega de Santos.
• Pequenos acolchoados de borracha pare camas de crianças,

classificm-se no artigo 1.866 e taxa 'de 2088 por quilo.
Tipografia Sã O Paulo Ltda.. recorre nó prazo do ato do inspetor

da Alfândega que em Comissão de Tarifa mandou classificar como'
"acolchoado de borracha para camas de crianças, bolffles e peças

- semelhantes •de borracha", art. 1.866, taxa de 2088 por quilo, a m^er:.-
cadoria despachada pela nota n. 2.619 de 1937. • como "capachos de
borracha esponjosas. art. 1.86t. taxa de 13$0 por quilo.

Examinando-se 'a amostra, verifica-se não se. tratar de capachos
e sim acolchoado de borracha para forrar_ berços de criança.
- Isto posto:

Considerando à vista da amostra, tratar-se de acolchoado para
cara de%criença:

„Considerando assim ser semelhante a colchão' de borracha!
• Acordam os membros da l a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1 8 Câmara .do Conselho Superior de Tarifa. 8 de

snereo de 1940. — Hildebrando Newton de Barcelos, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente — Leão Corwior, representtine da Fazenda Pública.

ACORDÁO N. 7.977

Recurso n. 5.296-A-632 — Classificaão de Mercadoria. — Recor-
rente, Atiantie Refining Cornp Of Brasil; Recorrida, Alfândega do Rio.

O recurso deixa de ser objeto de consideração, por motivo
de haver sido interposto com preterição de fornuilidade essên-

, Trata-Se de questão sôbre classificação de mercadoria e
não houve a respeito o' processo regular, com audiência da Co-
miss rio de-Tarifa,

Allantie Refining Company of Brasil, no presente prOCeS•SO, recor-
reu, para este Cons.elteln de decisão que a .obrigou a 'pagamento de di-
ferênça de qualidade pela divergência de classificação que se 6115Ci-
lou na conferencia de parte da mercadoria despachada, na Alfândega
desta Ca p ital, pela nota de importação n. 75.703, de outubro de 1936.
• O recurso vem já inquinado de haver sido interposto com preto-
riçÃo dé formalidade essencial e isto de fato está constatado„ pois, no
processo não 'consta a reclamação permitida em lei, para o pronuncia-
mento da autoridade de primeira instância, com andiênela da Gomis-
são de Tarifa, e parece mesmo que, conforme o requerimento de fls. 14
a reoorrente, na sua apelaZãO a este Conselho, se refere a decisões ou-
tras que, embóra tenham sido dadas para mercadoria igual, em outras
questões. iro podiam ser tomadas para motivo de deliberação no caso
em aperço.

E nessas condie5es,
Considerando que, o recurso está em tèrmos e. o processo devi-

damente instruido e informado;
Mas. considerando que, tal corno já tem sido resolvido por diversas

vezes, não houve -decis,ão para ocaso em primeira instância e o que
exe/tle a hipótese de deliberação na instância superior;

Acordam os* membros da 1,.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifas por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por ter sido
o mesmo interposto com preterição de formalidade essêncial.

Secretaria da 1." Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de
março de 1940. — Hildebrando Newton de litarcellos, presidente —
Hugo Veiga, relator. — Fui presente, Leão Caçador, representante da
Fazenda Pública,

Acena° N. 7.978

Recurso n. 5.431-A-648 — Classificação de Mercadoria. — Recor-
rente, Evaris.to Ferreira & Cia.; Recorrida, Alfândega de Santos.

"Rodizios de ferro, revestidos de borracha" feiram bem clas-
sificados em despacho, como "obras não classificadas de borra-
cha", dó art. 1.866, taxa de 342 por quilo.

Evaristo Ferreira & Cia., no presente processo, recorrem, no pra-
to legal, da decisão da Inspetoria da Alfândega de Santos, que, de acta--
do com o parecer unanime da Comissão de Tarifa e com fundamento no
Aeordão deste Conselho, n. 2.724. de 22 de abril de 1937, considerou
bem desparbada como "obras não classificadas de borracha"

'
 do art.

j.866 da Tarifa, taxa de 3182 por quilo, a mercadoria constante da
7•` adição da nota de importação n. 3.198, de 15 de janeiro de 1938. 	 '
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Os recorrentes pretenderam e pretendem se valer dos arts. 17 e.
22 'das Disposições Preliminares da Tarifa, para que a mercadoria,
ao em vez de corno, foi despachada, ser considerada como "redizios de
fe"ro"; mas, força é se reconhecer, que o primeiro desses artigos não
aproveita à e.specie e o segundo, é com efeito de oportuna aplicação
porénede efeito contrário à pretensão do recurso, por isso _me, justa-
mente na 2." regra do seu § único, ampara perfeitamente a classifica-
ção feita e achada conforme.

• A claesilicação da mercadoria de que se trata, está. entretanto,
.bem debatida em diversas renniõses deste Conselho, posteriôree àquela

e.t.t. onde se ori g inou o Acorda° citado e a respeito pódem ser citados
mais os de 118. 3.075.4.508.13.490 e 7.476.

f: caso, pois, conhecida é esclarecido.
E nessas condiçõee,
Considerando que, o recurso foi interposto em tiernme e o pra-

ceaso cala devidamente instruido e informado;
- Considerando que, estudados os casos já presentes a eata inetâne,ia,

sôbre classificações .sernelhantes e iguais ., chegou-se à conclusão de
se tratar dos artefatos referidos, confeccionados de outras neaterias,
com partes de ferro, e não de ferro com partes de outras materiae;

Considerando, finalmente, que, dadas e mantidas, as decisões ci-
tadas,: com 'apeio na lei, não ha por que se, alterar á jurisprudência que
estabelecida está;

Acordam os membros da 1." Câmara da Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso:

Secretaria da 1. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de
março de 19-40. — ilildebrando NeWt071 de Hareellos, preehiente
Hugo Veitj, relator. — Fui presente, Leila Caçador, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.979

Recurso n. 5.550-A672 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Companhia Telefônica Bra,siieira; recorrida, Alfândega' do
Rio de Janeiro.

As fotografias ou cópias de plantas, feitas em papel ferro-
prussititica, já está decidida que são, bem classificadas not
art. 512, da Tarja, mas, na alínea P, à taxa de 2680 por
quilo.

A Companhia Telefônica Brasileira despachou, na Alfândega
desta capital, pela nota de importação n. 84.178, de 28 de outubro
de 1938, nina caixa contendo "fotografias em papel, não especifi-
cadas", cujos direitos pagou à razão de 2680 por quilo, segundo o
art. 54 -2 da Tarifa, alínea 4'. Mas pretendeu alterar essa classifi-
cação para "fotografias em papel para estudos de arte e ofício", que
pagam 18710 por quilo, pela alínea 1' do referido art. 542. É não
sendo atendida, requereu fôsse ouvida a Comissão da Tarifa.

Esta, tendo em vista diversas decisões proferidas para questões
iguais, foi de parecer que devia, ser mantida a classificação dada em
despacho, e o Sr. inspetor assim resolveu.

Recorreu, então, a importadora, para este. Conselho, no prazo
legal, insistindo pela classificação que veio a pretender em prinmei-
ra instância por entender que-é a que- cabee à sua mercadoria, e por
achar que não tem analogia com a mesma„ quanto se diz naquela
etílica P.

Entretanto, vê-se do art. 542 e suas alfaces, que es mercado-
rias no mesmo compreendidas são citadas. nominalmente e em razão
do que, as aa questão, como • qualquer outra lá não citada, mas,
suscetível de ser ali classificada, só como "não especificada", em
sua alínea própria, poderia ser enquadrada. .

O caso em apreço, porém, coMo é sabido, já tem também nesta
instância decisões proferidas uniformemente, baseadas até em lau-
dos técnicos e por isto que se concluiu ter sido acertada a classifi-
cação feita na alínea 4' do citado art. 542..

E nessas condições:
Considerando que o recurso está em termos e o processo devi-

claniente instruido e informado:
Considerando que, no caso não se fez classificação por analogia,

se não que se enquadrou na sua alínea própria, a mercadoria no ar-
tigo tarifário compreendida,, mas não especificada;

Considerando,, finalmente, que, de acordo com a jurispruan-
eia ininterrupta para casos iguala, a classificação feita em despacho,
é a devida, como assim se fez constar dos acórdãos as. 4.094 e 5.516
e ainda de (mires qae a estes se seguiram; .
. Acordam os membros da P Câmara do Conselho Superior da
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de
março de lQíO. — Hildebrando Newton de Bacellos, presidente. —
litigo Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pu-
blica.

'ACÓRDÃO N. 7.980

Recurso n. 5.554-A-676 — Classificação de mercadoria — Recor-
rente, Companhia Telefônica Brasileira — Recorrida; Alfândega do
Rio..

• As fotogrefias ou cópias de plantas, feitas em papel ferro
prussiático. fri está decidido que são bem classificadas no ar-

'	 ligo 542 da Tarifa, mas, na alínea 4'a-à taxa de 2680 por quilo.

Companhia Telefónica Brasileira despachou, na Alfândega desta
Çãpital, pela nota de importação n.. 2.992, de 12 de janeiro de I B38.

uma caixa contendo "fotografias não especificadas", da taxa de 21380
por quilo, segundo a alínea P., do antigo 543; da Tarifa.

Requereu," porém. em 27 do mesmo mês, para ser ouvida a Co-
missão da Tarifa, visto não haver o Sr. conferente concordado em
desclassificar a mercadoria, para pagar a taxa de 18710 por quilp,
alínea 1`., do mesmo art. como "fotografia em papel para estudo de
arte e ofício". .

A Comissão, parecer unânime, opinou pela improcedência do re-
querido, tendo em vista que o assunto já estava decidido, por éste
Conselho, conforme o acórdão n. 4.094, publicado no • "Diário Ofi-
cial", do dia 23 ainda do mesmo mês cin janeiro. E o Sr. inspetor
assim resolveu.

Não bstante, a importadora, no prazo legal, recorreu a esta Ins-
tância, insistindo pela classificação que pretendeu junto á Alfândega
e apresentando, como justificativa, os mesmos argumentos já em-
pregados em outros recursos seus, já aqui estudados e solucionados.

Trata-se, como se vê, de matéria bastante conhecida e por multas
vezes debatida, em todas se concluindo pelo acêrta da classificação
que fez em despacho, no presente caso, a recorrente.

Nessas condições:
Considerando que, o recurso está em tèrmos e o processa devida-

mente instruido e informado, assim em condições de receber o jul-
gemente a que veio;

Mas
'
 considerando que, a classificação em lide, já é caso deci-

dido nesta Instância, mesmo sob o amparo de laudos técnicos, lua,
vendo, além do acima citado,: também o Acórdão n. k5.516 e outros
mais que aos mesmos se,seguirarn:

Acordam os membro da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifas por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 8 de março de 1940. — Hildebrando Newton de Harcellos, /pre-
sidente. — Hugo Veiga, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, 'representante da Fazenda

ACÓRDÃO N. 7.981.

Recurso n. 5.567-A-689 — Classificação de merendam — ates.
corrente, The Ditnlop Pneumatic Tyre C° (S. A.) Ltd. — ftecourt-
da. a Alfândega do Rio de Janeiro.

Os manometros para medir a pressão nas câmaras de ar
classificam-se no artigo. 1.016, sujeitos à taxa de 1781, pake
unidade.

Tbe Dunlop Pneumatic Tyre- C° (S. A.), despaehou na :Mão-
dee do Rio de Janeiro, pela nota n. 81.869, de 1938, sessenta nu-
nometros art. 1.61G, taxa de 17$1, por unidade pedindo fosse ou-
vida a domissão de Tarifa por pretender desclassificar a mer-
cadoria.

A Comissão decidiu que a mercadoria fora bem deepachada.
A interessada recorre no prazo legal pleiteando a classifica-

ção DO art. 1.782, como monometros -para automovel.
Trata-se de um aparelho portada destinado a calibrar a pres-

são nas câmaras de ar. Essa classificação ia foi decidida neste Con-
selho, para identica mercadoria, p eles acordãos 7.392 e 7.394, em
julgamento de recursos da mesma Empresa.

Isto posto,
Considerando que se trata de mercadoria cuja classificação

este Conselho já decidiu, conforme se cerifica dos acórdãos 7.a03
e 7.394;

Acordam os membros da Primeira Camâra do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por .unanimidade de votos, negar proviu-lento ao re-
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
8 de março de 194.0. — Hildebrando Newton de Bareellos, Presi-
dente. — Oclavio Lopes Sá Campos, Relatam..

Fui presente. — Leão Caçador. Representante da azenda Pá-

ACÓRDÃO N. 7.982

Recurso n. 5.571/1/693 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Kodak Brasileira Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio,

•
Cortador de papeis composto de ?aculeara e ferro elassel.,

ca-se como utensílios para outros usos, sujeito a direitos segun-
do sua qualidade. Apresentando-se a madeira em maior vaito,
classifica-se corno obras não classificadas de madeira, e, sendo
esta a denominada Tília, tarifariamente madeira fino fica su-
jeita à taxa de 188729 por quilo em dobro. Não tendo o obi'a
enfeites ou guarnição de ferro, e sim partes essenciais ou
funcionamento não está sujeito à sobretaxa de 30 % porque a
nota 87 não exige sobretaxa para as obras que tenham p,,Lrle,
de metal ordinário.

Kodak Brasileira Ltda. despachou na Alfandega do Rio, pela nota
79.676 de outubro de 1938, entre outras mercadorias, "obras não clas-
sificadas de madeira ordinária, para escritório e, outros usos, com
guarnição de metal ordinário", artigo 368, taxa de 188720, por quito.

O conferente impugnou a classificação e a interessada pediu fos-
se ouvida a Comissão de Tarifa. Esta, a pedido do conferente, man-
dou ouvir o Instituto de (Mímica Agrícola sobre a espécie da madei-
ra. G exame determinou tratar-se uma Tilicaciai do genero Titia,

_provavelmente a espécie conhecida. nos E. Unidos pela denominação
de Basswood. Decidiu a Comissão classificar a mercadoria Q01110 uleu,
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silios não classificados para outros usos, sujeitos a difeitos, confor-
me a matéria predominante. No caso, obras não classificadas de ma-
deira fina, com partes de outro metal ordinário, taxa de 18$120, era
dobio, mais 30 To Houve pedido de reconsideração, sendo a decisão
mantida._

A interessada, não se conformando, recolheu a diferença de direi-
tos e multa e recorre da decisão no prazo da lei.

Entende a recorrente que se trata de uma máquina operatriz
do art. 1.831, classificada como pequena, de uso loneSstico, escri-
tórios e semelhantes, para cortar papel.

Discute a aplicação da sobretaxa de 30 %, que a nota 87 esta-
belece para as mercadorias que tenham enfeites ou guarnições de
metal ordinário, ao passo que a decisão aplicou como partes de outro
metal ordinário. Posteriormente a recorrente apresentou um adita-
mento ao recurso, em uma certidão da Alfândega do oficio ao Ser-
viço Florestal, em resposta ao pedido de informações por ela feito,
a pedido da recorrente, no qual se descreve o uso e emprego da ma-
deira Tília, e diz não ser a inesína fina, si for atribuido ao vocábulo
o sentido de raro, precioso. Argumenta agora a recorrente que a
tarifa especifica limitado número de madeiras ordinárias e tambem
limitado das finas, admitido para estas "e outras finas". Pretende
que não sendo fina, a Tília eleve ser assemelhada à ordinária.

Examinada a amostra verifica-se ser um corta papeis feito de
madeira e ferro, sendo a primeira matéria a que se apresenta em
maior vulto. Não há nela guarnição de ferro e sim partes de ierro,
especiais ao seu funcionamento, como sejam a base e a alavanca
provida de corte. Não procedem nos outros pontos as alegações da
recorrente. Não há que investigar sobre a qualidade da madeira,
todas aquelas que não sejam uma das oito especificadas na primeira
parte do art. 294, são, tarifariamente, madeiras finas. A tarifa fi-
xou o número de madeiras que devem pagar a taxa de madeira or-
dinária, sem acrescentar e outras, ao passo que especificou várias
madeiras para pagar taxa mais alta, acrescentando: e outras finas.
Assim qualquer outra madeira além das que estão nominalmente es-
pecificadas tem de ser inctuidas entre as outras finas, sem se in-
dagar da sua qualidade. Se o legislador quisesse admitir outras ma-
deiras para pagar a taxa mais baixa teria escrito: o -outras ordiná-
rias.	 _

A pretenção de classificar o objeto em lide entre as máquinas
'eperatrizes não encontra o menor apoio, trata-se na realidade de
um utensílio para outros usos. São precedentes porém, as alegações
quanto à sobretaxa imposta, trata-se de um objeto composto de ma-
deira e ferro, áPresentando-se a primeira matéria em maior vulto
e esta em maior poso, assim segundo as Preliminares da Tarifa,
classifica-se na classe 115 como obras não classificadas de madeira.
Segundo a nota 87, as obras da classe 11. só estão sujeitas à sobre-
taxa de 30 % se tiverem enfeites ou guarnição de metal ordinário,
as que tiverem partes de metal ordinário não ficam sujeitas à so-
bretaxa. Por guarnição so deve entender o que não fôr essencial ao
funcionamento do utensílio ou obra.

Isto -posto.
Considerando que se trata de um utensílio manual, para cortar

papeis, classificado no art. 1.859 como para outros usos, ficando
assim sujeito a direitos segundo sua qualidade;

Considerando que, sendo o mesmo composto de madeira e ferro,
apresentando-se a primeira em maio; vulto, deve ser classificado,
de acordo com as Preliminares da Tarifa, como obras não clas'si-
ficadas de madeira;

Considerando que a madeira do artefato é a Tília, que não está
éspecificada entre as madeiras ordinárias, devendo assim ser clas-
sificada como madeira fina, cabendo-lhe a taxa de 188720 por quilo
em dobro, conforme decidiu a Alfândega recorrida;

Considerando que o objeto não tem enfeites nem guarnição de
Metal ordinário e sim partes desse metal, essenciais ao seu tune-
eionamento, e que a nota 87 da tarifa não sujeita à sobretaxa de
30% os objetos com partes de metal, mas somente com enfeites e
guarnições;

Acordam os membros da I a Câmara do Conselho Superior de
;Tarifa por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso
para considerar a mercadoria bem classificada, como utensílios para
outrbs usos, obras não classificadas de madeira fina, sujeita à taxa
de 18$720 por quilo em Obro, sem sobretaxa.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 8 de marco de 1940. — Hildebrando Newton de Barccllos, pire-
eidente. — Sá Campos, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

acoite:40 N. 7.983

Recurso n. 5.575-A-897 — Classificação de mercadoria. — Re-
torrente, Paul Garschagen. — Recorrida, Alfândega do Rie--ete-ala-
neiro.

As garrafas térmo quando revestida de couro classificam-
se no art. 82 como obras não classificadas de couro, simples ou
COM guarnição de metal ordinário, de acôrdo com oque deter-
mina o art. 22, parágrafo único, letra "b" das Preliminares dd
Tarifa.

Paul Garschan despachou na Alfândega do Rio, pela nota
9.251, de 1939, garrafas térmas de ferro envernizado-coto parte de
outro metal ordinário. art. 861, taxa de 5$408, e, sendo impugnada

a. classificação dada no despacho, pediu fosse ouvida a Comissão da
Tarifa. Esta decidiu classificar a mercadoria no art. 82, como quais-
quer obras não classificadas de °Ouro, simples ou Dom guarnição de
metal ordinário, tendo em vista o que preceitua o art. 22 das Preli-
minares da Tarifa.

Houve pedido de reconsideraeão, sendo a decisão mantida.
Trata-se de garrafa téruns revestida de couro:
O interessado não se conformando, recolheu a importância exi-

gida e recorre da decisão no prazo legal. Examinada a amostra ve-
rifica-se que a garrafa é revestida de couro e sendo esta a matéria
evidente está certa a decisão recorrida.

Isto posto,	 •	 •
Considerando que o couro reveste a garrafa quasi inteiramente.

tornando-se a matéria evidente, devendo pois, para a sua classifica-
ção ser observado o que dispõe o art. 22 parágrafo único letra b das
Preliminares da Tarifa;

Acordam os 'membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa
8-3-1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente. — Octa-
vio Lopes Sá Campos, relator.

Fui presente, Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.,

ACÓRDÃO N. 7.984

Recurso n. 14684-A-2.928 — Taxa de Previdência Social. — Re-
corrente, The Leopoldina Railway Co. Limited. Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro,

	 "A recorrente goza &Utente de isenção de direitos 	 'im-
portação e de expediente, não estando, assim, compreendido no
favor previsto pelo art. 2, de Derreto n. 643, de 14 de feverei-

• ro de 1936, porque de seu contrato não consta expressamente
a isenção de direitos de imÉortação e demais taxas aduaneiras,
motivos porque nega-,se provimento ao recurso".

The Leopoldina Railway Co., Limited, recorre para êste Conselho
do ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital, que a intimou a re-
colher aos cófres daquela Repartição a importância correspondente à
taxa de 2% de Previdência Social, calculada sobre o valor comercial
da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por força de seu contrato, goza somente de "isen-
ção de direitos de importação, inclusive de expediente" para os ma-
teriais destinados aos serviços de construção dos prolongamentos q
ramais daquela via férrea.

Em face do art. 2.0 do Decreto n. 643, de 14 de fevereird de 1936,
são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social, as mercado-
rias e materiais despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no art. 12, do De-
creto nr., 24.023. de 21 de março de:' 1934, as especificadas no Tratado
de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da América
do Norte, as decorrentes de' contratos com o Governo Federal. non,
quais esteja expressa a isençfio dos direitos de importação, e demais
taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 1.0, parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 21
de março de 1934, reprofluzído pego mesmo artigo e parágrafo do

•Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão "di-
reitos de importação para consumo", eornoreende-se ~ente o im-
posto de que trata o inciso 1.0, do artigo 1.0 -das Leis Orçamentárias
da Receita Geral da República.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e

denude taxas aduaneiras, nem tal-Mouco consta tal isenção de seu
.contrato;

Considerando que a recorrente, por força de seu contrato, goza
somente de "isenção de direitos de importação, inclusive de expedi-
ente;	 1

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de 10%,
de que trata o art. 2.0 do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreendi-
da no favor previsto pelo art. 2.0 do Decreto n. 643 de 14 de feverel-,
ro de 1936, porque de seu contrato não consta expressamente a isen-.
cão de direitos de importação e demais taxas aduaneiras.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

2.5 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de março de
1940. — Rodolphe Ortenblad, Presidente. Odilio Martins de Arau-
jo, Relator.

Fui presente: — Garcilaso Venoso Freire, Representante•da Fa-
zenda Pública.

Ae6erdo N. 7.985

Recurso, n. 1.686-A-2.930, — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida':, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e demais
taxas, nem estando as mercadorias despachadas, especificadas
no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte,
não hà isenção da taxa de previdépcia social".

rara êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Ltd., do ato do Sr. Inspetor da Alfân-.



Sexta-feira f'p	 DTÁTITO 0.71CTAL "(Secç5o TY	 Junho de 19. 10	 11395

dega . desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Previdência
sôbre as mercadorias despachadas pela Nota de Importação nú-

mero 19.201, de 1937.
A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-

gamento, daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do Decre-
to n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio entro
o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que goza-
rem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão
especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente ntiÀ con-
dições previstas na lei, por isso que, elo contrato com o Governo, só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
mento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão recor-

rida;
Acordam, unanimemente, os membros da 2." Câmara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
2." Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 11 de março de

1910. — Rodolpho Ortenblan, Presidente. — Ulysses Sampaio, Re-
lator..

Fui presente: — Garatusa Velloso Freire, Representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.986

Recurso n. 1.687-A-2.931. — Recorrente — The Leopeldina
Railway Co. Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"Gozando a Companhia de "isenção de direitos de impor-
tação, inclusive os de expediente", para os materiais destina-
dos aos seus serviços, não abrange êste dispositivo a isenção
do pagamento da taxa de previdência social, de vez que, a MCS-
ma é prevista para os contratos nos quais ó expressa a "isen-
ção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras", ex-
vi do art. 2.0 do Decrefo n. 643, de 11 de fevereiro de 1936.-

Recorre para êste Conselho The Leopoldina Railway Co. Ltd.
por não se conformar com o oespacho do Sr. Inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso baseia-se no faio de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto fe-
deral, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8." de seu
contrato.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União prevê

isenção de direitos de importação. inclusive os de expediente;
Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é um im-

posto arrecadado na á Aduanas;
Mas,
Considerando que a mesma não é um direito de importação, con-

forme definido na Tarifa Aduaneira;
E. ainda,
Considerando que o art. 2." do Decreto n. 643. de 14 de feverei-

ro de 1936. isenta do pagamento da taxa de previdência social os ma-
teriais importados por empresas cujos contratos com o Governo Fe-
deral determinarem expressamente a isenção de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta no
contrato da recorrente:

Acordam os membros da 2•" Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

2." Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de março de
1940. — Rodolpho Ortenblad, 1-residente e Relator.

Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.987

Recurso n. 1.688-A-2.932 — Taxa de Previdência Social. —
Recorrente, The Leopoldina Railway Co. Limited. — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.

"A recorrente goza sómente de isenção de direitos de importa-
ção e do expediente, não estando, assim, compreendido no fa-
vor previsto pelo art. 2; do Decreto n. 643, de 11 de fevereiro
de 1936, porque de seu contrato não consta expressamente a
isenção de direitos de importação e demais taxas ad.uanciros,
motivo por que se nega provimento ao recurso."

The Leopoldina Railway Co. Limited recorre para êste Conse-
lho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital, que a intimou
a recolher' aos cofres daquela Repartição a importância correspon-
dente à taxa de 2% de Previdência Social, calculada sare o valor
comercial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por força de seu contrato, goza sómente de "isen-
ção de direitos de importação, inclusive de expediente, para os ma-
teriais destinados aos serviços de contrução dos prolongamentos e
ramais daquela via férrea.

Em face do art. 2." do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social, as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação, para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no art.
12, do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas
no Tratado do Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Uni-
dos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Gover-
no Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de im-
portação, e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 1.0:parágrafo único, do Decreto n. 24.023, de 21
de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, que na expressão
"direitos de importação para consumo", compreende-se sómente o
imposto de que trata o incis3 do artigo 1.° das Leis Orçamen-
tárias da Receita Geral da República.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos

e demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato; s

Considerando que a recorrente, por força de seu contrato, goza
sómente de "isenção de direitos de importação ; inclusive de expe-
diente;

Considerando que a recorrente, pagou o imposto adicional de
10 %, de que trata o art. 2° do decreto n. 24.343, de 5 de junho de
1034;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreen-
dida no favor previsto pelo art. 2° do decreto n. 643, de 14 de fe-
vereiro de 1936, porque de seu contrato não consta expressamente
a isenção de direitos de importação e dernas taxas aduaneiras.

Acordafn os membros da 2' Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

2' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de março de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — °Mio Martins de
Araujo-, relator.

Fui presente. — Gareilaso V eitos° Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.988

Recurso ri. 1.690-A2.934 — Taxa de previdência social — Re-
corrente, The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Não constando de contrato isenção de direitos e "demais
taxas". nem estando as mercadorias despachadas especificadas
no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte,
não ha isencão da taxa de previdência social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopo:dina Railway Co. Ltd. do ato do Sr. inspetor da Alfân-
dega desta Capital obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência
social sobre as mercadorias despachadas pela nota de importação nú-
mero 29.583. de 1937.

A Lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de paga-
mento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12 do Decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio entre o
Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que gozarem
de isenção de direitos e demais taxas em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

, Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
diç'ões previstas na Lei, por isso q ue. pelo contrato com o Governo, só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
mento daquela taxa.

Isto posto, e,
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior da Tarifa em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do ConseAm Superior da Tarifa. em 11 de março

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.'

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE
Apostila:

No decreto de 27 de março de 1933, que nomeou Gastão Fernan-
des Câmara, intendente classe . L, do Quadro I, Ministério da Fazenda,
foi feita a seguinte apostila: "De acordo com as tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939, o funcionário a quem
se refere o presente decreto passa a exercer o cargo de intendente,
classe L, do Quadro suplementar do Ministério da Fazenda."
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de junho de1940
Portarias:

N..55 — Tendo em vista a proposta do Sr. chefe do Serviço 'Re-
gional no Distrito Federal Zoficio n..,. 335-M.F., de 3.0 ale uaio fin-
do), designa o engenheiro da classe 26 do Q. S_ deste Ministeria, se-
nhor Sindolfo da Silva Faria para chefiar a Secção de Cadastro e
Registro daquele Serviço;

N. 56 — Tendo em vista a proposta do Sr. chefe dó Serviço Re-
gional no Distrito Federal ‘oficio ri. 335-M.F., de 30 de maio fin-
do), designa o engenheiro da classe I do 'Q.V. deste Ministério, se-
nhor Ari O'Learí Pais Leme para chefiar a Seação de Engenharia o
Obras daquele Serviço.

-
Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda:
N. 698 — Solicita previdências afim de serem 'distribuidos cré-

ditos aos Serviços Regionais desta Diretoria nos Estados, à conta do
saldo da verba 1 — Pessoal — V — Indenizações — 9 — Diárias —
01) Serviço do Pessoal — Diretoria do Domínio da UDir:0 e Serviços
Regionais, do vigente orçamento deste Ministério.

N. -701 — Solicita providências afim de ser dietribuida ao Servi-
ço ,Regional no Rio Grande do Sul a importância de 1:0540, à, con-
ta da verba —• Pessoal — V — Indenizações — 9 — Diárias — 01)
Serviço do Pessoal — Diretoria do Domínio da Uniiic e Serviços Re-
gionais, do vigente orçamento.

Na 702 Transmite a declaração feita pelo engenheiro da elas-
ee 1 do Q.P. deste Ministério, Se. Ademar Barhnsa de Almeida Por-
tugal. de acordo com o Decreto n. 2.148. de 25 de abril último. •

N. 703 — Transmite a declaração feita pelo extran.umerário-
rnensalista, auxiliar de escritdrio série VIII. -Sr. ;Cristiano Mário de
Sousa, de acordo com o Deerato ii. 2.-148. de 25 de abril último.

N. 704 — Transmite cópia da portaria n. 56, de 3-6-40, em
que designa ó engenheiro da c-lasse L do a).P. deste Ministério, se-
nhor Ari 'O'Leari Pais Leme para 'chefiar a Secção de Engenharia e
Obras do Serviço Regional no Distrito Federal.

N. 705 — Transmite copie da portaria n. 45, de :3-6e40, em que
designa o engenheiro da cias 20 do Q.S. • deste 'Ministério, Sr-. Sin-
dolfo da Silva Faria' para chefiar a Secção de Cadastro e Registo do
Serviço Regional no Distrito, Federal.

N. 706 — • Corouroca que, por conveniência do eerviçoe 'aliarem
o periodo de férias do engeeheirn da classe W do Q,P.. deste Minis-
tério, Sr. Quintino Barbosa de Figueiredo, de 7 de abril para. 1 de
julho pie:Sai-mo vindouro.

.— Ao Sr. chefe da Seeção de Controle do Serviço do Pessoal do
,Ministério da Fazenda:

N. 708 — Transmite folha de 'pagamento de gratificação a fun-
cionários e extranumerdri-os desta Diretoria. •

N. 709 — Transmite folha de paga-Mento de gratificação a fun-
cionários desta Diretoria.

N: 710 — Transmite folha de pagamento •de gratificação a fun-
cionetios e esta-anum-erários desta Diretoria.

N. 711 — 'Transmite folha de pagamento de gratificação a extra,-
numerário deela 'Diretoria.

— Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fe:
reridn,.
. N. 712 — Proposta de 'melhoria de extrarrumeaálios desta Dire-

toria (Fazenda 'Nacional de Santa Cruz);

Dia 4 de junho de 19"
Portaria:	 •

- N. 57 -t--* Designa o. auxiliar de eseritÓrio. VII,. extranumererio-
mensalista, 'Sr. William Abibe, para ter exercício no tezerviço
nal- no Distrito Federal (Baixada Fluminense).

Ofícios:	 •
Ao SÉ. diretor da Imprensa‘Naciónal:
Ns. 3e2-D.A., 383-D.A. e 384-D.A. — Solicita retificação de

publicação. .
-- Ao Sr. diretor do Observatório Nacional:
N. 385-D.A. •— Transmite relação dos dadas concernentes a pró-

prios nacionais , coupados por funcionerioe e extrammierários daque-
la repartição e solicita providèncias afim de serem averbados, a par-
tir de ¡unho corrente, nas folhas de pagamento' respectivas, os dã-
contos de aluguéis a que estão sujeitos os mencionados funcionários.

- Ao Sr; diretor da Secretaria do Tribunal de contas:
.N. 717 Comuniça que o Sr. ministro da Fazenda, por "despa-

cho da 3 de maio último, delegou competência aos Srs. chefes dos
Serviços Regionais nos Estados, 'para requisitarem pagamentos e
adiantamentos, por canta elos eréditos orçamentários destinados aos
mesmos Services,

— Ao Sr, chefe do Serviço Regional do Domínio" da União no
Estado do Rio dd Janeiro. Niteroi:

N. 718 Ce'eraurdca distribuição 'de tvádito à Delegacia Fiscal
do Testam Nacional naquele Estado, -na importância de três contos
equinben los mil TISIS, 4 enata da verba 1 — .Pessoal — V —
zaç'ões — — Diárias 01) Serviço do Pessoal 	 Diretoria do ;Dot
mini° da União te Serviços Regionais e que .1 .distribuicão de &édito

de 18:000$0, destinado a atender ao Dagen/ente- do aluguel do -prédio
em 'que funciona, aquele , Serviço, esta sendo providenciada.

"[VISÃO 'DE ENGENRARIA. E ()MAS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

Proceseos: • Dia 3 de junho de 1940

N. 7.752-10-- Requerimento de Radagázio Muniz Freire, em

30.9 e 310. nuudna 12. Urca. nesta -Capital. Proposta aprovação da no-
que sclicila IIONVOIO de nforamento de terrenos situados nos lotes

vação do que se trata. — .Aprovado. — Cipiano de .Barros,
N. 955S1-39 — Requerimento de Alberto Dourado Lopes, em

que solicita novação de aforamento de terreno situado -no lote- 471,
, quadra 10. Urea. nesta Capital. Proposta a -aprovação da novação
mencionada. — Aprovado. — Uipiano. de Barros.

N. 48.371-39 — Concorrência para arrendamento de mangues
situados na margem esquerda do rio Santa Maria. município de São
Cristóvão. Estado de Sergiph. Proposta a aprovação da concorrõricia
de que se trata. — Aprovo a coacto/Tende. ..42 Serviço Regional, para
os fies convenientes_ — elpierno de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. EI-IEFE DA DIVISÃO

Dia 3 ', de junho de .010

N. 27.876-39 — Ofício E. 45, do Serviço Regional no Rio Gran-
de doNelle com que remete processo eelativo às Obras de que ca:-
reee o edifíCio da Alfandega : de Natal. Encaminhado ao Serviço ge-
gionai naquele Estado, para os devidos fins. — A. C. Marehand.

N. 75.1O6-39 — Remessa n. 468, do 'Serviço Regional, no Rio
Grude do Sua, relativa à reetituiçãe de "taxas de OCUpnil0 dos ter-
renos de marinha situados na .rua General Osório ris. 496, 498 e' 5.77,
na cidade de Rio-aarande. naquele Estado, requerida por .Ceellia Da-
masceno Cardoso Espíndola. — Ite elituido oo Serviço Regional no
mesmo Estado, para saLisfaçã,o de-exigências. --e A.	 Marchond.

N. 9.541-39 — Remeessi_n. 29, do Sendo Regional no Pará, do
processo relativo à conetruçaa do edifício destinado à Alfândega do
Belém o à Delegacia Fiscal local,.— Encaminhado ao Serviço Regio-
nal naquele .Estorlo, para os doido e	 —	 C, Mareltand; •

N. 20.879-40 — 'Terrenos, de mangue iltuades ha margem
querda do esteiro "Poroonga", po local . denominado Cajueiro„
pipio de Arrie:ale, Estado de Sergipe.. paetendido por. Ribeira 'Chavea
& Comp.. — Encaminhado ao 'serviço Regional naquele Estado, para
os devidos fitis. — .4. C. MareIgnia,

N. 41.992-40 — Novação de terrenos rie marinha e ,alagaelos de -
marinha Situados na avenida Vitória. bairro Incidstrial, em Araca-
jil, Estado de Sergipe. pretendida pelos herdeiras •dri • Domingos de
Santiago. — Restitui•do no 'Servlçe Regional no meemo, Estado, para'
os fins conveni-entes. — A. C. 'IMarehand.

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO - .•

EXPEDIENTE DO Sit. DIRETOR

de.ieriho de 1910.
Ofícios:

Ao Sr. diretor do Material dó Departamento das Correi-ris Te.
légra. íris; •

N. 375-DA - - Referente ao aereodamento do terreno .situadó em
Belém, no Estado der Pará, peelendide péla Prefeitura de .Santaréen.

...—arko Se. dieetór -da Estrada de Ferro Central do'Braall: .•
N. 379-DA Encaminha cdpia da necaitura de doação feita

pelo Bispado dé MontesClaros . •à FaaendaNacional.de asuarenos• ocupa-,
dos pela linha férrea daquela Estrada -em Bocaiuva e aletnies•Claros,
RD Estado de Minas Gerais. 	 . ,•

-e- Ao Sr. diretor do Departamento 'de:Portos e Nave.gaçãO":t.
N. 38.6-.-DA — Referente à . transferõnela. do terreno preteria-ido

pelo Instituto Nacional de .Técnologia ..	 ,,	 • .. •
— Ao Sr. diretor de Contabilldade do Ministério da V

,
ia'Ci-t0.,..e,

Obras Públieas:
N. 389-DA — Reitera os termos dó oficio n. 19-,-DA, de 18

maio de 1939.	 .	 •
Ao Sr. diretor da Estrada ,de Fe= Central do Brasil':

N. -393-DA — Respoode• o oleei°, n. 78, de 10 de lineáti
— Ao se. diretor do Material' do Departametno dos dorreios

e Telégrafos:	 .	 .
N. 394-DA -a- Comunica .{1I3e Ve procedeu ao registo da Agência

Postal Telegráfica 'em São Bor¡a, no Estado' d,o Rio Grande
— Aø Sr. general zelireloa de Engenharia do alinislério da Guerra.:
N. 397-DA — lOnciarainthe •cdpia, do termo de entreg-a à Prefei-

tura Municipal de Rio Claro, nó Falado de São Paulo, do imovel . em
¡lixe .esteve aquartelado o 5' Batalhão de Cacadores.




